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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 26/2025 

Processo Administrativo nº 146274/2025 

 

 

O MUNICÍPIO de CASCAVEL, torna público que, às 9 horas do dia 04 de dezembro do ano 

de 2025, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, 

sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO, modo 

de disputa ABERTO, nos termos do art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, da Lei 

Complementar Federal n. º 123/2006; da Lei Federal n. º 14.133/2021, assim como pelas 

disposições deste Edital e seus anexos. 

 

Data da sessão: 04/12/2025. 

Horário: 9 horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 8h e 59 min    h do dia 04/12/2025. 

Plataforma: Portal de Compras do Governo Federal  - www.gov.br/compras, no qual o 

edital está disponível para “download”. 

 

1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço 

global, tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s): 

 

Local: Rua Acácia, S/N, Lote n° 11-A-1-B da Quadra n° 13, Distrito de São João D'Oeste, 

Município de Cascavel. 

Descrição/objeto: Construção de Creche do Programa Infância Feliz Paraná contendo: área 

de espera coberta, jardim sensorial descoberto, secretaria, diretoria, sala de professores, sala 

de amamentação, acessos cobertos, pátio coberto, refeitório, sala de múltiplo uso, 03 salas 

para alunos, cozinha, despensa, lactário, DML, lavanderia, vestiários feminino e masculino, 

04 instalações sanitárias infantis, banheiro acessível infantil, banheiro acessível adulto, 

central GLP, abrigo de resíduos, área de estacionamento, bicicletário, escadaria e rampa de 

acesso, parquinho descoberto, jardim e horta. Construção de Creche do Programa Infância 

Feliz Paraná com execução de serviços de: serviços preliminares e administração de obra; 

movimentação de terra, drenagem e águas pluviais; fundações; estruturas; alvenaria, 

divisórias, muros e fechos; cobertura; esquadrias, acessórios, vidros e espelhos; instalações 

elétricas, telefonia, sistemas de proteção e ventilação; instalações hidrossanitárias, gás-GLP, 

incêndio e aparelhos; revestimentos de paredes e pisos, impermeabilizações, pinturas e 

argamassas; pavimentação e calçamento, paisagismo e equipamentos externos; limpeza final 

e demais itens e especificações constantes no projeto. 

Área Construída: 462,02 m². 

Colocação de placas de comunicação visual. 

Prazo de execução: 270 (duzentos e setenta) dias. 

Patrimônio líquido mínimo: R$ 351.064,63 (trezentos e cinquenta e um mil, sessenta e 

quatro reais e sessenta e três centavos). 
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Preço máximo: R$ 3.510.646,30 (três milhões, quinhentos e dez mil e seiscentos e quarenta 

e seis reais e trinta centavos). 

A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, 

memoriais e demais documentos. 

SAM 187 

 1.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior a: 
Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado. 

 

VALOR MÁXIMO DA CONCORRÊNCIA 

1.3 O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ 3.510.646,30 (três milhões 

quinhentos e dez mil e seiscentos e quarenta e seis reais e trinta centavos),), sendo 68,43% 

 referente aos materiais e 31,57% referente à mão de obra, conforme planilha orçamentária de 

referência (Anexo XVI). 

1.3.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a 

licitação. 

1.3.2 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte, 

com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição, conforme Modelo de 

Planilha para Cálculo do BDI (Anexo VI). 

1.3.3 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme Anexo VII. 

1.3.4 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens acima, considerar-

se-á que adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital. 

1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência são 

os constantes da Planilha do Anexo V. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.4. O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

RECURSOS 

1.5 As despesas com a execução do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 

Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município.  

1.5.1 Os pagamentos referentes às atividades executadas e certificadas serão efetuados pelo 

Município de Cascavel, em conformidade com o disposto na Minuta de Contrato (Anexo I). 

1.5.2 As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser emitidas pelo 

contratado em nome do Município de Cascavel (PR). 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 

1.6 Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir 

da data da assinatura, citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial 

para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em conformidade com 

o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

1.6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. 
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2. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E 

DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

2.1 O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura de Cascavel e no Sistema Eletrônico de Licitações 

(Portal de Compras do Governo Federal) 

2.2 A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras 

eletrônicas do (Portal de Compras do Governo Federal  - www.gov.br/compras) 

2.3 A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção 

e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas 

adotado para a presente licitação. 

2.4 Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos, 

adendos e anexos poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, pelo próprio Sistema 

Eletrônico de Licitação através do e-mail pregao@cascavel.pr.gov.br, até 03 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame, sendo que as respostas serão divulgadas no sítio 

eletrônico oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.  

2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.6 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município 

poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado 

ou impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com 

anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo. 

2.7 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município 

prorrogará o prazo de abertura do certame. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente 

constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam 

todas as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no 

sistema eletrônico do (Portal de Compras do Governo Federal  - www.gov.br/compras). 

3.2 Credenciamento: 

3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de 

Licitações Portal de Compras do Governo Federal  - www.gov.br/compras, que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua 

FORMA ELETRÔNICA. 

3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações do 

Governo Federal.  

3.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação.  

3.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico de Licitações do Governo Federal, e mantê-los atualizados junto aos 
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órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.2.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.3 Consórcio:       

Poderão participar desta Concorrência empresas reunidas em consórcio, de modo a permitir 

que as empresas especializadas somem esforços e conhecimento técnico para a correta 

execução do objeto. 

3.3.1 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes 

exigências: 

3.3.1.1 A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso de 

participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social; 

3.3.1.2 A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em 

outra formação de consórcio; 

3.3.1.3 No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 

obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a alínea “f”, do subitem a seguir; 

3.3.1.4 A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, público ou 

particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes 

itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do Consórcio; 

c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, 

acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para 

dirimir eventuais demandas entre as partes; 

d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações 

específicas (participação em percentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 

e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, 

sendo obrigatória a assinatura do contrato com o Município contratante por todos os 

consorciados; 

f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante 

perante o Município contratante, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, 

serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as 

condições de liderança fixadas no edital; 

g) Designação do representante legal do consórcio; 

h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição 

alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município contratante, até o 

cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de 

duração do consórcio, definido na alínea “c”, supra; 

i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do 

eventual termo do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do 

consórcio, arquivado no registro do comércio local de sua sede ou o registro no cartório de 

Títulos e Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas; 

j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada no item DA HABILITAÇÃO 

deste edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório 

dos quantitativos de cada consorciado. 

3.3.2 Será exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante 

individual para a habilitação econômico-financeira.  
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3.4 Das vedações à participação: 

3.4.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, empresas que: 

3.4.1.1 Estejam sob processo de falência; 

3.4.1.2 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa 

apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório; 

3.4.1.3 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos; 

3.4.1.4 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção; 

3.4.1.5 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei 

14.133/2021): 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

3.4.1.5.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.4.2 Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

3.4.3 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica; 

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado. 

3.5 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos 

termos da Lei Complementar nº 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos 

benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, declarando no campo 

próprio do sistema sua condição. 
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3.5.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação de obras e serviços 

de engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o 

valor anual do contrato. 

3.6 Como requisito para a participação na CONCORRÊNCIA, a licitante deverá declarar, em 

campo próprio do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente 

e concorda com as condições do edital e anexos, especialmente: 

3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às 

exigências de habilitação e demais condições previstas no edital; 

3.6.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 

microempreendedor individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 

123, de 2006. 

3.6.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de: 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente; 

b) Declaração escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais 

de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 

art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006; 

c) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021, 

do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir. 

3.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.7.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos penais e das 

sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 

implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite 

da licitação. 

3.8 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica o reconhecimento pela Licitante de que 

conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital (ANEXO XI). 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das 

propostas e lances e de julgamento.  

4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. 

4.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 

somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.  

4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da CONCORRÊNCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  
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4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

 

5.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS 

5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do 

valor global, em moeda corrente nacional. 

5.2. A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deverá conter:  

5.2.1. Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo 

do ANEXO II, relacionando ainda os seguintes itens:  

a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais;  

b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data de 

abertura da licitação;  

c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF; 

5.2.2 Cronograma físico-financeiro (anexo IV). 

5.2.3 Planilha de Serviços (anexo III), Planilha de Cálculo do BDI (anexo VI) e ES (anexo V). 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de 

mão de obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra.  

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

5.7 O licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o valor proposto, 

contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da 

proposta, com etapas definindo o avanço físico mensal e correspondente valor financeiro. 

5.7.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias. 

5.7.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá apresentar, na última parcela, valor não inferior 

ao percentual previsto no cronograma do edital, constante no Anexo III, referente ao valor 

global proposto; 

5.7.3 O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora do certame 

deverá ser aprovado pelo Órgão Licitante antes da assinatura do contrato; 

5.7.4 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do 

licitante, com menção do seu título profissional e número da Carteira Profissional; 

5.7.5 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido 

no Edital são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades 

meramente formais do cronograma deverão ser saneadas no momento da assinatura do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE 

LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de 

CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 

ocasião em que o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
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neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas nos elementos técnicos instrutores. 

6.2.  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

6.4 A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, não 

impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 

julgamento. 

6.5 O Agente de Contratação verificará, também, eventual descumprimento das vedações de 

participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e, 

também, de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a 

existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a 

manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme previsto no 

artigo 14 da Lei 14.133/2021, especialmente: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

d)Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

 

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA 

6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e 

valor. 

6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado 

o horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 1% (um por cento)  em relação aos 

lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

6.9.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.9.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.9.8 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Agente de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.9.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 

o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no 

certame licitatório, ressalvado o previsto no item 3.5.1, os procedimentos obedecerão aos 

subitens a seguir: 

6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se 

ocorreu empate ficto previsto no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja, 

as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 

10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado. 

6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá 

apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, 

sob pena de preclusão. 

6.12.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça 

o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, 

o sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se 

enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo 

direito, sucessivamente, se for o caso.  

6.12.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será 

realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios 

previstos no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 

6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores 

condições, encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 

licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

6.16 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  

24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.17 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da 

proposta. 
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FASE DE JULGAMENTO 

6.18 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contratação realizará a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a 

contratação, nos termos do Edital. 

6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum benefício direcionado às ME/EPP’s, o Agente de Contratação diligenciará para 

verificar o enquadramento. 

6.20 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos 

quantitativos e custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.20.1 O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e 

custos, bem como o detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora. 

6.21 O Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilhas, 

cronograma físico-financeiro e demais documentos que se fizerem necessários para aceitação 

da proposta. 

6.21.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

6.21.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação 

da proposta, especialmente: 

6.22.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade; 

6.22.2 Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores 

deste edital; 

6.22.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação; 

6.22.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.22.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

6.23 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo 

ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta, garantida manifestação do licitante. 

6.23.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma 

do previsto no art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.23.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.23.3 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6.24 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, a 

apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade 

técnica e econômica do preço global proposto para o objeto.  

6.24.1 A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente 

Contratação, no prazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não 

apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da 

inexequibilidade da proposta de preço.   

6.25 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato, 

prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço 

global orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei 

14.133/2021. 

6.26 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja 

recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua 

proposta e assim sucessivamente. 

 

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-

se-á à fase de habilitação. 

7.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 

sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

7.1.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão 

exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.1.3 Iniciada a fase de habilitação, o Agente de contratação, mediante aviso veiculado na 

plataforma, abrirá o prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada 

apresente os documentos de habilitação. 

7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no 

SICAF. 

7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos 

deste Edital, o Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por 

meio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à 

licitação.  

7.2.2. O Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital, 

por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não 

emitidos via Internet. 

7.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente 

de Contratação solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais 

documentos. 

7.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios 

para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a 

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, 

a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo 

estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada. 

7.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contratação informará às demais 

licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 
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7.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a: 

7.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

  a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  

  a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.  

  a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores.  

  a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal 

de designação de diretoria em exercício.  

  a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 

Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo XI.  

d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 

  

7.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições 

Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes 

sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal; 

d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade 

perante a Justiça do Trabalho; 

f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988, 

conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.2.1. Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 

negativas. 

7.5.3 Quanto à Qualificação Técnica: 

7.5.3.1 Capacidade Técnica Operacional: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do 

Paraná    deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante 

vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do 

contrato. 

b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do 
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objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo 

permitido o somatório de atestados: 

 

DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado. 231,01m² 

b.1) Os atestados apresentados para comprovação da responsabilidade técnica somente 

serão aceitos como prova de capacitação técnico-profissional se acompanhados da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA e/ou CAU, 

conforme o caso. Não será admitida, para esse fim, a simples apresentação de 

atestados emitidos por terceiros vinculados a Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), sem a correspondente 

validação pelo respectivo Conselho de Classe por meio da CAT. 

c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

7.5.3.2 Capacidade Técnica Profissional: 

a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 

obra (Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador; 

a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da 

obra objeto da licitação. 

b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de 

Acervo Técnico Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido 

(s) pelo “Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da 

presente contratação; 

c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante 

uma das seguintes formas: 

c.1) Carteira de Trabalho; 

c.2) Certidão do CREA; 

c.3) Certidão do CAU; 

c.4) Contrato Social; 

c.5) Contrato de prestação de serviços; 

c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados 

para a execução da (s) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, 

assinatura do responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do 

responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a 

execução, sob pena de inabilitação (ANEXO XIV); 

e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV), 

devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando 

nome, n. º RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no 

CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado; 

7.5.3.2.1 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, 

ou utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.  

7.5.3.2.2 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos 

nesse Edital, e desde que com expressa autorização do Município, e conhecimento do 

Paranacidade. 



 

 
 

14 

 

 

7.5.3.3 Da Vistoria 

7.5.3.3.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia 

útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 

condições e grau de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado 

junto ao CREA/CAU. 

7.5.3.3.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, 

toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser 

agendada pelo telefone (45)3902-1478 até o dia  03/12/2025. 

7.5.3.3.2.1 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município. 

7.5.3.3.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar 

declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no 

ANEXO VIII.1 deste Edital. 

 

7.5.3.4 Declarações 

7.5.3.4.1 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do 

contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe 

técnica (se houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação, Anexo IX. 

7.5.3.4.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 

27/10/1999), conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios 

Legais e Constitucionais”, Anexo XI. 

7.5.3.4.3 Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira e 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (Anexo XIII). 

a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e 

suas alterações e com a legislação pertinente do município onde a empresa será construída. 

b) O contratado fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica 

ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio 

de 2005. 

 

7.5.4 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos 

dois exercícios sociais.   

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade 

Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente 

(ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):  

 

(ILG)  

(valor maior que) 

(ILC)  

(valor maior que) 

(ISG)  

(valor maior que) 

1 1 1 

 

b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC): 
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ILC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG): 

 

ILG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Exigível à Longo 

Prazo 

 

Solvência Geral (ISG): 

 

ISG = 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + 

Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 

 

sendo: 

 

AC - ativo circulante                       PC - passivo circulante                    AP - ativo permanente     

RLP - realizável a longo prazo        ELP    - exigível a longo prazo 

 

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional 

habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos 

previstos no Edital.  

b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual 

a 1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência 

geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 

econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

 c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente 

assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante 

legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 

Diário, devidamente registrados e assinados.  

 c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em 

publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da 

contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

  c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente 

ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 

  c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

  c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de 
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Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o 

Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 

d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 

negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de 

validade; 

e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI). 

 

7.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:  

7.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo 

não constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica, 

será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, 

salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  

7.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

7.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação. 

7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser 

apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa 

licitante. 

7.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar 

acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público 

juramentado. 

7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de 

tal forma que não possam ser entendidos. 

7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 

substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, 

ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

7.8 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua conformidade 

com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.  

7.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 

exigências do Edital, ela será inabilitada. 

7.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou 

empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a 

possibilitar, após tal prazo, sua retomada 

7.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, 

o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na 

ordem de classificação.  

7.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar 
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fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade 

tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância 

de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a 

proponente habilitada e vencedora do certame. 

 

8. FASE RECURSAL 

8.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata 

após o término do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, a 

qual deverá ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão. 

8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade 

superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação.  

8.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, 

no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da 

interposição do recurso. 

8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual 

poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

8.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 

autoridade competente. 

 

9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após 

submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de 

homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa 

grave:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;  
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10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

10.6 Fraudar a licitação; 

10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

10.10.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1 a 10.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

10.10.2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei 

14.133/2021. 

10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

10.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP. 

 

11 CONDIÇÕES DO AJUSTE 

11.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado 

entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo 

PARANACIDADE. 

11.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada 

(Anexo I), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma 

vez, por igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às 

penalidades previstas em lei.  

11.3 No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresentar: 

11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas 

durante a vigência do contrato. 

11.3.2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o 

regulamento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federal 

n.º 12.378/2010. 

11.4 É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e 

condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo 

da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

11.4.1 Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes 

classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das 

condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme 

especificações deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as 

exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o 

objeto da licitação. 

 

12.   GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL  

12.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA da 

Minuta de Contrato. 
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12.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser 

efetuada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, §5º, da Lei 14.133/2021. 

 

13.  PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da 

publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento.  

13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no 

licitador, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 

13.3 O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULA 

DÉCIMA SÉTIMA da Minuta de Contrato. 

13.4 O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na 

CLÁUSULA OITAVA da Minuta de Contrato. 

 

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO 

14.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas na CLÁUSULA 

DÉCIMA SEGUNDA da Minuta de Contrato. 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com 

o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.º 10.192, de 2001. 

15.1.1 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pode ser registrada 

por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo. 

15.1.2 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados 

pelo Contratado. 

15.1.3 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado. 

15.1.4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será 

concedido o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de 

execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

pertinentes ao atraso. 

15.1.5 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a 

manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do 

reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

15.1.6 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com 

índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 

15.2 O reajustamento dos preços será concedido, dentro do prazo de vigência do contrato, 

quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação do orçamento 

estimado, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV sobre o saldo remanescente dos 

serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 

 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 
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I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 

 

SR = saldo reajustado 

 

R = valor do reajuste 

 

16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, 

salvo autorização prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA 

OITAVA da Minuta de Contrato. 

16.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 57,01% (cinquenta e 

sete inteiros e um centesimo por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

16.1.1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os 

requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital; 

16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

16.1.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a 

execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação 

da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato. 

16.1.5 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

  
17.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou 

totalmente.  

17.1.1 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas 

no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, 

não acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

17.3 Se todos os licitantes forem desclassificados ou seus documentos de habilitação não 

estiverem de acordo com as exigências do edital, a Administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação. 

17.4 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos 

verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento 

para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.  

17.5 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, 

em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
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presente Edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos. 

17.6 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam 

declaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente. 

17.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

17.7.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação 

de informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à 

época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 

a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre 

as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

17.9 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

17.10 O reconhecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será 

exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal. 

17.11 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação, 

ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes. 

17.13 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

17.14 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 

registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 

17.15 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a 

publicação serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

17.16 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 

montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-

la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e 

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

17.17 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca  de Cascavel (PR) - para dirimir quaisquer 

controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

 

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS 

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Minuta de Contrato de Empreitada  

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços  

ANEXO III – Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL 



 

 
 

23 

 

 

ANEXO V – Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra  

ANEXO VI - Modelo de Planilha para Cálculo do BDI – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VII - Planilha do BDI Referencial – ARQUIVO DIGITAL 

ANEXO VIII – Atestado de Visita Técnica 

ANEXO VIII.1 – Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

ANEXO IX – Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

ANEXO X – Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 

ANEXO XI – Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 

Constitucionais  

ANEXO XII – Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO XIII – Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e 

Subprodutos de Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

ANEXO XIV – Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

ANEXO XV – Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

ANEXO XVI – Elementos Técnicos Instrutores: 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos); 

b) Especificações técnicas e memoriais; 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária 

d) Modelo de placa. 

 

 
Cascavel , 12  de novembro de 2025 

 

 

 

 

Márcia Aparecida Baldini. 

                                         Secretária Municipal de Educação                     

SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETOR 
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  ANEXO I 

 

CONTRATO Nº      /20      

 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL E A      , NA 

FORMA ABAIXO: 

 

 

O (inserir nome do contratante), situado na (inserir endereço), PR, CNPJ (inserir nº), a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do 

representante legal),  portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº), inscrito no CPF 

sob n. º (inserir nº), e a empresa (inserir nome da empresa), CNPJ (inserir nº, localizada na 

(inserir endereço), a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do 

representante legal) portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº) , inscrito no CPF 

sob n. º (inserir nº), residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de 

Empreitada com fundamento na Lei Federal n. º 14.133/2021, na proposta da 

CONTRATADA datada de (inserir data), protocolo n. º (inserir nº), conforme condições que 

estipulam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Contrato é      , sob regime de empreitada por preço global, tipo 

menor preço, em consonância com o cronograma físico-financeiro, os projetos, especificações 

técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n. º      . 

1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de 

partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, 

dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como, 

supervisor do PARANACIDADE.  

1.3.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, 

esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião 

em que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de 

execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições de pagamento 

e obrigações da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$       (     ), daqui 

por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos 

advindos da      . 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

E PRORROGAÇÃO 
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4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 

inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 270 (duzentos e 

setenta) dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no 

PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim 

optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei 

Federal 14.133/21. 

4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá 

ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do 

contrato publicado no PNCP ou no Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 

habitantes que assim optarem, em conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único 

do art. 176 da Lei Federal 14.133/21. 

4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:  

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b)  do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 

obedecidos os limites fixados na lei; 

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 

CONTRATANTE; 

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do CONTRATANTE; 

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) de outros casos previstos em lei. 

4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 

servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.  

4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao Paranacidade. 

4.4.1 verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a 

Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local 

da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e 

o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o 

reinício da sua execução. 

4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 

acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.  

4.5.1 As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de 

parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer 

jurídico, cronograma e anuência do CONTRATANTE. 

4.5.2 Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados 

em termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou 

suprimido, sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade. 

4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 

justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências 
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cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte 

de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.   

4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra 

empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não 

cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA  

5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados 

a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no PNCP ou no 

Diário Oficial para aqueles municípios com até 20.000 habitantes que assim optarem, em 

conformidade com o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 176 da Lei Federal 

14.133/21. 

5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 

concluído no prazo firmado no contrato. 

5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A CONTRATADA se obriga a:  

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 

b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser 

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, 

durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado 

o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 

concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 

e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 

g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 

Diário de Ocorrência; 

h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 

serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

especialmente a reserva de cargos prevista em lei; 

k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
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l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 

memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer 

ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de 

serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 

m) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula 

Primeira; 

n) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 

execução. 

o) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 

q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados. 

6.2 O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e 

respectiva rede de precedências na modalidade PERT-CPM.  

6.2.1 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado 

na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de 

todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.   

6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.  

6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente 

contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e 

de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer 

ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis. 

6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas 

ao gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.  

6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são 

de inteira responsabilidade da contratada. 

6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes 

solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 

do objeto do presente Contrato; 

b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 

Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada;  

d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 

e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do 

objeto do presente Contrato;  

f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;  

g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata; 

h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico 

financeiro; 

i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem 

como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 
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j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 

contratado, no que couber; 

l) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis; 

m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 

devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 

contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência. 

 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 

representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal 

e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa 

oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas 

características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do 

“Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as 

normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 

úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 

correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 

protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das 

parcelas. 

8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 

licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma 

de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da 

licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo 

Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não 

apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) comprovantes do Recolhimento Previdenciário, quais sejam: recibo(s) da DCTFweb 

transmitida para a Receita Federal e seu relatório detalhado do(s) mês(es) de execução do 

objeto contratual sendo que, caso na DCTFweb conste saldo a pagar, deverá ser anexada a 

DARF do(s) período(s) correspondente(s) que comprovem o seu recolhimento; comprovantes 

de Recolhimento do FGTS, quais sejam: guia(s) do FGTS devidamente quitada(s) do(s) 

mês(es) de execução do objeto contratual e seu comprovante de pagamento, conjuntamente 

com o Relatório do FGTS Digital e da relação de empregados constantes da Obra, conforme 

informado no “eSocial”.  

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 

contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 
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primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 

recolhimento realizado. 

b.2) deverá, a CONTRATADA, comprovar o recolhimento dos encargos em todos os períodos 

de execução contratual, não ficando restrita ao período em que ocorrerem as medições.  

b.3) deverá, a CONTRATANTE, receber, guardar e acompanhar o recolhimento dos encargos 

trabalhistas (INSS / FGTS) incidentes sobre o pessoal alocado na obra. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com 

cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os 

valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais 

discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota 

fiscal/ fatura; 

  

8.2.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela contratada; 

b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados 

conforme contrato; 

c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

8.2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Termo de Recebimento Provisório; 

c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme 

projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 

d) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez 

por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de 

maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Cascavel – CNPJ n. º 

76.208.867/0001-07 

8.3.1. No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não 

ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização 

monetária, conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso. 

8.3.1.1. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do 

recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula 

cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, 

até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de 

paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas 

ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO. 

8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 

serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no 

contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos: 
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8.6.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 

materiais; 

8.6.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou 

de origem nativa de procedência legal em anexo; 

8.6.3) original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA; 

8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de 

madeira de origem nativa.  

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com o 

inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal nº 10.192, de 2001.  

9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando e se for o caso, dentro do prazo de 

vigência do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação 

do orçamento prevista em      , até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada 

pelo índice definido neste Contrato; 

9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a 

revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será 

considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 

9.2.2 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido 

o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto no 

cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao atraso; 

9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será 

aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto 

contratado, conforme previstos na planilha de medição; 

9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste 

Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo, 

conforme disposto no art. 136, I, da Lei Federal no 14.133/2021; 

9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo 

Contratado; 

9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a 

variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados 

da data do orçamento estimado; 

9.3 Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – 

Disponibilidade Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, 

devendo ser aplicada a fórmula a seguir: 

 

SR = S (I12/I0) 

 

R = SR – S 

 

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento 

 

I0 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento 

 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento 
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SR = saldo reajustado 

 

R = valor do reajuste 

 

a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o 

índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial 

que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as 

modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.  

10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 

empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da 

formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no 

prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 

assinatura do contrato. 

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não 

poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade 

coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a 

garantia apresentada deverá ser prorrogada. 

10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido 

pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução 

do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 

desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 

da garantia contemplando o novo período. 

10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o 

valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.  

10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia 

de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 

pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO-

ECONÔMICO FINANCEIRO.  
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11.1. Em caso de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a parte 

Contratada poderá apresentar um pedido formal de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro à parte Contratante. 

11.2.  O pedido deverá ser acompanhado de toda a documentação comprobatória pertinente 

que justifique o desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento. 

11.3.  A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro no prazo máximo de       dias corridos, contados a partir do recebimento 

do pedido formal e da documentação completa. 

11.4.  A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido e a decisão fundamentada 

quanto à aceitação, rejeição ou necessidade de complementação de informações. Caso haja 

necessidade de complementação, a parte interessada será notificada, e um novo prazo será 

estabelecido para a entrega dos documentos faltantes. 

11.5. Em caso de aceitação do pedido, as partes deverão negociar os termos do 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, visando sempre à 

manutenção das condições originalmente pactuadas. 

11.6. O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo 

contratual, conforme previsto na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO 

E CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros 

e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

12.1.1. Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a)      , a quem compete as ações necessárias 

ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 

pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

12.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a)      , e ao fiscal substituto Sr. (a)      , o 

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do 

contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da 

execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da 

assinatura deste Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à 

medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o 

andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-

financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo 

de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no 

cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das 

penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 

12.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 

12.1.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, 

após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
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12.2. Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser 

considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma 

físico-financeiro, que será peça integrante do contrato. 

12.2.1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do 

cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a 

adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 

execução de quantidades de itens unitários. 

12.2.2.O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma 

físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 

12.2.3. A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui 

responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua 

readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao 

CONTRATADO. 

12.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no 

orçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos 

imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de 

quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos 

previstos em lei passíveis de revisão contratual. 

12.3.1. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a 

pequenas variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado. 

12.3.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas 

ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, 

conforme avaliação prévia do gestor do contrato. 

12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações 

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou 

gestor, nos seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 

b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou 

gestão tenham tomado providências;  

c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

12.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e 

demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE 

para representá-la na execução do contrato. 

12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 

especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, cronograma de execução, 

planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser 

preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão 

ficar reservados para o manuseio da fiscalização. 

12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização. 

12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
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12.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 

resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 

designado para a fiscalização.  

12.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada 

inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que 

apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no 

ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 

substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o 

CONTRATANTE.   

12.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou 

má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 

defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

12.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A 

finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas 

potenciais. 

12.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-

á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em 

reuniões do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão 

de documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas 

específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS 

NÃO PREVISTOS 

13.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá 

aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

13.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 

projeto de obras provisórias. 

13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 

obras provisórias. 

13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na 

obra, nos limites autorizados em lei. 

13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 

anterior. 

13.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados 

mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os 

limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 
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14.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 

decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 

qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 

daqueles que julgar impróprios. 

14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 

referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser 

novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se 

destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 

especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o 

CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

15.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 

adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o 

uso dos EPIs. 

15.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 

conter a identificação da CONTRATADA. 

15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade 

quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, 

especialmente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do 

Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e 

medicina do trabalho. 

15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 

na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

15.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 

estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 

exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 

atraso na execução da obra. 

15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 

responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de 

terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 

RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 

618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 

técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em 

todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com 

as normas de segurança do trabalho. 

16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 

inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
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CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 

Contrato.    

16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 

reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 

assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 

CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

16.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA 

assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 

contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 

aplicação das penalidades cabíveis. 

16.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 

praticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 

danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser 

responsabilizada por eles a nenhum título. 

16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

17.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, 

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 

até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 

CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 

qualquer pendência por parte da CONTRATADA.  

17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 

(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 

obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

17.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos 

anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade 

dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

18.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

18.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 57,01% (cinquenta e 

sete inteiros e um centesimo por cento) do valor total do contrato, respeitando o limite 

máximo constante no Edital de licitação, nas seguintes condições: 

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os 

requisitos de qualificação técnica; 

b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como 

requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem 

execução de serviço com características semelhantes. 
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18.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município 

e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a 

contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem 

os mesmos. 

18.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
18.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou 

jurídicas sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente 

reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou 

aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES 

EXTINÇÃO 

19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei 

14.133/2021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE: 

19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

19.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

19.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da 

garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará 

sua intenção à outra, por escrito. 

19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 

deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 

devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última 

parcela. 

19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do 

PARANACIDADE. 

 

PENALIDADES 

19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

 
 

38 

 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

19.7 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções: 

19.7.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas 

no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de 

sanções mais graves; 

19.7.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia de atraso, sobre o valor da 

parcela recebida em desacordo com o cronograma físico-financeiro acordado, limitada a 90 

(noventa) dias.  

19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre 

o valor da parcela inadimplida; 

19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do contrato; 

19.7.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 19.6, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 

casos previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 19.6, bem como nos casos previstos 

no item 19.7.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

penalidade de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO. 

19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no item 19.6, não podendo ser inferior a 0,5% nem 

superior a 30% do valor contratual. 

19.11. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e 

seguintes da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – ANTICORRUPÇÃO  

20.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a 

Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 
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prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

21.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do 

PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência 

contratual. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 

histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 

sendo executado o objeto do presente contrato.22.2 Havendo discrepância entre os valores 

indicados numericamente e por extenso, fica desde já acordado entre as partes contratantes 

que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso. 

22.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na 

legislação em vigor e aplicáveis a espécie. 

22.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da 

sua assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 

MADEIRA  

23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será realizada. 

23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem 

exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 

de maio de 2005.  

23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste 

Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal 

14.133, de 2021, c/c a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e 

neste Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 

24.1 As partes elegem o foro da Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

24.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no 

extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais 

clausulas vinculadas submetidas a esta data. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 



 

 
 

40 

 

 

     ,       de       de 20     . 

 

 

CONTRATANTE                                                    CONTRATADA 

            

 

 

Testemunhas: 

__________________________ 

RG      

 

__________________________ 

RG      
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Objeto: 

__________________________________________________________________________ 

 

Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Bairro: 

CEP: 

Telefone:                                                      Fax:                                              E-mail: 

Inscrição Estadual:  

Cidade:                                           Estado: 

Banco:                                                 Agência:                      Conta-corrente: 

 

A Empresa _________________________________________, propõe ao MUNICÍPIO DE 

      a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o 

Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência. 

 

1) O preço proposto é de R$ ______________ (_________________________). 

2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de 

abertura da Licitação. 

 

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante 

legal, o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) do CPF __________________ 

e será responsável técnico pelos serviços o(a) Sr.(a) ________________________, Título 

____________________________, CREA/n.º e/ou CAU/n.º __________________. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta, 

prevalecerá o valor por extenso. 
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ANEXO III 

 

PLANILHA DE SERVIÇOS 

 

CARTILHA GLOBAL 

 

ARQUIVO DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 Cronograma Físico-Financeiro 

 

              ARQUIVO DA DIGITAL – PROPOSTA DA EMPRESA 
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ANEXO V 

Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra 

 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA (%) 

 

GRUPO A 

A1 INSS  

A2 SESI  

A3 SENAI  

A4 INCRA  

A5 SEBRAE  

A6 Salário Educação  

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho  

A8 FGTS  

A9 SECONCI  

A Total dos Encargos Sociais Básicos  

 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado  

B2 Feriados  

B3 Auxílio-Enfermidade  

B4 13º Salário  

B5 Licença Paternidade  

B6 Faltas Justificadas  

B7 Dias de Chuva  

B8 Auxílio Acidente de Trabalho  

B9 Férias Gozadas  

B10 Salário Maternidade  

B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A  

 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado  

C2 Aviso Prévio Trabalhado  

C3 Férias Indenizadas  

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa  

C5 Indenização Adicional  

C Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de A  

 

GRUPO D 

D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B  

D2 
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 
 

D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro  

 

TOTAL (A+B+C+D)  
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                                                               ANEXO VI 

(ARQUIVO DIGITAL) 

Modelo de Planilha para Cálculo do BDI 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU   
EDIFICAÇÃO   

IMPOSTOS 

  ISS =  

  PIS =  

  COFINS =  

  CPRB =   

TOTAL =    

TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS MATERIAIS              EQUIPAMENTOS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL    

RISCOS    

SEGUROS E GARANTIAS    

DESPESAS FINANCEIRAS    

LUCRO    

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.)    

BDI=(((((1+(B8+B9+B10)/100)*(1+B11/100)*(1+B12/100))/(1-D6/100))-1)*100) 

1. BDI (SERVIÇO - OBRA)  

       

2. BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS)  

        

3. BDI (EQUIPAMENTOS)  
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                                                             ANEXO VII  

Planilha do BDI Referencial 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS e no sítio 

eletrônico do sistema adotado para a licitação. 

 

BDI  -  ACÓRDÃO Nº 2622/2013  -  TCU  -  EDITAL 
LICITAÇÃO 

EDIFICAÇÃO  -  ANEXO VII 

IMPOSTOS 

  ISS = 1,20 

  PIS = 0,65 

  COFINS = 3,00 

  CPRB = 0,00 

TOTAL =   4,85 

TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS MATERIAIS EQUIPAMENTOS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 5,50 3,45 3,45 

RISCOS 1,27 0,56 0,56 

SEGUROS E GRANTIAS 1,00 0,43 0,43 

DESPESAS FINANCEIRAS 1,23 0,85 0,85 

LUCRO 7,40 3,89 3,89 

BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 23,14 13,57 13,57 

BDI=(((((1+(B8+B9+B10)/100)*(1+B11/100)*(1+B12/100))/(1-D6/100))-1)*100) 

1. BDI (SERVIÇO - OBRA) 23,14% 
    

2. BDI (MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS) 

13,57% 

    

3. BDI (EQUIPAMENTOS) 13,57% 
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ANEXO VIII 

Atestado de Visita Técnica 

 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

 

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº 

(inserir o número) da proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado, 

visitou o local da execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe. 

 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo Município). 

 

 

 

_______________________________________ 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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                                                      ANEXO VIII.1  

Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

 

A Empresa _________________________________, CNPJ/MF ___________________, com 

sede na cidade de __________, estado do ________, sito à Rua ________________, n.º ____, 

CEP _________, Telefone (___) ____________, E-mail _______________, declara o abaixo: 

 

  

  

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, 

de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os 

serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser 

alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material 

ou acréscimo dos preços. 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Responsável Técnico do Licitante pela visita 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 
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                                                                ANEXO IX 

Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa _____________________ 

vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) que 

atuarão na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal n.º 5.194/1966 e com as 

Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia, com a Lei Federal n.º 12.378/2010 e com o § 9.º do art. 67 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

 

Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

1 

Nome: ____________________________ 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

2 

Nome: 

Título: CREA e/ou CAU n.º 

Atribuição: Responsável pelo(a) 

_______________________________________________ (**) 

Assinatura: 

 

 Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta 

 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no 

CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU, conforme preceitua o 

artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do 

início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no 

Edital da presente licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável(is) Técnico(s) (quando couber): 

Nome: 

CREA e/ou CAU N.º 

Assinatura: 

 

(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a 

equipe técnica proposta. 

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e 

conforme a equipe técnica proposta. 
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ANEXO X 

Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira 

 

  

Ao  

MUNICÍPIO DE                    

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__  

 

 

 

DECLARAMOS, nos termos do § 3º do art. 69 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e sob as 

penas da lei, que a pessoa jurídica ____________, estabelecida à _____________________, 

por mim legalmente representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam 

diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada está 

em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

 

  

DEMONSTRAÇÕES:  

  

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):  

  

Item 
N° do 

Contrat

o 

Obra ou Serviços 
Valor do 

Compromisso (R$) 

Valor Já Faturado 

(R$) 
Contratante 

1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

10      

...      

SOMATÓRIOS (∑) =      

  

∑ Valor do compromisso =  

  

∑ Valor já faturado =  

  

SC = 
∑ Valor do compromisso – ∑ Valor já 

faturado = 
 

  

Onde:   

SC = Saldo Contratual  

SC = 
Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos 

valores já faturados referentes aos compromissos. 

 

  

2 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:  
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DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da 

proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social. 

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, 

comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as 

demonstrações. 

 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:   

 

Tipo de índice 

  

Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) 

      

     LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

 

  

Liquidez corrente (LC) 

 

     LC = AC / PC 

 

  

Solvência Geral (SG) 

 

     SG = (AC + AP + RLP) / (PC + 

ELP) 

 

  

 

AC   - ativo circulante;                          RLP - realizável a longo prazo; 

AP   - ativo permanente;                         ELP - exigível a longo prazo. 

PC   - passivo circulante; 

 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

 

 

Local, __ de ___ de 20__. 

 

 

  

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

N.º de registro órgão de classe (se for o caso): 

Assinatura: 

Contador responsável pela Empresa: 

Nome: 

CRC N.º: 

Assinatura: 
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ANEXO XI 

Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e Constitucionais 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

 

O Signatário da presente, ______________________ Carteira de Identidade n.º_________, 

representante legal, em nome da Empresa _________________, CNPJ/MF _____________, 

declara: 

 

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela 

componentes; 

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 

quanto à sua habilitação; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que 

ela se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 

Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais 

exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 

vigente, em especial: 

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau 

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e 

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo 

Agente de Contratação, no prazo que ele estipular; 

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro 

com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for 

vencedora da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do 

contrato, efetuará o seu registro no referido Conselho; 

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 

XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.  
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12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 

especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 

embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 

público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

13) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na 

data de entrega desta proposta. 

 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XII 

Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

A Empresa ___________________________________, CNPJ/MF ____________________, 

DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar 

Federal n.º 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para 

efeitos de licitação, quando e no que couber. 

 

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento 

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública 

no ano-calendário de realização da licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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ANEXO XIII 

Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de 

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Concorrência Eletrônica n.º ____/20__ 

Ao 

 

Eu, ______________________________, RG _____________, legalmente nomeado 

Representante Legal da Empresa ______________________, CNPJ _______________, para 

o fim de qualificação técnica no procedimento licitatório em referência declaro, sob as penas 

da lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação 

a empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial: 

 

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de 

manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e 

em conformidade com o Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência 

que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá 

acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos   às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de 

ordem criminal previstas em Lei. 

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será 

realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas 

alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construída. 

 

_______________, em ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

OU 

Responsável técnico do licitante: 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 
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                                                            ANEXO XIV  

Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos 
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ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos 

 

E D IT A L  D E  C O N C O R R Ê N C IA  N °  ( in s e r ir  o  n ú m e r o )  /  ( in s e r ir  o  a n o )  -  ( in s e r ir  a  s ig la  d o  l ic i ta d o r )

P R O P O N E N T E   :  ( in s e r ir  o  n o m e  d a  p r o p o n e n te )

M U N IC ÍP IO   /  L O C A L  :

O B J E T O  : À R E A  C O N S T R U ÍD A  :

L O T E  : P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  :

IT E M

3 0 6 0 9 0 1 2 0 1 5 0 1 8 0 2 1 0 2 4 0

0 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 7 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 8 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

0 9 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 0 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 1 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 2 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 3 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 4 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 5 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

1 6 U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E

E X E M P L O :

N N U T IL IZ A Ç Ã O

Q U A N T ID A D E 2 4 3 2 2

   ( in s e r ir  o  lo c a l) ,   ( in s e r ir  a  d a ta )  d e  ( in s e r ir  o  m ê s )  d e  ( in s e r ir  o  a n o )

(c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n °  e  a s s in a tu ra  d o  re s p o n s á v e l le g a l) (c a r im b o ,  n o m e ,  R G  n ° ,C R E A  n °  e  a s s in a tu ra  d o  e n g e n h .  h a b il i ta d o )

 C R O N O G R A M A  D E  U T IL IZ A Ç Ã O  D E  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S  E  E Q U IP A M E N T O S

      D IS C R IM IN A Ç Ã O  D O S  V E ÍC U L O S , M Á Q U IN A S P R A Z O  D E  E X E C U Ç Ã O  (  d ia s  )

             E  E Q U IP A M E N T O S  D IS P O N IB IL IZ A D O S

N O N O N O N O N O N O N O N O
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ANEXO XVI 

 

Elementos Técnicos Instrutores 

 

 

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) – disponível em: 

(https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1) 

 

b) Especificações técnicas e memoriais – disponível em: 

(https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1) 

 

c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária Referencial – disponível 

em: (https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-

licitacoes/detalhar/1) 

 

d) Modelo de placa – disponível em: https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 
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TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOSiDE ENGENHARIA
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'  i MUNjbíPIO DEibASCAVEL/PR
SECRETARIA MUNIÒIPAL DE EDUCAÇÃO
(Processo Administrativo n° 146274/2025)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO ^
'  t \ i' : y .

1.1. Contratação.'' de)empresa Cegalmèriteíéstabèlecidá è", especializada no ramo da
.  i|

construção civil pará a ex'^çyçãp--de)COMSXR.UÇÃO"ÇQj.'ò^ DE EDUCAÇÃO
.  v"..'' // \X' ' "V ■

INFANTIL SAO 'JOÃO, nb.s. tèrifiQS-^da/ req'uis1çaoi;;an,éxa,.-'óõrifórme cbndições'e exigências
/  . , Çj 5!í;VÁ';f ://''/ í^'/ 'X

estabelecidas, neste instrurnehtò.-em^cònsohâhcia é<.coiinpatibilidade às diretrizes técnicas
) .■ ■ ■ : ./

estabelecidas pelo S,er-viçdlSpciai-ÃutônomplPARÃNAGlEÍADE'Uágeníé técnico operacional,
e as Resoluções Í12/2024 e 219/2024, da Sécretaria do Desenvolvimento Sòçial e Família
do Estado do Paraná-SEDEF. ' |; ' J

Item ;  Descrição j , CÀTSER - Quantidade Valor lUnitário Valor Total

■01

ponstruçãq do Centro •
■■■Municipal dej

Éducáção infantilSão
■ João 1 ■

Grupo 542 - -
Serviço 5622'--- 01

.-i
|r$3.510.646í30
!  X >'■
\  i;

R$3.510.646.30

,  1.2.'lO('s) ;^rviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns),
conforme justificativa constaritè.do Estudo Téctiico Preliminar. ' 'ji 'X ■

'X ! X

1.3. O prazo db vigência da contratação; é 'de 540 (quinhentos, e quarenta) dias
contadós.da assinatura do contrato, na forma do'artig(ri"Õ5^,a Lei n° .14.133, dê 2021 e cláusula

quinta àa niinuta de contrato-disponibilizada pêlo Serviço Sdcial-Autônomo PARÀNAOIDADE.
i  ' y V''- .. . X' '
1;4.' o. prazo de.execução.da obra sérá..de .270 (duzentos e setenta)' dias (conforme

' . ■ "jl Xi'. '
cronogramã-.físico-fLnanceiró anexoy-ao processo), a partir da data de assinatura citada no

extrato do contrato public.ado no-Diário-oficiãlXem-atendimento a cláusula quarta da minuta do

contrato disponibilizada pelo SêrYiçd.-Social AutônomorPÁRANACIDADE.

1.5. O regime de execução dp contrato será o de execução indireta por empreitada por

preço global.
1

1

1.6. A proposta de. preços (planilha orçamentária) e o cronograma físico-financeiro a

serem apresentados pelas licitantes deverão considerar as condições da estrutura física que

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de En^genharla . ■
Aprovada pela Resolução n°76/2024da.Procuradorla Geraldo M.ünlcíplo
Elaboração: Abrll/2G24 ' , , 1
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

ifr:í ,1 í ü

!
?  .í li i.||VÉL

SECRETMÍA MUNICilPAL DjE ÉÍDUCAÇÃO
■  . !' ''í' í*' Síi '
i  ' TERMO DE REFERâfiJCIA-^OBRAS E SER^IÇÜOS DE ENGENHARIA

"í?:! ;í ■ )t' "■i ^ ' :

MLJgfcÍPIO DEjC>a®|Ç| I

V ■ i ' fi |b, . ■ 1 ■ ■será objeto dos serviçbs de demolição. Será iriiiie^^indível o plpnejamentò prévio das frentes
de trabalho, bem corno o isolamento de riscbs?!|ijana programação de serviços pela contratada

'  t i ' ' ' 'para que obra seja concluída no prazo de &|(|ib\)e) meses; ^(270fdiá's). O prazo dé execução
estabelecido pela Adrriinistração é compatí\plJpara o objeto, ;a sér contratado levando-se em

•  ■ "'t' i ''i ' ■
consideração a natureza dos serviços, é sistarnsá construtivb' ipl'ahejado é as condicionantes

expostas nesse item. vd
(1.1

i' '"th i Í": . ■  -IÍhT" 1  ■

.7. A proposta de préçási è o'crò,|ç*grá.ma ,físicçi||n.ànc^iro a serem..apresentados
•iil"pelas licitantes deverá considerar o preço global da.propostá:, com etapas definindq o avanço

i ' ;■ ■ ■■ .1 ■„ ' '
mensal e correspondente, valor financeiro;! 'assim como. os ' requisitos para medições e

j  j t ; ■ _ " . ■
condições de pagamentos, conforme condições descritas nas "cláusulas do edital e minuta do

'  ■ • ■ ■ ji I ' ' ■ ,
contrato disponibilizados pelo.Serviço SodijalAutônomo PARANACÍDADE.

■  ■ i I, ■ "v''"' ' ■ ' Í;í
•  ' , r . t. ' T . :-r- ' ^ i: r',' :1.8. A Liçitante devera aténtar-sé as condições estabelecidas para Subcontratação,

conformé çondiçõès istàbelecidas dos itens aÍSò 4.4 do prqseriteidocumentq' assim como nas
;  . ■ ' , T 1 ' t ^ M -■ tj' i . ' ''condições descritas pas cláusulas db;edital eiminuta do eontratpÍbjsponibr|,^^ pelo Serviço

SocialAutônomo PARANACIDADE.' ÍÍ. ' ' ' ' I* í

i ■ i i
1.9. O contrato oferece mWor detalhamento dasifègiiàs que serão aplicadas em

i  r-, :] [;' d'Ã , j '. .'j ;!; •• - 'j . ,•/ , • ;[ i,j I ^
relação à vigêpcia da c,ói;í,tràtação! [■ í i • . ' r ili!'' 7 " ' ,'1'® '

('■

Jtii (
2. FUNDAMENTAÇÃO! E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1- íl . ■ ■ ií ■ /;
r  ■ í 1.1 . •2.1. A Fundamentação da ; Contratação e de seus' j quaptitãtivps, encontra-se

pormenorizada em tõpjco específico;dòs Estu,dosJécnicos 'PreÍimir;iar6Si;fapêncíice'deste Termo
■  ■ • ' i ■ . -f ■ifl i 7'' '

de Referencia.

2.2. A Administração Municipal ainda se encontra ern fase de implementaçã| do Plano
Anual de Contrataçãb (PAG). Por este motivo, não há Imaiores, esclarecimentos quanto a

previsão desta contratação no PAG do Município de GascavelZPR'.'7',
i  . 'ií ?: : ' ■ ; ' li. .: , '®-. ! :

ra unicípi

■  I P
.3. O objeto, da contrata.çãb qstá preVistosçb núijn|e:r0.'déíl^'ten

fv:'. Oil/ ; ' ,rV lllii 1:7
ião/DF

CICL

OBJETO

D n° 496/2025.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CQMÇ' UM TODO iCONSlpERANDO
•  " ti • Ir ''í-i- .1 - S '• ' rií-ji ir^i. P

' r-'

f! .

'/l .
.1

®vgv,l
íl? .

llfiiv

,li
■

t
I

■ ' ■

r
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/  ■ ' f
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>"®» MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
GOVERNO MUNiaPAL

CASCAVEL TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

3.1. A descrição da solução como umi todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
■  • ■ ■ I

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO ' , ; ,

SustentablLIdade | " V ; ;; • i

4.1. Além dos ;critériós de susténtabilidade eveníuaímènte inseridos na descrição do

objeto e demais iterié. constantéáirbo Estüçlo Técnico/prefiminar, devem ser atendidos os
V-. •- '■ '• .! ,i \ I . ■ - -- - - .seguintes requisitos, os quais se baseiam no Gúia Naciònal deOontratàções Sustentáveis:

\ 1 'p' // T
r', :---. . . '■ V, / ■ .J.
;  5, . -4.1,1; Destináção-adequada dos^TOSÍdüos-de construção civil- originários da

contratação ém conformidade com as diretrizes, critérios e procedimôntos pai;a a gestão de

resíduos da construção civil estabelecidos na Lei-n°-1-2--305/2010, que .trata da Política Nacional

de Resíduos Sólidos, com o pre.yisto na Resolução n° 307/2002, comi as alterações posteriores

do Oonsjèlho Nacional de Meio Ambiente (OÒNAMÀ), comò taimbérn' do Decreto Municipal n°
9.775/20^ T, que instituiu oiPlano lntegfado_de.Gprenciamento de Resíduos.da Construção Civil

V  . i r j ,; 'i ' • T'' ■ í
(PGRCC) no Município de Cascavel.' , ' i'

.i - i ■, H ' r. i i ;'7 ;/
Subcontrataçao íj ' , , :

\  .■ ii i ■; ! ü /' • ;■ !' !■ í • ^ ; , 1 . ■
,! ■ • : ■■ . i' Ji '■ i

4.2/E vedada a subcontratação completa do objeto a ser licitado. \

' - li I ' ' •' í '
4.3. E admitida a subcontratação parcial dó objeto; nas seguintes condições:

V  ; ^ vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto
da contratação;-a qual-consiste-aos serviçps vinculados às-estrúturas dé concreto armado,

alvenarias, e itens brutos dé.i construção, existentes na planilha base da licitação, os quais

totalizam unTpercentual de 42,99% do montante total da obra. Assim, a subcontratação parcial

do objeto será permitida ate o limite de 57,01 % jíqo% - 42,99o/o': = 57,01%) do valor total do
contrato, ou ,;seja, sornènte'^dos demais seJvjç(|7fCÒmpLeméntares à execução do objeto
principal dá licitação, excluínidó-sé os serviçds' rélaciònados -às estruturas de estruturas de

concreto armado, alvenarias e itens brutos de reforma, em conformidade com a diretriz de

limitação percentual estabelecida pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE no item

16.1.1 do editalde licitação-dísponibilizado.
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4.3.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Oontratante, a
í

quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos'de qualificação técnica

necessários para a execução do objeto.

4.3.3. Em qualquer hipótese de subcontratação. ípermanece a

responsabilidade integral da Contratada pela /perfeita .èxecução contratuál, cabendo-lhe

realizar a supervisão e. coordenação das atividadés da subcoritratáda, bem como responder

perante a Contratante pelo rigòroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes

ao objeto da subcontratação. _

• 4.3;4j A põssibílidáde de subcontfataçãô/fica, limitada aos demais serviços

complementares a execução do objeto principal da licitação, ou seja, excluindo-se a parcela

citada'no item 4.3.h do presénte dõcurhèhto.' ' ifil ' ■
i: : ■ :
(  I • . . ..IJ ' I ■■ ;

' ■4.4. O contrato oferece maior detalhamento das'regras que serão aplicadas em

relação à subcontratação, caso admitida. ' ' ; '

Garantia çla Contratação, ; /

4.5; Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes da Lei

n° 14.133, dé 2021, no percentual de 5% (cinco por cerito) do valor contratual, conforme

condições descritas nas cláusulas da minuta do contratò disponibilizada pelo Serviço Social

Autônomo PARANACIDADE. ,

4.6. Em caso de opção pelo sõguro-garantia', a parte adjudicatária deverá apresentá-la,

no máximo, até ã.data de assinatura dp'éo'ntrato. P

4.7. A garantia, nas modàlidadés caução e fiança bancária, deverá ser'prestada em até
■  . I

10 dias úteis apos a assinatura do,contrato. - ■

4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à garantia da contratação.

Vistoria

4.9. Não será exigida vistoria técnica obrigatória dgs licitantes no local de execução

dos serviços.
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4.10. Oaso o Licitante opte por;realizar a avaliação prévia do local de execução dos

serviços, deverá agendar previamente, até o: último dia útil anterior à data prevista para a
I ) ■■ ■ ■ '■

aberturá da sessão pública. ;

,  4.11. Para a vistoria, o representante, legal da empresa ou responsável técnico deverá

estar ■'devidamente identificado, apresentando .documento' de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovandò.sukhabilítação paráfa realização da vistoria.

■■'ç Ç j; . !L ■
''W ..U ■ /."xN çi.. .. . ,4.11.11-0 prazojiará vistoridHniGiará 'ho dia útil seguinte ao da-.publicação do

■  ■" ' ■ . /VÇ'" ' .''"'I ~'v
Edital, estendendo-sdaté b dia útil áhterio^à.dátâ''previstá/pará^a abertura da sessão pública.

í|..'"-v ' ' 'í \ .-L,. ■ •' '
|; ;4.12..easo-o-licitante-opte-por- não-réalizar-a;-vistbria,-deverá,prestar dee.laração formal

If. " ; * i' ' ' ■ ••• .
assinada pelo respjonsável técnico do licitante'acerca do conhecimento pleno das condições e

ii : i ■■ ■" i'"'" ' ! Ç ' 'peculiaridades darcontrátação, assumindç-total responsabilidade pjpr fatd e-.informando que
não o utilizará para quaisquer'qüestlonahiéntos-futuros ~qüe: ensejem avenÇás técnicas ou
financeiras com a Contrátante, conforme mbciélò'dispónibilizadp aneko ao Edital.

4,13. A não realização da vistoria não poderá empasar 'posteriores alegações de
descOiphecimento lidas instalações, dúvidas ou esquecimentps dá quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços,, devèrido o contratado assumir os/ônus dos serviços

decorrentes; ; J; ; _ / • \ _ , [ ;

5. MOIJÉLq DE EXECUÇÃO DO OBJETO ^ • '.  P' \ ; li

kl. A exeòução do objeto seguirá a se|uinte dinâmica: / \.

iflji . ■■5.1,._1. inicio áa execução-dk]dbjeto:.;A partir da dataide inicib das atividades
■ ' i' \ ,1 j Ij .! ^ í ' ' "i - '■ ■ '/

previstas \na ordem de serviço'emitida 'p^èTbrgèstbf dê'contrato dá Secretaria Municipal de
■ -1 - '

Educação. ; í ' Ç—

5.1)2. , Descrição detalhada,.jpbs métPdos, , rptinas, etapas, tecnologias

procedimentos, freqüência e.periodicidade de execução'doJrabalho.

,V ■ '> ,j 5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: Os serviços deverão ser
executados em conformidade com o prazo estipulado para conclusão dos serviços no

cronograma de execução anexo ao processo, sendo que as empresas licitantes deverão
\  • j ,

considerar que as condições da estrutura fisicá que será objeto dos serviços de demolição,
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sendo imprescindível o planejamento prévio das frentes de trabalho, bem como o isolamento

de riscos, para a programação de serviços pela contratada. ,

5.1.4. A propostá de preços (planilha orçamentária) e o cronograma físico-

financeiro a serem apresentados, pelas licitantes deverão cbnsiderar as condições das

estruturas que serão objeto'dos serviços de demolição. Será imprescindível o planejamento

prévio das frentes dé.trabalho,,berr) como o isolarriento de riscos, para programação de serviços

pela contratada para que obra seja.conclüídã nò pfazo..270 (duzentos e setenta) dias. Ô prazo de

execução éstabéleci.do pela ■Adrninistráçãb é compatível''para o objeto a ser contratado

levando-se em consideração-a^ natureza :dos-serviços, o sistema construtivo planejado e as

condicionantes expostas nesse item.

5.I.4.T. O prázo para á execução dbs serviços será de 270 (duzentos e

setenta)-dias a partir da data de assinatura citada no extrato do contrato publicado no Diário
■  I ■ .. . ; I

oficial, erh atendimento a cláusula quarta da minuta do contrato disponibilizada pelo Serviço

Social Autônomo do PARANACIDADE. . ,

5.1.4.2. O início da^éxècução do objeto deverá ocorrer em no máximo 21
_.í 'I .. ' ,

(vinte um) dias contados a partir da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário

oficial, em conforrnidade com o item 1.6.do Edital de Licitação e 4.1.1 da minuta do contrato

disponibilizada pelb Serviço Social Autônomo PARANACIDAti|E. ■

5.1.4.3. É de inteira respbnsabilidade da empresa contratada o bumprimento

das etapas e percentuais previstos no cronograma apresentado pela Contratada, respeitando o

período total de execução estipulado'no líermo de Referência. Em caso de descumprimento a
mesma fica sujeita as sanções previstas-em contrato, conforme diretrizes do edital e minuta do

contrato disponibilizado pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE.

5.1.5. Executar o contrato coniiorme especificações do Estudo Técnico Preliminar,
-  3,.

Termo de Referência, Peças Técnicasidisponibilizadas pela íAdministração, Edital, 'Minuta do
fContrato e de sua proposta, com-,0 alocação dos empregados necessários ao perfeito

•: • 1

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e

equipamentos, ferramentas e utensílibs necessários, nát-qualidade e quantidade mínimas

especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta.
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5.1.6. A Contratada deverá obedecer a todas as exigências e diretrizes técnicas

estabélecidas na Cláusula Décima Primeira da rnj|uta do contrato disponibilizado pelo Serviço

Social Autônomo PARANACIDADErja qual trataiifpa, Fiscalização, Gestão, Supervisão e Controle
I  • 't' '• '■

de Exeçução do Contrato".
i' :■ ' ■{, ' ' ■ ! .

5.1.7. Reparar, corrigir, removex.ojj, súbStituiri .'às suas experisas, no total ou em parte,
:.A i "? ""7'' !(. Jno prazo fixado pelo, fiScpT dp cont^^ratoUos -sérviços/obrás efetuados em que se verificarem

vícios, defeitos ou inco'freçÔes ré'eult'a'htes,d'à''exe;cuçãõ?Ôíii dos materiais empregados:
WJ // 'V- líf/"TN.. : KJ/ // \5.1.8. Respongab'il!zar-se_^0Ao,siv.^ci0S.^.p^n^d^6o,ríente''s da execução dô;objeto, de

acòrdo^çom os artigos Í4e 1.7 a-^Trdô^C^ódigoidêVD^èfésa^^^^^ n° 8;.'078; de 1990),
ficando'a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, icaso'exigida no edital, ou
dos págarrientos devidos"à"üõ"ntrãtá"da',"o"vãlõf cò'rfèspbndênte''aos danos sofridos;

i  i : : !: V
v • 'i i 1 ' S! \ I^  .;5.1.9.Utilizar empregados habUitados; e çprn~conhecirnentqs básicosj.do objeto a ser

executacjô, em conformidade com as normas éi|,étermináÇões vigor; í
,  5..1.1Ò; Védar a!utilização', na exécuçãò doS'ServiÇos, de ernptiegado.-que seja familiar

\  \ ■ :■. ' ■ ' ' ' i' 't- : ./de ,agénte'.,públic5 ocupante dei cargo''em'comisáão ou função' de confiança no órgão
'' '• I j I ■' ' ' ' í .Contratante;^ / ii | ; - í . 'l \ ;

5-.Í.11. Eritregaij ao'setoriresponsáveTpeláfiscalização do cPntrato, até o dia trinta do
mês seigüinté ao dp prestação dos serviços,'.^o^iséguintes documentos; 1) prova de regularidade
relativá à Seguridade SocTá\~2)Tc'è1Kidão'cõríjI^'álèíãtivããos'1:ributciè federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidõês:.que=corapr.oyem=a,regularidade^-perante.as-Fazendas Estadual, Distrital e

Municipal do domicílio òu sede do contratado; 4) Certidão;cie Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negátiva de Débitos Trabalhistas - CNDT;

"  5.1.12. Responsabilizar.=sé--pelo-cunípriiii|ento:-das-pbrigações previstas em Acordo,
I  " r L,%'r . - . r. !'''. ' ' ••

Convenção, Dissídio'.Coletivo delifTrabalho o'è.'!'éqüivalente's'das'categorias abrangidas pelo
.. ' _./■)!; ' ■ .

contrato, por todas as obrigaçõesjtrabalhistas,' sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas em legislação específi|'a, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
Contratante;

,  , 1

y  5.1.13. Comunicar ao Riscai do contrato,ijmo prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer,ocorrência anormal ou acidente que se,,yôrifique no local dos serviços.

. ' ' Página 7 de 35
Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução;n°76/2024da Procuradoria Geraldo Município
Elaboração: Abrll/2024 -f



município de cascavel

SECREtARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
GOVERNO MUNICIPAL '..' i

CASCAVEL TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

5.1.14. Assegurar aos ' seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive

equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde,

segurança e bem-estar no trabalho;

5.1.15. Prestar todo esclarecirhento ou informação solicitada pela Contratante ou por
"  ! í

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquertempo,-=ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

■ . ' ■ . i
5.1.16. Paralisar, por deterrninaçao da Contratante,'qualquer atividade que nao esteja

sendo executada de acordo com a toa técnica ou que pónha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros. . T /

5.1.17. Promover a guarda, rfiànutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo

o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

5.1.18. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que

integram este Projeto Básico, no prazo determinado. ;
I

5.T.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância àsVnormas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendò sempre limpo o local

dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e discipilina.

5.1.20. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos exécutivos que fujam às especificações do memorial

descritivo.
'  n . •

í

5.1.21. Não permitir a utilização dé qualquèr trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maidres de quatorze anos; nem permitir a utilização do
Tc

•  .

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.1.22. Manter durante toda a,;vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

*  • \

5.1.23. Cumprir, durante todo d período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência 'ou para reabilitado da Previdência Social, bem
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como as regras de acessibilidadè previstas ■,na legislação, quando a contratada houver se
-  ' I i!i ! i ■ t ' '

beneficiado da preferência estabelecida^pela üeiínfhs.MG; de 2015.

j  5.1.24. Guardar sigilo sobre todas'Ms informações obtidas em decorrência do
.3 , if

cumpi^imento do contrato;

5.1.25, Cumprir, além dokpostáladbs" fégais vigékes dê .âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segubnça dáConffatanfé; . «i / v
i

■  t 5.1.26. Prestar òs sèr\/iços''dentro dosp,arâhíiêtrd;s'ê.=rptinas.esfabèlecidòs;-,fornecendo
j  \ 'ú'tocjospps materiais, equiRamgn|q-s* è _ utejYslào^^rnVáH^ntidade^ qualidade ,; e 'tecnologia

adequadas, com fcobservândiâViàs-recomêndações^-aceitas pela, boa técnica, normas e
'  : ■ -Ji ■ fi •' V

legislação;,/ •;

V  i ■ ■ /' 'í ■ i " /
5.1.27. Assegurara CONTRATANTE: ' 'i 'i - ■ \ ! 1! ' '

'  IV I ' ! '■/ 7/ ■ •/M. .■■'■■■■/' '■/"" I il ■l  ' - . 5t1.27.|1. O direito de propti|edade intelectual dos; produtos; desenvolvidos,
inclusive'.sob're as eventdais adeqtiaçõés e atualizações que viérem á ser.rèaliMdas, logo após

\  ''i ' • ' ■ '■ ' !' '■ ■'o recebimento deldadai parcela; de forma, permanente, perrnitindq à, Con^atante distribuir,
alterar e utilizar çsimesrrjos sem limitações;' " | " v

5.1.27,2. Os/direitos autoraisida solução, do projeto, depuas especificações

técnicas/da ,documentação prodüzida e congênere.s,',è;de todos os demais'produtos gerados na
execupão jdo contrato, .inclusive/idquples produzidos por terceiros;: subcontratados, ficando
proibida afsua utilização sem qúé exista aut^orizaçãò expressa da.;Òontratante,:/sob pena de

pV; - ■ I--.Í . ..7'"multa, sem prejui^q das sanções civis e penais cdbíveis. ( , , i

5.1.28. Manteres émpTegpds nòshòrariós pjfedêMrminados pela Contratante;

5.1.29. Apresentar, dej forrna pWrpánente, seus ' funcionários devidamente
;• ■ ; i 'íiviA'" ' 7"/ ^ ^

uniformizados, fornecer todos os .equipamentòside segurança individual e zelar pela segurança

dos trabalhadoresi em "virtude "dòs trabalhos em altura ..a. serem realizados nas unidades,
i' 'conforme recomendações e exigências da NR-35 e NR-18;

5.1.30. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

5.1.31. Apresentar à Contratante, aquando for o caso, a relação nominal dos
L, ,;l ■

empregados que adentrarão no órgão para a exqlçução do serviço;
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5.1.32. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes

criminais e distribuição cível de toda a:mão de obra oferecida para atuar nas instalações do

órgão; • ■ j ■ ,r

5.1.33'; Atender àS'SOlicitaçõe|.;^à Contratante quanto à substituição dos émpregados
alocados, no prazo fixado pela fisbalizaçãp do contrato, nos casos em que ficar constatado

descumprimento dás obrigações relativas à-.execução do serviço, conforme descrito neste

Projeto Básico; ' " ; ■

5.1.34. Manter prèposto abeito pela Çontratanté nos-horários e locais de prestação de

serviço'para representá-la na execução do contrato com: capacidade para tom^r decisões

compatíveis com os compromissos assumidos;

5.1.35. Instruir bs seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da

Contratante; .

5.T.36. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos

respectivos órgãos, se necessário for, ,á;ifim de que não venham a ser danificadas as redes

hidrossanitárias, elétricas e de comunicàção.

5.1.37.,Providenciar junto ab CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e' Registros de

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contratq e especialidades-pertinentes, nos

termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); : j : i ,|

5.1.38. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias

e demais documentos e autorizações exigíyeis, na forma da legislação aplicável;

5.1.39. Elaborar o Diáfib'de Obra, ihcluihdb diáriamente, pelo Engénheiro preposto

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços

executados, registro de ocorrências e dutrps fatos relacionados, bem como os comunicados à
'.. ..r.V-

Fiscalização e situação das atividades efríTelação ao cronograma previsto. '

5.1.40. Refazer, às suas êx|)'ehsas, os trabalhos executados em desacordo com o

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como

•  .;Ç
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,  5.1.41. Otpservar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da

consti^üção civil (estabelecidos na Resolução;!:n° 307, de 05/07/2002, com as alterações
■  í ■ iit; !■ ' 1posteriores, do Conselho Nacionalide Meio Ambiente'.-' CONAMA. nos seguintes termos:

^.1i41.1V;, 0!gerencia'ràento. dòs^.resíduòs originários da contratação deverá
obedecer,às.diretrizes técnicas é'pro.cedimentDS'do Programa Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Consirução Civil,'pu'''tJo/Projeto,;.|âèl,Qerenciámêhto..de Resíduos da bonstrução
)  Civil apresentadoBO órgão competènté, conforme Ó casó; 7

f  " ' ' ' " "
'  5.1.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAI^A n° 307, de

05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação larribiéntalmente adequada dos
j\ ;/ \ i I . ■

resíduos] da consíruçãq civil originários./dá^ pontfafação] õbedecefido, no que couber, aos
-  . . .. . r

lib;. ;• ;
seguintes procedimentos:

];■ ' ^ ; .v,. : í; . ' , ..- i.  5!l.41.;2.1. Resíduos Classe /^ (reutilizávéis, ou recipláveis como agregados):

deverão ser.reutilizadosiou reciclados na forrriã de agregados,| ou encaminhados a aterros de
■ . " i ,■■ ' .■ ■ ■ ■ \ i I \ /

resíduos classe'A de reservação de material para usos futuros; ; ] v •'

i  : . ' 'li i * , ■ i''t ' '' ' 'i,  I /■ ' 5|.1.41.;2.2". Resíduos Classe,B.(.r^pi;plãveis.pára outras destipações): deverão
ser reutilizados, 4|5iclados •òu"'encaminhaàos|;ã!-|reas-dè a.rmazená;mento\tempprário, sendo
dispostos,'de modoiq perrrirtiTã suã"udLízáçãódWécTcragémTútura; j:

'] Í'.1.41.'2.3. ResídLios Classe "C (para òs' quais não foram desenvolvidas
tecnologias "OU"' aplicações economicamente, .viáveis que, permitam a sua

reciclagem/recupe,ração): deverão ser arrnazenados, transportados .e' destinados em

conformidade com as normasTécnicas específicas;../--:..: - • ' ' ^
;  ■ : .. í liíií- . . li i/ /

^  5,1.4T,.2.4. Re.síduos Classe D (pefigosos, contaminados ou prejudiciais à
saúde'):, deverão sár armazenados^ transportados, reutilizados e destinados em conformidade

i  ■ 1

com as normas técnicas específicas. , '

j  5.1.41.3. Em nenhuma hipótès.e, ja,,Contratada poderá dispor os resíduos
originários da contratação em aterros de resídubs; sólidos urbanos, áreas de. "bota fora",

'  T#|.^ ■ ' •
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'■ i^ "i ■ ■ ■ 1
ii ;■

encostas, corpos d'água, lotes vagos e'áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não

licenciadas;

5.1.41.4. Para fihs de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal

de Gerenciamento de Resíduosjda Construção CiviL ou do Projeto de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, conforme d caso, a contratada comprovará, sob pena de multa,

que todos os resíduos/emdvidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos,

em conformidade com as norrhas da Agência.Brasileira de Normas Técnicas - aInT, ABNT NBR
ns. 15.112,15.113,15.114,15.H5e 15;.T16,de'2Q04.'' ■

5.T;42. Cbservards seguintes diretrizds-ddcaráter ambiental: . ,
■M

5.1.42.T. Qualquer:,i'ni|tálação, equipamento ou processo, situado em local
fixo, que libere ou emita matéria para ;a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na

execução contratual, deverá respeitar os limites máxirnos de emissão de poluèntes admitidos

na Resolução CCNAMA n° 382i de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o

poluente e o tipo dé fonte; , ' :

•  5.1.42:2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não

poderá ultrapassar os níveis considerados,aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do

Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de

Normas: Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para

conforto acústico;, da Associação Brasileira, de Normas. Técnicas;. ABNT, nos termos da
Resolução Cül|lAMA n° 01, de 08/03/90,|e.|líegislação correlata. '

5.1.43. Através da Léi' n° 6.663/2016, fica definido p percentual mínimo de

10% (dez por cento) de utilização dé agregados reciclados em obras e serviços públicos no

Município de Cascavel. Considera-se como agregado reciclado os resíduos da construção civil

provenientes de atividades de construção, reformas, reparos, demolições, oriundos de obras de

construção civil e de escavações de terrenos, tais como: concreto, argamas'sa, produtos

cerâmicos e os demais materiais definidos como Classe A, pela Resolução n° 307, de 2002 do

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA.

5.1.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos

serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de

i  Página 12 de 35
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destru'ição'íí(iánifiçáção, defeitos ou incorreçÕèsidoa^serviços ou dos bens da Contratante de
seus fühciOináriosípu de terçpiros, ainda que oébfridos em via pública junto à obra.

5.1.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente

aprovadosjpela fiscalização; e, sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias
r  ' ir"'"' '• ' 'r.

ao controle de qualidade dos materiajs,^.selyiçqs e equipamentos a serem aplicados nos

trabalhos, cpnforrne'iptpcedirnento previsto.n.este. Projeto Básicole démais documentos anexos;

■  : ■ ./ .-'nAi V..-- I
.Ví 5,1.46;.;;ProyjdehQiaf, cghformi&pVçasA as.-.ligações definitivas das utilidades

/;■ ' r!^ . x7 X n.? X-n'': ' ■'
previstas no projeto (água,; esgol:o,j^;gas,'energiãfelétriça; télefone/etc.), .bem como atuar junto

. v'' - J 'í ' f' 'taos' órgãos:|eder^pv^estaduaiS;^ municipais e concessionárias, defeèrviços públicos para a
obtenção dè licenças e regularização dos serviços e atividades òonclüídas (ex.: Laudo de

!  i st ''í i ' ■ ■ u \
/  r _ _ _ __ ■ _ __ "

Vistoria do Çorpoíde Bombeiros Hilifáf d'õ"PãrãhárHâbitè-'se, Licença AmbiéntaLde Operação
l- /' Iij ■ • . , X 'V

■ i\ y . ! y;- 1 ^ .-y-yé y - ■; ■: í ■ y
;  •. 5.1.47.; Nofeâso'de execuçãq:,.c|é obra:- s

X  ' - ' ■ ' ■ r'y- ■ , ■ : ■' y ;■I  r 1 , . ..1 ; ; ;<
íl. 5.1.47.11. Cumprir o Acordo, ;Dissídio, Convenção; Cotetiva' ou equivalente,

relativo à categoriá profissióiial abrangida no contrato bem corno daltegislação em vigor e não
L] ''havendo na regiãq Acordo, Dissídio ou Cqnvenção Coletiva i;elativa à;categoria profissional

I  i : ■ . ' - . ' i ,abrangida no jcontrato, garantir qs direitos trabalhistas, fixado X regulanherito de trabalho ou

profis.sãq de,natureza sifnilarda região mais,próxima; . j ' I i;

J  ,5,:;1.47.2.'Aceitàr que a'Administração Publica nãoíse vincula às disposições
. X .,íi ■contidás. "èm-Acdfdos,:: Diqsí(|líos,-..ou = Convenções...Cóletivas, .que tratem de .pagamento de

■  . . X ' • ■ ■' '1 ' ' .- ■ ! ' Iparticipação dos, itrabalhadores nos lucros ou resultados/da erhpresa contratada, de matéria

não trabalhista, ou. que estabeleçam direitos não prévistos em lei, tais como valores ou índices

obrigafòrios de èh.fcargos sòcíáis oú: previdenjcíáriosii bem como,de preços para os insumos
relaciqinados ao e|èróício dá atividade; í|/ ' \

f' 5.1.47.'3y Aceitar a rescisão'do contrato" por ato unilateral e escrito da

contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos
f

salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições

sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCÂVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA- OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do

contrato; 1 ■

'} ■ / '''á
5.1.47.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a

i': j
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; j

I' : í -1
5.1.47.5. Apreseritai^'ã 'coiTipr9vação, conforme solicitado pela contratada, do

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, em relação aos

empregados da contratada-que efetivamente participarem da execução do contrato;

5.1.47.6. Aceitar/ em caso de" descúrnprimento ida obrigação acima, a

retenção do pagamento da fatura mensal, em valor-prpíporcional ao inadimplemento, até que a

situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no

prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente

aos emjDregados da contratada que tenham participádo da execução dos serviços objeto do
•  I , . I .

contrato; ? . • sí' , .

,  / f ! ,
'  , i . ; •< I ';  . - . u > i:! • r

■  5.1.47.7. Observar os preceitos dá'legislação sobre a jornada de trabalho.

conforme a categoria profissional;
r'"
j'-'

l

5.1.47.8. Inscrever á' Obra np Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita

Federal do Brasil ém até 30 (trinta) dias contados do início dás ativiidades, ém conformidade

com a Instrução Normativa RFB n° 1845, de 22 de Novembro de'2018. .

Local 8 horário da prestação dos serviços ' ,

5.2. Rua Acácia, n° 851 - Lote'.n° ^ 11 -A-1 -B - Quadra n° 13 - Loteamento São João do

Oeste, Distrito de São João do Oeste-Oascavel/PR."

5.3. Os serviços serão prestados preferencialmente no seguinte horário: Segunda-

feira à Sexta-Feira entre às 07:00h e 18:00h. Entretanto, a critério da Contatada escalas
adicionais de trabalho poderão ser definidas para a conclusão do objeto dentro d<5 cronograma

estabelecido, sem ônus para a Adminis.iÈração, obedecendo-se as diretrizes estabelecidas no

edital e minuta do contrato disponibilizado pelo Serviço.Social Autônomo PARANACIDADE.

'

Materiais a serem disponibilizados '

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n° 76/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração: Abril/2024
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l  IV
Pi município de cascavel
^ " , j SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
GOVERNO MUNldPAL

CASCAVEL

,  5.4,.' Para a perfeita execução dos serviços, ,a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, :equiparrientos, ferramentas e utensílios néolessários, nas quantidades estimadas e

' l i ; -j -■ i l. _

qualidades;a seguinestabelecidas, promovendo sua substitüição quando necessário.

em desacordo ' '

5.5. Quaisquer sery^bs executados cüin a mão de obra ou riiateriais inadequados e/ou
do comi o projeto èías\;esp'eçifiçaç;|eslco peças'fécnicas fornecidas pela
. ■ .Ir. "'i : ,1'' '■ í : ■ ,,Administração, deVePãg,ser rèfçitos pela-Oontratadá sjerh qluãisqüer.ônus para a Contratante.

'■ ■■ â: ... 'IrirT/,  ijT 1,- ^ ■■■ xSílf.-.,  l.nfprmaç.oes relevantes para o pimehsionamento da proposta-

/  ■■ ■ ■■■■
X ;-. 5..6. A demanda do,iprgãoTern cornoibasé ás",seèüintès características: í,

5.6.1. Ãiêxecução dos serviços, pela Contratada deverá j obedecer às
'H'.. 'indicações'constabtes nos projetos,-planilha-base-da-licitação è demais peças técnicas

iT '! i . - ■fornecidas;p'ela Administração,que estão anéxos ao presente Tçrmo de Referência, assim como
-  V ! ' , :i \ ' . .

1  '1 ' "s- ' ■ • • ■ sV, " - • I (• 1"a todas as diretrizés estabelecidas pelo Seryiço-Social Autôno'mo PÂRANACIDÁDE no edital e
i' '■■■' . I. i ■iT' '■ i ' '

minuta dp çontratoldisppnibilizados para o presente processo liçitatório. .
T.t:! ■ , T I5'.6.2. Será|,é'xigido Anotaçãotdé ResponsabilidadelTécnica, '(ART) ou Registro

X ' ^ Í! i ' I ^ 'de Responsabilidade Técnitíá^RRT) de execução'do profissional|respo'nsavel'tecnicamente pela
í, I . ' :í ' . ' ■ " ■ i' V ■empresa, ojjqnal devera atender os rèquisitqS'de qualificação técnica-exigidos no presente

Termo de.Referência.

/  li . • ' ' 1 i.
/  A Contratada deveráidisponibilizar e mantér no canteiro de obras a

equipe.téchica préyista no jtem de "Administração Local" constante na planilha,orçamentária
base do '^processo licitátórid,;|,'obedecendo as/Õòiidiciónahtès prèvistas,/para fins de assegurar a

'í ■ ■ . - " dl ■ ■ '
qualidade do serviço prestado, assim .como a.s.egurança do local,

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inçiso íii, da Lei n° 14.133, de

2021) P p-'--; i
i I ■ i . i

]  V t! " ••'T, 1 "' ' " -■
5.'7dC pra'zo de garàntiá contratual dos serviços-é.aquele estabelecido na Lei n° 8.078,

■  U:l-'
de 11 de setembro de 1990 (Cpdigo de Defesa do Consumidor).

'1 ijír ' j
1  /. 1 . 1

i  5.8.Í Em conformidade com o Art. 119 da Lei n° 14.133/2021 o Contratado será
■  ■ .j i -obrigado a .reparar,- corrigir,pe,mover,.reconstruirjPu substituir, a suas expensas, no total ou em

7', ' I - ííl.lü lâf
'

i  ■' , ;
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ÍÔ MUNICÍPIO DE CASCAVEL

èECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃd)
GOVERNO MUNICIPAL , ■ '

CASCAVEL TERMO.DE REEERÊNCIA-OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
V  i '■ .1

.  - : í"' j :
'  t ' • í ' '' I

parte, o objeto do contrato em que'sé; verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de

sua execução ou de materiais nela empregados.

Procedimentos de transição 8 finalização do contrato i

5.9. Não serão necessários, prócedimentos de transição ei finalização ;do contrato

devido às características do objeto.,

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato'deverá ser executado';fielmente" pelas partes, de acordo com as

cláusulas avançadas e as normas da Lei n° 14.133, de.202l, observaílo o disposto no Decreto
•  • • . * . ■ ■ . / ' i . :i(! í

Municipal po 17.872/2023. ■■' h'\ f . í ■ 1
ijil : ' ií' "4

6.2. A gestão e fiscalização, do contrato obedecerá às diretrizes estabelecidas na

minuta do contrato disponibilizada pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE em caso de

divergência com as norniativas estabelecidas no âmbito do Município de Cascavel.

• ' ,16.3. Em caso de impedirnento, ordem de paralisaçao ou suspensão dp contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo, tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
I  ' I . •

6.4. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por

escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindp-se o uso de mensagem eletrônica

paraessefim. ' ' ^ j '-. . -- j' ,■ ■;jj,
l"': ' ' ' ; ; ' ■ r' iví

■  "v "1 ■ ? ■■ ■ ' ■ ' f
,6.5. O contratante, poderá còãyocar'representante da erppresa para, adoção , de
'  ' ' ' ' i ' I jTi"'' ■ ' ' ' '''■ ' '

providências que devam serbumpridas Hé^imediato. ' .• ■
i  ' , r 1

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante jpoderá
I  ■

convocar o representante da empresa contratada para réiunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conjerá informações acerca' , das obrigações contratuais, dos
í  ■ ' ' ' - ■ imecanismos de fiscalização,'das estratégias para execução do objeto, do plano complementar

de execução da contratada, quando houver, do método''de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.
■ )

Preposto

•  I. .4,

Minuta Padronizada dèTermo de Referência para Obras e Sèrviços de Engenharia'
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I  '
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' í A l

'  6.7. A Coníratada designará formalmer^W o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serViços, indicando no instrumento os^poderes e deveres em relação à execução

do objeto contratado.

■' ^ i' > ..i
6.8. A Contratada'deverá mantej preposto aceito pela Contratante nos horários e

locais de prestação dosvserviço^ do' objeto jicontratado .para representá-la na execução do
■' _;i Tr" i I "'"y y

r»nntrcitn conHo ni iQ^n nrQn'ootr^ rlcv\//=iVó r-»^r\ooicontrato, sendo quelp prep^ôstadevérá.p.ossuiricapácidadle^de tomada de decisão compatíveis
TV !L/ y

com ps compromissps-'';assumid0s fe/^cpntíiçaes.^'^^^^^ da contratação pela
x-T'///' v-v/ -xistraçao. . i ■,,, -x; \ . x // ■:jI". . j \ V__f. i.,,; I / / ̂Administração

'  Á" ■
•■  ; Fiséalizáçâo, ^ iV "'

;  .'li v
/  -6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contraio,pu pelosirespectivps substitutos (Lei n9 I4;il33,.de 2021, artl 117, caj^ut)', observado o
.  V / : , .. J. V/

dispostò i-.no, Decreto Municipal,n° T7i872/2023;' ;T -
• ' i 'v, ■ i? M \

•i '

, , ■ ■ ■

'  !■ I
,1'; FiscalizáçãoTécnica'V' \ i-j;, ; : ' . : i! ' ,v ,/

6;,10. Á fiscalização'de obras-.e/pü projetos deverá; acornpánhar/a execução dos
^  I •■■ ■■' ' ii f ''

serviços atendendo ao disposto no Art. 42 dõ Decreto Municipaln° 171872/2023.

6.11: C fiscal de obras e/ou projetos!deverá ser .servidor habilitado junto ao CREA ou

CAU, sendo p mesmo rdspohsáveí pelos laudos de niediçõés, verificação e aòompanhamento
do crónograma de obrás e/ou projetos, por realizar, apontarnentps/registros referentes ao

andarhento e quáíidade de. pbras e/ou projetos e fiscalizar obra/realizadas por empresas
cqntrataclas pel6'Municípió jAtt. í°,lri'cisoVV!lfeÂrt. 42Ido Decreto Municipal n° 17.872/2023)

i ■ è.12. :0 fiscal, técnico'dõ cóhtraYõ acõmpa,nhára a execução do contrato, para que
/i ' t' . ■ íTt ' Íi .í#/ . ' •sejarrj'jCumpridas;itPda,s as.jÇ^pndiçoes estabelq^cidas.íno c.ontrato," de- modo a assegurar os

melhpties resultadps ÍDara á Administração. .i!" : ' T'! j
í  "f v>- , , ■<

'  6.13. C fiscal técnico'do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com. a descrição do que for

necessário para a ijegularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,
art. 117, §1°); ■ '] '■
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i  i

6.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinatjido prazo para a
,1

i' ■ i
correção

1 ; ifi lí? i
6.15. O fiscal técnico do contrato, informará ao gestor do cc)ntato,''em tempo hábil, a

situação que demandar decisão, oU: adoção de medidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as medidas necessárias e spneadoras, sefór p caso.' , j

6.16. No caso de ocorrências'que possarn inviabilizar a execução, do contrato nas

datás aprazadas, o fiscal técnico dp, cÍDntrato cdmühicátá p fato imediatamente aò gestor do
contrato. '• ■ ' ■' j' ' '

(í ■ i ■ ■ ■ ■6.17. O fiscal técnico do co,ntra|o, comunicará ao gestor do contrato,,em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas .à' teitipestivaf renovação ou à

- 'á' -í
prorrogação contratual. ■' ' iífii .

:  ' í ' ■ ■ ' 'Wll :Fiscalização Administraítiva llfi ' ; ! ;
:  ' ■ il 'ii-ií ■ ■ \' ,■

■ , V ■ 'Ti'.; l;il:
6'.18. O fiscal admiriistrativo do contrato verificará a manutenção' 'das Sondições de

habilitação da contratada, abompanl|iará|0 empenho, o pagamento, às garantias,,08 glosas e a
■  ' i '" ' ^

formalização de apostilamento ■,&<, têrrnos aditivos, solicitando ■ quaisgper '.documentos
.  : . ■ ■ '' '' ■ icomprobatorios pertinentes, caso necessário. : ' '

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações pohtratuais, o fiscal adrninistrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando aP gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato ^ '

6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
■j."' ; ' 'e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

•  " • ' ' à.. 'gerenciamento, do contrato, a exemplo da ordem de seryiçp, do registro cíê|oco|rências, das
alterações e d,as prorrogações contratu.aís, elaborando nelatório corp vistqs': à verificação da

necessidade de adequações do 'cPijitrato para. fins 'áèi atendinibnto |'da finalidade da
' i :

administração. ■ ■ , '
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6.21. O ,gestor do còntráto acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
' ' -contrato, de todas' as ocorrências felacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

'  ' • ' , ' ' ' ■informando, se fdr o caso,,: à iautoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
!!!

competência. ' il,'
íM'

6.22. O gestor do cqntrafb acornpanjará'a manutenção das condições de habilitação
da contratada, pa'ra\:f|ns^déí ertrpe'nho dê_despesa e .pagarbehtò,^^^^^^^ os problemas que
obstem o fluxo normáU dálfpaüidàção ,.é/âb.,s#àgame dâ-despesa no relatório de riscos

-  í '' . *=-^1. '-'A l ' / i' 'i — -i-

eventuais. \ ) .< / \ '< / ./
//' r"' /

r"\ ■ ' \ J- - i: 6.23. P gestor do çqhtratõ'emitirá docurhehto-.,çpmprobatôrio,da avaliaçãb realizada
pelos .fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assuniidas pelo contratadb, bbifi mêhçãd ãõ'sèD deberhpènho Ina execuçãb contratual,
baseado; nos ind|badorès ,_Qbjètivamente;définÍdos._ e'áferidqs, e ja eventuais penalidades

'rl ' . ■ . \ 'V' ' li V
aplicadaSj devendo constar do cadastro, deiatestp de cumpnmento de obrigações.

6.24. O gestor ido contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização parapins de aplicação de;sançõe,s, a ser conduzido pela
comissão de quê trata o;art. 158 da Lei n° 14.133,'de 2021, ou peloiagenté ou pelo setor com

■  > 'li' ' I ;i. . . i j; \ '
competência para tal, conforme o caso.

•; • íl 1
i.i '1 I

■1 1■i I ; ; i ■' / j I i;
;'6.25. O gestor .do contrato devera elaborar relatório final com informações sobre a

I  /■ / 1 ■ ■ ■: : p
consecução Idos bbjetivbs_que,tenham.justificado a._cbntratação e eventuais'condutas a serem

r  ;-í
adotadas para o aprimoramento das atividades da Adrninistração.

6.26..-O gestor do contrato deverá envia,r a documentação pertinente ao setor de

contratos'para á formalização dos - procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionádo pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE IVIEDIÇÃO É PAGAMENTO
' r y ■ ' •

- )il . ' ■
7.1. A avaliaçao dâ.iexecução do objeto utilizará a planilha orçamentária base do

processo licitatóri.o em conjunto com o conjunto de projetos e demais peças técnicas

disponibilizadas pela Administração para a viabilização do processo licitatório de contratação

da empresa Contratada.' 1ij,í !;i
wíkV

.! I

- ,
jni i ■ !' ! :í
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■  '■ ■ .Ií; -- . ' i f
■ M" ' ,( ■ ; ' ■ ■

7.1.1. S'erá indicadata )retenção ou glòsa no pagameníp, proporcional à
'  . 1 " .í

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a

Contratada; j , j

;  - j
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 1 : i i

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a q^ualidade mínima exigida

as atividades contratadas; ou . ,i '. i

7.1.1.3. deixar-de utilizar rnateriâis e fècürsos humanés exigidos para a
■  ■■ ■ - -.V ^ "■ '

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à dçmandada.
;..v " -l/! !' ' ■ '

7.2. A aferiçao da execução contratual para fms de pagamento considerara os
'  : ;i , . il I ■

seguintes critérios:. - ,:,ii 'Ái' ríiíí"' í' i
'  i' i I \ ' '

7.2.1.T. Planilha de medição, compatível corti a planilha 'orçamentária base
do processo licitatório, elaborada e atestada pela fiscalização da obra com os serviços

efetivamente executados em conformidade com as especificações descritas na planilha

orçamentaria base, projetos e demais peças técnicas relacionadas,';assim comoj as diretrizes

estabelecidas no edital e minuta do contrato disponibilizados pelo Serviço,Social Autônomo

PARANACiDADE; ' . , 1 .I  . ,
7.2.1.2. Em conformidade com o item 12.2 da minuta do contrato

disponibilizada pelo Serviço Social Autônomo PARANACipADE, para efeito de medição e de
'faturamento, relativo às atividades executadas, deverá |séf, considéftiado o eumprimento do

■  - ■ ■■ -. i - 1 - ' piA , 'íj ■ . ií'
avanço das etapas construtivas definidas no cronogramà fisico-financeiro, qüe sera peça

integrante do contrato. > ' pj;
i

7.2.1.3. A sistemática Ide medição e pagamento será associada àlexecução de

etapas do cronograma físico-financeirO vinculadas ao cumprimento de metas de resultado,
j!>/

vedada a adoçao de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou
p  -n

referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. í'

7.2.1.4. Deverá ser observado todas as diretrizes, critérios e orientações para

medições e pagamentos descritas no' edital e na minuta do contrato disponibilizado pelo

Serviço Social Autônomo PARANACiDADE para o presente processo licitatório.
i' I í- 1 '
'1 i
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7,2.1:5. ApTimeira medição-idèverá vir acompanhada, conforme a demanda
_  ;

da obra repassada pela Secretária Municipal de Educação, como cs seguintes documentes:

;'.i '
7.2.1.5.1. ÇójPia do contrato relativo á execução do objeto;

■

7.2.1.5.2. Alvará-de, Construção--ou protocolo de início de tramitação do

processo junto ao MunicípipJ'de Cascaver(conij5royahte de protocolo), quando for o caso. No

caso de apresentaçãp^^e protocolo a^Contrátad^^^^ se comprometendo
a entregar.,0 Aívará de Cónstruçãó g ráais brevenlerlt&ppssíyel, ,conforme tramitação dos órgãos

responsáveis pelo.ticènciáíTièntq;, // ' ')
:-"'y ' '''

j; ; 7.2-.1.'5.3. =^'atrícula-da-obra-ou-ser-yiçd-'jünto-ao--INSS qu Receita Federal. A
matríqula CÈI da obra deverá ser. aberta junto aó INSS ou deverá jser efetivado d Cadastro

Nacional 'de Obras (CNQ), junto à Rec.eiTa ffederal após a jqssinatura do contrato,

independentemente deja q^fà fer, constrqçãíi;, qepaTps qü'ifielhorias, «alvo/para .obras de
reparos bè- pequeijo valòr que não ultrápasse';o,yalor'j;de 20 (vinte) yezes o limite máximo de

'  • nI; ' • ;l . . ' . " •
.  ̂ I b' - _ ,| ^

contribuição dp INSS e os dernais possíveis-casps dispensados ha forma da lei..

Do recebimento
!: I

li

7.3. Ao ;;finaL de cada etapa "da , execução contVatuali conforme previsto no

Cronograma/Físidó-Finánceiíq, qí-Contratado lapresentará a! medição previa dos serviços
•  iij i ' ' ' ' '' ! ! '' \

executádos.no períódo, por rheío de planilha e memóriá dè cálculo detalhada. '

" li-.-
7;'3.1. Urhãj etapa será considerada efetivamente concluída quando os

V  J.ji II __ _ ^ ^ /
serviçosiprevistòs pará aquéla étapà', riõ Çrphogramá Físicò-Financeiró, estiverem executados

em sua totalidade". ' J 1. ;• :,''4 Ç •- , /
■  ( . . .1 • • ■ ■ ' "ji'. " i"' c

1/1, - ililV-
vivi:' .Mi

-■ "•.7,;3.'2. O cq^jtratpdo tambérrii-apresqntará, a caçla medição, os documentos
comprobatórios da; pfocedêhéia legaI dos produtos e subprodutos Iflorestais utilizados naquela
etapa da execuçãòMontratual, quando for o caso.

i
•j ■

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos

fiscais técnico d administratiyo, mediante termos detalhados, quando verificado o

cumprirn!en,to das'exigência's de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei n,° 14.133

e Decreto n° 17.872/2023). ' ■

h' L
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7.4.1. O prazo da' disposição acima "será contado do rdcebimento de

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovaçãopa prestação dos
j: ! i

serviços a que se referem a parcela a ser paga. , ||

7.4.2. O fiscal técnico da obra realizará ô recebimento promóriofdo objeto do
■ ■ ■ '' ijí ■!

contrato mediante termo detalhado que..corriprpve o cumprimento das exigências de carater

técnico. ■, ■ , '/''i !; ;■ , ; '

7.4.3. O fiscal-administrativo do contrato realizará ò recebimento provisório

do objeto do contrato mediantéTerrrio dêtalhado.que corripiibve o cumprimento das exigências

de caráter administrativo. ■ ■ ' - o
■  . - - - - . • ?

7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver,, realizará o recebimento

provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. ' • '
:  ■ i- ■' , , . ■ ■ :l

'  V' ■ ■ ' ' ' ' I7.4.5. Para efeito? de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado,das avaliações'da.execução do
'  ' J I Ím '■ , Ii  • 'l ' - ! ' ■

objeto e, se for o casoj a análise do desempenho e qualidade da;.prestação I dos serviços
: ■ ' ; ' ■ . , j, " ji')

realizados em consonância com os indicadores previstos, qpe poderá í resultar no

redimensionamento de valores a sererri ipagos à contra|áda, registijándo ^m rélatório a ser
'  ' . ' ' ' !

encaminhado ao gestor do contrato';'; ;if ' ■
;  ■ ' -l ' ''' : ' -i ' '

7.4.6. Será considerado como ocorrido^ o recebiniiento provisório com a

entrega do termo detalhado ou, em havéndo mais de um a. ser feito, com a entrega do último.

7.4.7! O Contratádo fica obrigado a reparap corrigip remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo,ou.em parte,, o objeto em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes; da execução ou materiais empregados, cabendo à
■■ ■ ■ ' !

fiscalização não atestar a última e/ouj'única medição de serviços até que sejam sanadas todas

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas nójRecebimento Provisório.
l};!

7.4.8. A fiscalização nao efetuara o ateste da ultirna e/ou unica medição de

serviços até que sejam sanadas todas aS;,eventuais pendêpcias que pO|Ssam vir a ser apontadas
■! í?í[f ' ■ 10* 'I -ft i '"í ' '

no Recebimento Provisóriô.'''(Art. T19 c/cíart. 140 da Lei n°1'4-T33, de 2021)

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
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T ' 7.4.9. O rqiieblmento provisório também'! flcaijá sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dqs, Manuais é Instruções exigíveis.
■I' ■! ' (i i '- : i;|

7.4.10. Os (serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
^  iilt i ■ . ■ ldesacordo com as especificações, constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem

.  ̂ i l"' 1 '\í V / i'' : ' "• ' « 'prejuízo da aplicarão d,as:périalidadesv .íL...J , t

• ' 7.5. Qua(|dó;;a fisçk'l^b0o.-fõrlixéíçlá^^^^ o Termo Detalhado
deverá.- conter o..registropa _análls!e,/e áyConcLüsã'Q.jaçérca--das ocorrências ..na..execução do
contrato, em relação à fisçaljzaçãb1técnica--e.-ádministrátiva>é demais documentos\que julgar

í/"\, . ■necessários, devendo,encaminhámos aõigestor doõohtràto pãra recebimento definitivo.

7.6. Os ^erviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados/do recebimento provisório, por, servidor ou comissão designada'-,pela autoridade

'  i ,, ' ■ ' ij \ /
competente, apósíp verificação dà-qualidade e quantidade dó serviço; e conseqüente aceitação
mediante termo d,etalhado, conforme dirètrizeá-èstabêlecidas no modelo de édital e minuta do

\  i ■ • 1 li 'í
contrato \disponibÍ,lizados pélo Serviço: .Social Autônomo PARANACiDADE, /'obedecendo os

li i ' , i'- ■> ■ : / ji
seguintes procedirnentos: I ' " i ' '

'1 \ ! , ■ ' 'i • í '
V  ,- 7.6.1.'Emitir documento.comprobatórlo da avaliação''realizada pelos fiscais

técnicó, adrhinistijatlvo é setprial,;,!quando houver, rrp çurnprirnento jde obrigações assumidas
pelo çontratádo, ',eom menção ao seu dèéempenhòi na ■execução!; contratual, baseado em

indicadores objetiyamehte_defínidl3S.e..aferidos,.,e.a.-eventuais.penalidades aplicadas, devendo
■  I, / / - í:.:'

constar do, cadastrò;de atesto-de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

.  '7.6:2. Realizar a análise dos relatórios, e de...toda a, documentação
apresentada pela fiscalizaçãq e, . caso haja irregularidades que impeçam .ã liquidação e o

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à

CONTRATADA, por|qs'critó, as-respectivas correções; ,■
l íto.--'' ■7.6.3. EmijEir Termo Detalhado pàrq efeito de' recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

;7.6.4. Corriunicaf a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado peilá fiscalização.
í  - ' :.iri
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.  i -i}: T ;;. ■ '1
Mi. L, i ■ I' ' 1

7.6.5. Enviar a documentação pertinenté ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 7alor dimensionado pela

fiscalização e gestão.

'  ! i
7.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser''excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais. ■ 'j

7.8. No caso de corítroyéfsia sobre a execução'ido objeto, quan|p à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá sér obServado' b teor do airf.' 143 da'Lei n° 1Í.133, de 2021,

■  ■ - ■ . • - - \ ! ,
comunicando-se a empresa para emissão de Nota Fiscal n'ci;que pertir^e a parcela incontroversa

,  ■ ■■ ■ ■ ' ■ " ' M 'T, ' - 'l : ,( ■
da execução do objeto, para efeito.de liquidação e pagãmento. f : c . f

'  , . J'.' . ;.i. . . _ ir ■
'  ■■ . -íí' ■ [4 ''i i) ■ ''p

7.9. Nenhum prazo, de .fecebirriento ocorrera'epquanto pêndente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objefo ou no instrumento de

cobrança.' ''

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato. , ó •
I ,

Liquidação =

7.11. Recèbida'a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

)i

período.

•ifr-'
ií • •

de 08 (oito) dias úteis para fins de liquidação, na formapdesta seçãq, prorrogáveis por igual
- ■i Ir' "■ 'í' • ^

!  ! • / ir '1
7.11.1. ,o prazo dè .qüe trata o Item,/anterior será reduzido à metade,

mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos;de contratações decorrentes de

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ii do art. 75 da Lei n°

14.133, de 2021.
• ' 1!

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais dq documento, tais como:

a. o prazo de validade;

b) a data da emissão;

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia'
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I  I ' • •

èVos dados,do cdhtrato e do o:rgão contratánte: '
1^' r 'Tí '' i

,  ' , o períodorespectivo de execução do contrato;: l

líi- ■
e)'o valoraipagar; e i

f) eventual destáque;.do,valorde:retenções.tributárias cabíveis.

7.13. Havendo-erro Ta apresentaçdõ;da'Nota iÍFisç^ ou circunstância que
impeça a liquidação daldespesâresta fícáráTsbbrestadá até'.qü'e o contratado providencie as

medidas saneadofãsi reiniciandp4e;o,pr^zo apòs,a\çorhprp\/ação da regularização da situação,

sem ônus a contratante; ■ Ti

/' Ji7.1.4. A r^jlota Fiscal ou: Fatura devera ser obrigatoriaiinenteTacornpanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada porimeio d;é consulta on-line aojSICAF ou, na

impossibilidade de:,acesso ad-referido Sistema,' mediapte codsu1ta.iàos sítios eletrônicos oficiais

ou à dbc'umentaç|.d mericionáda no art.: 68'da líéi n° 14Ít33/2021. ; [ í

7.15. ..A Administração deverá realizar cdnsulta ao SICAF, para: a) verificar a
'  J P , . • , j, /

manutenção das condições de habilitação éxigidas no edital; b) identificar possível razão que
11 „ I . ■ 1 i: 7

impeça a participação em licitaçao, no âmbito do órgão, proibição de'contratar com o Poder

Público, bem comp ocorrênçias impeditivas "indiretas. ji

•  .'" 7.16. Constatarido-se, junto ao SIGAF, a situação de irregularidade-do contratado, será

providenciada sua';notificaçãQ;-por escrito;,para-que,-no-prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, hd.rnesrno prazo, apresente sua defesa. O prazo,:poderá.ser prorrogado uma

vez, pór igual período, a critério do contratante.' ■i i'
' íJ' • .

'1 !,■ V/J /
... .. . :

•ü/- -■7';-17. Nap, havendq'7ri,egúlarização oü|'séndò;.ã defesa considerada' improcedente, o
contratante deverá jcomunicar aosjórgãqs responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

I  >' ■ " "'m' ' ' ''"i '

quanto à inadimpíênciaido contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
' , i -

efetuado, para que sejam.acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

■  ■ I ■ ■ ; ■ :
' í\ :

7.18. Persistindo a irréguláridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo^ administrativo co|rrespondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa. ;

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução.n°76/2024da Procuradoria Geraldo Município .
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r  !■ i'

7.19. Havendo a efetiva execúção do objeto',' os pagarn'entos serãb realizados

normalmente, até que se decida, pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
■  ' i ' . ' '

sua situação junto ao SICAF. , ; ;
fe- ' ■

Prazo de pagamento !■

i.i --l

7.20, O pagamento para'fins de -execução çontratual ócorférá na forma prevista na

CLÁUSULA OITAVA da Minuta do Contrato disponibjlizada peló Sérviço Social Autônomo
paranagidade.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os vaiòres devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo' de pagamento até a data de sua
• ijj;

efetiva realização; mediante aplicação do índice INCC (índice (Nacional de Custos da

Construção Civil) de correção monetária; ' I  ■

' i '
i ■

Forma de pagamento

i  ,

1 .TI. O pagamento será realizado através de ordem bancária', para crédito em banco,
■  ' '' ■' ' • .'líf i

agência e conta corrente indicados pelo contratado. , ,f' .l,

7.23. Será considerada data do, pagamento jo dia' em quémonstar como emitida a

ordem bancaria para pagamento. , .-'j;: í ,.'; ^ ^

7.24. Quando do pagamento; será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
i;

7.24.1. independentemente do" percentual de trib'|ÉÍto inserido na planilha,
í

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
-  - - íl -I !'

estabelecidos na legislação vigente. ' ;

■ ■ í( : L ■
7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Naçipnal, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, ;não sofrerá à retençãolitributária ,quanto aos impostos e
li'

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,;o ^pagamento ficará condicionado à
í  ■ i!i rapresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ap tratamento

' ;■ ■ ■ ! i'' ' ■tributário favorecido previstpma referida kpi Complementar.^ ,] : ,
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO bÒ FORNECEDOR
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Forma de.seleção e critério de julgarriento da proposta
•  Iv

■  :?!; ■
8.1;j O fornecedor s.erá selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO,, na modalidade .bONCORRÊNOIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critérip de julgamerito pelo MENOR^PRÉÇO.
V  l " j li i- 'i'i ■ ' ' '

! . - í., ■ í. Jí h; - í í .9. REGIME DEEXEbuçÃÓ - 'h

j! O regime de execução c9rifra|o,se'F^aM.»piptelVadá preço j
''r-'', í.*! / ■' '\'i f"'

Critérios dé aceitábilidadé dèpreçoss 't T - //r

'  , j'- >: %/
I 9.2.; Ressalvadg pjòbjétò, OU parte .dele.suj^to aó reginie de-empreitada por preço

.  , , ? íl-ô b ' • í iô": ■ 1 'i; ■unitarip; o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estirnado para a çontratação.

-c' ' I ; . .

9.2.1. p licitante que estiver niais bem colocado na.disputa deverá apresentar

à Administração, por meio eletrônico', .planilha que contenha o preço! global, os quantitativos e

os preços ■ünitáriôs tidos comõ' relevantes, conforme modelo de, planilha .ielaborada pela
\. t i i! ; ^ , i , .

Administráçab,..pa.ra efeito déavaliação.de exeq.uibilidade (art.'59, §3°i da.Lei n.? 14.133/2021Í);
! l ' '

9.3.' Para b objeto ou parte dele sujeito ;ao regime de; empreitadá por preço global o

critério de aceitabilidade de pfeçdsisefá: " • ' ^
■  •' ! 1 ' !•

|;3>i. yaloriglqbál: cohforme valor estirnado: da lipitação -~R$ 3.510.646,30
(três milhões, quiinhentos e dpirhil, seiscentos e quarenta è' seis reais e trintá-.centavos).

V, / . 4 .
■> ■ 943.2. Valores unitáribs: todos os itens,.ém conforme planilha.-orçamentária

base da licitaçãojahexa ao-editaL.Critério d.e aceitábilidade de preços unitário é previsto no Art.
59, § 3°,\da'Lei n° 14.133/2Ó21v.-para fins de,'avaliação da exequibilidade e'sobrepreço nas
contratações de_obras,e serviços de engenharia. -- '

Exígênciàs de habilitação
J  ' ■ "\ i "n

9.4. Para fins de habilitação, devera o licitarite comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica : , , , 44 ' ' . '
iii "4 3 'ô, '

9.5. Pessoa física::ícédula de identidade (RG) ou4documento equivalente que, por
C  . i' fí 'í Cforça de lei, tenhajyalidade pari fins de identificayão em todo o território nacional;

. ' .íí/r , ■ 4'4
1  ; : .
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í  ■ í! ^ ' (.

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público dè Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7. Microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação fibará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/émpre'endedor;
(

9.8. Sociedade empresária, sociedade lirhitadã unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como erhpresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato,social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo
■ - ■ V' '' ' ' ' ' ' .

da Junta Comercial da respectivajsede, acompanhada del^documento comprobatório de seus
administradores; ; ■ ' í' ' lij, •

.1 • • , ' i- ■ '' i 'I

9.9. Socie'dade|empresária estrangeira: portaria, de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da'união e arquivada"na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal òu estab.elecimehto, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa,DREI/MÉ n° 77, de 18 de março de

2020. ■
■  ■ : ''3;

'  ■ ' ,'1

9.1 Ó. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no;'Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acomiDanhada de documento .'Comprobatório de seus

administradores; ; ■ ^ ,
'» , ■ i'í|

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:' inscrição do
' ■ ' ' . ' ií' 'ato constitutivo, da filial, sucursal ou agência da s|o'ciedade simples ou empresária,

respectivamente; no.Registro Civil,das Pessoas Jurídicas^ou no Regisfro Público de Empresas
Mercantis onde ópera, com averbação nó Registro ondetemisede a matriz

'  i' ' ! ' í
9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação ê estatuto .social, com a ata da

'  ■ ■ ; 1
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°

5.764, de 16 de dezembro 1971. , . !.{
.' '

9.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf-DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda, outros documentos defiriidosj.pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

i
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DesenjVoLvinjiento Agrário, nos,termos do art. ̂ 4, §2° do Decreto ijiíiííil 0.880, de 2 de dezembro de

202,.íi -th, ■
.  . .... . . . I

I  . < , ■ T i
Ml d'- f { '-jm. iUi>' -1 • • . '-n IJ;l ' . 1. 1 «IO ■ •• . . .. -

.14. Produtor Rura.l:' O.Tíj. Produtor Rura,|.: mátf(GUlajno Cádastro.Especíífico do INSS - CEI, que comprove a
quallflêiaç^^omllprodutor ruralfiessoa físicapnps termos da Inátrução Normativa RFB n. 971,
de 13 de novembro de 2009 (áfts. 1^7 a 19 ej 65).l.(

i ' 9.1^. Os-_ idlptumpntos^ap^nésanj^ jigstárapbmpanhados de todas- as
alterações/òu da.consolidação resp.ectivá/ \.X A..}'"/'

.' 9.1 è; Pro^d de insc,rição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
V  ' i;,' ' . ^- |i \ A

Pessoas Fjsicas, cqnforníie o caso;- ;; \

' r ' , ! Á I , " i' j ■ ' > )' • ! ' ,
,| \,9.,1'7. Prova de regularidade fiscal.iberánte a Fazenda Nàciònál, mediante apresentação

i A j '! ; " ■ . ■' ■■ - ■■ .• • ííAi.. . , ' ' ; i!^  de certidãq;.dxped)|1a conjuntámèqte' pela Secrqtária da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoriâ-GeraÜda Fazenda Naciònál TPGFN), referente á'todos, os" créditos tributários

1, " ' I ' t th) V ),• • ' ! ,• . • M. I' ,

^  í! i ^-1 A" i . . ' - 1 - • li / ' ■;.i federáis edgDívidaVAtiva da União (DAU) pqr elas administrados,(í,inclusive aqueles tjelativos à
'  ' ^ ' '■ ■ j .Ú ij / 'Seguridade ,Sociáli| nos jerm^os da Portaria Conjunta n° 1.751,| dé,-02 de outubro dé 2Q14, do

Secretário da Receita Federai dq Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

;!..-9.1'8'. Prov,p de rqgularidade com o Fündo de Garantia dp Tem'po de Serviço (FGTS);

y(. 9,.'19. Prova de'Inexistência-de débitos-inadlmplidos- perari.te a justiça do Trabalho,

mediante a apresén-tação de certjdão negativa ou pqsitjva com efeito de negativa, nos termos

do TítuloiVIl-A daGonsolidaçãb das Leis dòTrabalho, aprovada peto Decreto-Lei n° 5.452, de 1°

de maio de ,1,943; """ ' ' /

ij, -j, -1",= 9.Í20. Prova de inscrição no cadastroidécontribuintes Municipal, relativo ao domicílio
;  í':' i u, i i aas- ívC'

I  ou sede 5d.o'.'fornecedor,i perti,nente ao,-seu rajno de; atividade .'e compatível com o objeto

'  . ^ ' ' contratual;i7 M '7; ; . ' v! - i
li 7(1 -Ti , .' -í i' ■ t !'li

■■ ■ 'T ■ A ■ ti
í ' (9.21. Prova de regúiãridade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do

li ' I ' -■ t i/ "domicílio ou sededo fornecedor, relativa à atividade erq cujo exercício contrata ou concorre;
i-r itó T ■ í! : ■ . ; ':> I -f;' V; ■ ; ,|i : .

i  I f ' j ... . ■ i . i l" . . I
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9.22. Oaso o fornecedor seja cónsideràdo isentorcJos tributos relácionados ao objeto t!
i - . • ■ ,■ 'ís ■■ 'íi :

' ' 'i. ' i ■ I ^ '
contratual, deverá cornprovar tal condiçjãq' mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede", ou,outra equivalente, na forma daTei.
í.
I  '

9.23. O fornecedor enquadrado comO' microempreendedor individual que pretenda
■  ç ; I

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado da;provâ.de iriscrição rios cadastros, de contribuintes estadual e

municipal.

Qualificação Econômico-Finánceira , -
■  ' j ■ ' ^ ^ i ' ■

9.24. Certidão negativa-de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde Ique admitida a sua participação na

S  ■ í i : L .
9.25. Certidão negativa de Talencia é de ReóúperaçãO 'Judicial ou Extrajudicial

expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso

II); ■
ií' ; ^

'-'tí í ' ' ' '9.25.1. No caso,'de praças'com mais dájum cartório/ldistribuidòq deverão ser I'
'  ' j ' I' ' ■ í' ■ ' '

apresentadas as certidões de cadá distribuidor; í:

9.25.2.' No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial,

o licitànte deverá :apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi

acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro'de 2005, sob

pena de inabilitação, devendo, ainda, cornprovar todos os .demais requi,sitos de habilitação. . f

9.25.3. Cs critérios 'pará"a Qualificação Econômico-Financeira estão

estabelecidos na minuta do instrumentò convocatório> 'disponibilizado pelo Serviço Social '
i  ■ 1 .i' '; , ; ' 1

Autônomo PARANACIDADE, em seu item 7.5.4, de forma a garantir que a empresa licitante

possua suficiência e capacidade finariceira para a execução e conclusão do objeto licitado.
]\ ■ ' i í

9.26. C atendimento dos índices econômicos pr'évistos noadital de licjtação, deverá

;tado mediante declç

apresentada pelo fornecedòr.'

t

j  Pi !i; , ■
ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil.

Qualificação Técnica «
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í

[■ 9.27. Deçlâra^ão de que ,o|liGitante tomou conhecimento de todas as informações e
'  , ■ v'.'í ■ . ,das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

9'..27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal
.  • F- |l ■ í ' 1 ■ ■assinada pelo responsáveltécpico.dó licitante acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação. ■; .

;  í:.' 9.28. Cer,tidão de Registro'de^PVssoá lúrídica dá ertiprèsa junto ao CREA (Conselho
,  ' -i , /' "L F ;.F'v'''" i i iV, .

Regionaú-de Engènhariá -e-AkròpoHÍa),;pu • Certidão; de 'Registro'.de .Empresa-junto ao CAU
.  ' l ' ' '* ■ 'A'''''''' 'l ''7""'^ 'i í* *'■' i '

(CQhselho de Arqüitetura e Urt).anisr|'o^
■  '|jí ' 'V-'4^ '''y ■ 'í í i ' - 'f ' :! -f; ,9.29., CentÍifÍçádo--de:|-e^i|t(|õ--de-p:fofÍssionalljunto^ (Conselho Regional de

Engenharia,e Agronomia) oulCAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), dentro do prazo de
validade, conformelArt. 6° e Art. 8°,; inciso ll„da Resolução n° 336/1989 do CQNFEA (Conselho

Federai''de Engen.hWia jO Agrohômia) ou Art., 47 dá' Lei n°;12.378/2010 dò Conselho de
Arquitetúrá.e Urbahjsmojdo Brasil; • ;

\  , 9:29.1, A exigência de "certificado de registro do profissional de nível superior

responsável técnico da empresa junto ao'CREA/CAU" está prevista ná legislação referente ao
'  ■ • ' 'h ! • ■exercício das profissões que possuemptribuição para desempenhar as atividades relacionadas

a obras e. .serviços técnicos'.profissionais è, basicamente;j/a-l pessoa jurídica não pode
1 . ' .;í ■ ■ "f ' . ;

i! • ' l i' : f ^ 1 - I f 'ir •desenvolver 'qualquer atividade (sem,, á participação ida pessoa' ifísica, representada pelos
. >: , / í "í J •' -■ . '-r' ^ í ■ ■ ■

profissionais devidamente.credenciados;
Fi- ./ VI ■ ?"(,< - '-I' " "il F 1 .!

:;f: . Uh Tü!:?
'V 9'.29v2,...Entre'ia.:legislação'quéitratatdesse assunto, cita-se os Art. 1°, 6°, 7°e

'  ' i '' . .. fe '■"llf, -I, }■'- y - ■ ] í ' :8° da Lei\n° 5.194, de 24'de d^zembiio de Í966, que re^gulamenta'b exercício dás profissões de
engenheiro e engenheiro-agrônomo;,ps Art. 1° e 3° da, Lei n° 6.496,. de 07 de dezembro de 1977,
que institui a Anotação de Responsabilidade; tédnicá - ART; oS; Àrt.'2° e 3° da Resolução

I  i ■ • W "" "Fií/FF: ^ ■; » ^ • •CONFEA - 'Conselho, FederáTlide ;Ei|genharia,'-!:Arquitetura:,e|'Agronomia - n° 1.025, de 30 de
outubro de 2009, que dispõem sobre a ART e o Acervo Técníco-Profissional; os Art. 6° e 8° da

'  /!; li
Resolução CONFEA n° 336 de.'27 de outubro de 1989, que dispõem sobre o registro de pessoas

jurídicas nos Conselhos Regionais e os Art. 2°, 7°, 10, 28, 45 e 50 da Lei n° 12.378, de 31 de

dezembro de 2010, que regulamenta;o exercício.de Arquitetura eiUrbanismo e cria o Conselho

de Arquitetura e Urbanismo do Brasil--CAU, dos .Estados e do Distrito Federal;

,  ■ ' ít íi f ■
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lyiUNICÍPIO pp CASCAVEL
,  • ' ' 'j

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÈDUCÀÇÃÕ

CASCAVEL TERMO DE REFERÊNCIA-OBRAS E SERVIÇOS DE.ENGENHARIA
GOVERNO MUNICIPAL

9.30. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
!

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação dèfregistro perante a

entidade profissional competente no Brasil. '
'ií-1

; i i'
9.31. Apresentação do(s) profisçrónal(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s)

'iá .''l' ■•iíl
no conselho profissional competente, ;deténtor(es) do(s) Ace'rvo(s) de Resporisabilidade Técnica

íT ■ ■pela execução de obra ou serviços de .características sémelhãntes[í'!de c[omplexidade '
■  f . ' ■

tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no,objeto da contratação e
■ T ■ ■ . '' X <

abaixo indicado, com a comprovação de pertencèr ao güadro pernianente da, ücitante, em

conformidade com o éstabélecido pelo Serviço Sbciál Autônomo PARkNAClt)ÁD^,|pa minuta do
edital disponibilizado," em seu item 7.'5.3.1: ' ! .

;  ' j ■ , '

9.31.1. Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado.
'  I f

9.32. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituiç'ão por profissionais de experiência
'l''" ti, " 'equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. ' j .3''

9.33. As Certidões, de Acervo,.Tebnico (CATs) erriitidas sem:/!^testajdo de Capacidade ',
Técnica deverão discriminartodas as eiigências técnicas acima elencadas. j'

I  ■ ■ ' • 'f' í

9.34: Nos casos de Certidões de Acervo Técnico (CAT) eimitidas com Atestado de
\  ' I; ■Capacidade Técnica, este também poderá ser apresentado, sendo ^que deve ser emitido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo Conselho ■

Profissional competènte (CREAou-CAU). I . . i
' i; : ' ■ '■

9.35. A exigência de cer|idões.ou atestados que demonstrem a capacidade
operacional está prevista no art. 67, llj Lei n° 14.133, de 2021.

t  . ■! .

9.36. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou^superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de Certidão(õ'es) de Acervo Operacional (CAOs)

emitida pelo Conselho Profissional competente (CRÈA ou CAUj, acompanhados dos '

respectivos Atestado(s) de Capacidadê Técnica (ACTs) ou ART ou RRTjjpor pessoas jurídicas de

direito público ou privado, quando for o caso,"em confqnmidade cóm o estabelecido pelo
TÍ !

■  . I I
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MUNICÍPIO DE.CASCAVEL

GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

..f

SÉCRETARIÁ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA-OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Serviço Social Autônomo PARANACIDADEi na minuta do edital disponibilizado, em seu item

7.5.3.1. '
•  , '

•'i V ' |( I • '
'  3 '!| ! .' , ' ! í' ■ >)' I' ■ '

^  9.37. Para fins da comproVação de qúe)trata; este sub,item, os atestados deverão dizer

respeito á contratos! executados cq^às 'segdiiitbVcaraoteníéticWmínimas:
■I ■ p . li! 'Üíliv imitt: ■ ■
'l; . /■;; ' ' T' , T . i: . ' Fl ■ ■I  EdlfÍGapões; pm.Alvenaria e Concreto Armado, com

quá'ntídademínirWa d^ 231,0ÍÍ'mí^i;|Í ;FF f ;i > i ,

Atestado de9138. AsfCertidões'-de'iAçeryq'Opefaçlonal'' (ÇAps)' emitidas serfi o Ate

■ Capacidade Técnica deverão discrirninar tódaslasfexi^^^ acima elencadàs.

I 9.39; Sefa ■ admitidal para fins dé; comprovação- de ;iquantitativb mínimo, a
j. / . , I

apresentação e o ispmatório-de diferentes atestados-executados deforma concomitante.
I V, ' l ' I ' ■ ! ■ . . - . ;

T; 9.39.1.; Os-i,átestados de. 'capacidadq técnica poderão ser apresentados em

nome dá matriz ou'da filial dó forriecèdof.- ' i.;, . 'i , ' ; ' i

9-39.2: O forneceáor disponibilizará todas as .-informações necessárias à
comprovação da-' , legitimidade _„à|qs atestádós, apresentah;dp; jquando' solicitado pela

■  í i I i i ' 'i
Adminjstraçao, copia doçontrato qüe deu.supõrte à contratação, .endereço atual da contratante

dócuiTientós.e locabem que foi 'éxecutado o.objfetb contrafad.p, dentre outros dpcup
■  ' ! - i - . "T • p-i' /; .:-í^ ■: -j' ; pii, !;

.- ■ 9.40. NãoiPerãb aceitos áte'stados ou acervos de obras ern' andamèntol
-iv. ; ■■■ - .■ ■ I - . ! ■

1.,. 1 9.41. Não;, serão aceitos ajtèstadbs óu; acervos de pcitaPtès que atestam para sim
mesnjjasi a qüalidáde'q quantidadeide"seFviçps^u pbrás^executadas, sendb necessário que tal
docunjéntação sej^Tornecida por ernpresa pu órgão público diverso do licitante.

I  9.42.. Será-inabilitado o licitánte que não cornprovar sua babilitação de qualificação
!  ' ' ' • • ' I' •'

técnica, ou seja, dei)far de apresentaf quaisquer dos.documentos exigidos para a habilitação,

ou apresentá-los eiti desacordo corri o estabelècido neste Termo:de Referência.
Ti ■■ ■ J- ;-v/ -: ■ "•■■ ■ ■ . ■ '
•  I - r '' ' ' ''í í ' ' ilfl"' ' '9.43. Ca'so admitid.a a'.i|gattlcipaçãAT ge cooperativas, será exigida a seguinte

' . ■' 1 -'-il ' i'" ' 1 ' • • 'docurp.entaçao cprjnplementar; ; ; ij; ^ , i
.  lí iii |T;' i ■ ■

9.43.1. A rplaçao dos Cooperados", que atenderá aos requisitos técnicos
;iiT 1 - - ' - !j' -T "

exigidos para a contratação é que exécutarão o contrato, cbm as respectivas atas de inscrição e
'  ' ' .n

• j . i ' , ' i . ■
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MUNICÍPIO D^E CASCAVEi

SECRETARIA MUNldíPAL DE EDUcf ÇÃO
TERMO DE REEERÊNGIA-íiíOBRAS E SERVIDOS DE,ENGENHARIA

, m. ^ ^ !;f j.
,'i ■ -1Í, l'

l JLa comprovação de que,estão dotmicUjados na localidade da sede da cooperativã, respeitado o

disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2°ia 6° da''Lei n. 5.764, de 1971;
ir-

9.43.2. A declaração de regularidade dé. situação dtíicontribuint^e individual-

DRSOI, para cada um dos cooperados indicados;
lí'

;'li :

9.43;3. A comprovação dtf capital social proporcional ao,, número de

cooperados necessários à prestação.do serviço;

9.43.4. O registro previsto na Lei n°5'.764ifde 1971 ,.art. 107; i'

^ í ■' J , ■
■  " . . i ; ■ ÍÍ; * 1(1 ■9.43.5;. A cdmprpyaçao de integraç.aq.da^^fiespectivas quotas-pajtes por parte

dos cooperados que execqíarão q contratõ'; , i--;
í  , . 1 .L ■: ""íi '' i

.rií

9,.43.6. Os seguintes documentòs para a comprovação dáii jregularidade
■  1 ^ ''l ■' ■

jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o
'  ■ .-i ;

aprovou; c) regimento dós fundos instituídos pelos'cooperados, com a ata da assembléia; d)
editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias;'^) trê^ registros de ; '
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias,gerais oü'^nas reuniões

I  . i ■" i ;
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a'contratar o objeto

da licitação; e , ,

9.43.7. A ■ última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme

dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. ,

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO , í : I

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.510.646,30} (três milhões,
quinhentos e dez mil, seiscentos e quarenta e seis reais e trinta centavos), conforme custos , ,

'  h ' i '
unitários apostos na planilha orçamentária base da licitação. ) •

11. ADEQUAÇAO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes; da presente contratação correrão a conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral. ' '

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: ;

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
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GOVERNO HUNiaPAL

CASCâVEL

Í  Mnicípió dé ca^avel
•  ' ■ 'jH- ; .!| ■

SEçéÉTARIA,MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
si - i '

TÉRMO DE,REFERÊNC^ÂÍ-OBRAS É SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Jí>'/.

,ç|estão/Unidade.; Ò7.001 ;001 - SEMED-SecretariaiMuhicipal de Educação;
iy:Fonte de Recursos: Dotação 2510 e Dotação 2511;

lí) Programa de Trabalho: Ação 1308 - Construir Centros Municipais de
Educação Infantil; . , ,

!  , ' ■ ■ ■

i. , III) Elemento: 3.449vp51,;OTO7pOQ;00O.OOO - Escolas/Colégios

' !■' > . 11|.3. A d,b;ta'Ção relativa'ãtss'exèfcícloVfihãhceirósjáubsèquentes será indidada após
.1;: \ Jii7' ; i ' :

aprovação da Lei ÇfçâmeritárJa r.ésóectivã-eniberáçãdldoslbrédltòacòrrespondentes, mediante
1  ' • ■ ; Mí ■apoistilamento;.'U(; Vt / \

;  ,

• A X'í \\ bT //•/
.Cascaveli 16 de 0Lftu^ptle^?5>t-yL-L-^/.^^ \f "■

' 1'': ' ■'< t' i " *' ;■ 'í . ,'' jÍ! • 'I . \ '
--ír-tf fr-x;r-:||fjfci|íIr ■; 77 ■,

—  lí ) lío/Wiiriv^ VíftCtx. ylpJJtfftgL
, r.y' í*";7•-Marina. Hj P. Barboza ]/

QPA/fCrTi • , ifnórQrí+Q'Wía Om/ioqí-Í Oâ r\o »-»¥■/-» W/-> m r-, nr\ii-, r-

í
.  •'/

H •■ 'í

l- T •[ ; ^ • Jt ' U X.
? S ' ■, Sabrina R. P. SãoTedro

Encarrégadâ do Setorée lnmestrütúra-SEMÉp\(p. ) ZGèréniéde Divisão-Departamento de Planejamento,
Matncika^484-1' \ '>•' ' l- '' ''Gestão e Finanças-SEMED

'  ■ ' ' ■ ■ ' . - Matrícula 36535-3 ■'

!  ;íí', ■ L
jY MiriarpJ.A.Carlotto ■

Diretqrà - Departamento de Planejamento, GeMãò.è,. ' :>■
I  ■ )/Finanças - SEMED,, ,' i ' ' ■-í

Matrícula 27344-3: \ '
r  y, 'í
i/ ■ 'l' 1)

I

■  h • '

V '■
í  O,

II
|i

I  !'>

'A
I  "''V
^ \-

Marcia-A. Batdihi
«  11 \Secretaria Municipal de Educação

;  il
i -

ric: 'kl-
bit k

í''

"k

I  ■ .

. I i i-': >■' • t ■ . 1 , ' 1 ' , !/, ■ i ,jbJJii j; ■ .
br 7: b-h- - -■ tr/blvik í- !,iiT'íí

■  V"
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i  '
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■  líb
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:  ; município DE CASCAVEL —^
SECRETARIÀ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

, GOVERNO MUNl^QPAL ' i, J, ■

CASCAVEL DOCUMENTO GpMPLEMENTARAO TERMO DE REFERÊNCIA ;
•Njll • • M

■  /'■ ■ • ■ ■
'  ANEXO COMPLEMEN fÃR AO TERMO DE REFERÊNCIA

(Pr,ocesso';^cltt)ini^trativo n° 146274/2025)
i  , .;í i ' ! ^ ■ T' I >

1. informa-se que, na presente licitação,,/a M/croempresa e a Enipresa de Pequeno Porte
, f ' • ■ , . . ■ fi .g f.,' u . .

PODERÃO'se beneficiar do regime de trib;utq;çãd^pelo^^S^^^ Nacional:
!'

à contratada.2. Informa-se que d contrato deverá sèf:firm.ã'do'pelò VALÒR CERTO à sef pago ;:■/ • , |i ■, í' ' f
3. Informa-se que o índice,a^ér^^addtâdb eérá-^d -INdc bl/FÒV^Í^ Nacional de Custos da

T™-:. 'v' ?■■ ■/''/ 'n^
Construção-D1sponibllidade1n)fe,rnk4|tuddação'Gètút[pT^argas)p' /•"' "V" T,

: y-\ '\ ■.34"Pvt4.:.Í-.- „4. Será'exigida a garantia,de exêcu.^ãò érn^ladoTpórrespdnrf a 5%,(einco por cento) do valor
inlclal/totai/anuál do contrato). ' 'f 'f\ !•. ' "•< •>.

,  ' ' ^.1.'0 perceijitual adotado justificalse,pelo índice estabelecido na Cláusüla Décima dá
rnínuta do contrato di|sp,on|bilizadá^)^el9j;^j^ryiçòx.SociaCÁutôriomo PARA^AÇIDADÉ/a qual trata
"Da Gjarantiá';de Execqçãdje Garantia'AdicijbnalT^cdiíforrne estabeleci^^ no itefnp2 do edital

i' ' ' 'i' ' d' -h' ii ' ' -1 ' I . l' , / 'disponibilizado, '0 qual trata da "Garantiaj de.Execução e Garantia Adicional". :0 percentual

exigido justifica-se pel!p fato' de serfundam'fehfal pqra a conclusão satisfatória de òbras, proteger
o  int^esse público,ii mitigar riscos de ■ inadimplemento e promover competitividade e a
transparência nó, processo de contratação;- ,!' ' i 1'li ! \ | ;

/  s i ■ .. j i>4.2. Informajse ainda, que caso o adjudicatário não optei pela modalidade de seguro-
:  garantia é decida porprestáj a garanda em.caução, fiança bancáriá ou títulos dá dívida pública

após a assinatura do contrato, deveVá prestá4a no prazo máximo de 10 (dez) dias.

,  4.3; Ainda'icorri"relação à',Garanti,ã de Execução Cõrit'ratual/informa-se que, caso
í  • ; • • r-T' : -ijlf - :• '

utilizada a modalidade de segLiro-|aPantig,.;ã^^ ter validade durante'a vigência do
contrato, sendo renovada sempre que,h:p:úver acréscimo dè vigência-contratüal firmada pelas

, partes. T; ri ^ !í •■' "" , ■ ■ \ ./ ' n' r ^ |' /
' , , 4.4. Determina-se ■que,-se p vatq| da garantia for ■utilizãdo total ou parcialmente em

pagamento de qualquer obrigaçãò;la Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no
prazo'máximo de 15 (quinze) dias úteis,'còptados da data em que for notificada.

•-di:

,  - ■ j ,Página 1 de 5
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í' 'kM

MU|í|IClPIp DE CASCAVEL j
í  SECRETARIA MIJ|NICIPAL DE EDUCÁ;çÃO

CSCAVEL DOCUMENTO CO!^PLEIV(ÉNTAR AO TERMO DE IeFEREIHCIA: Ím; ■ [fi ■ q ■ j '
■  • •  J' ' I

5. Considerando a Resolução n° 75/20217^01^1 da Procuradoria Geral!'do ,i>!i[(jnicípio de
Cascavel/PR sobre a temática da EXTINÇAO^jCONTRATUAL, informa-se que devera constar, no

'  ' ■ ■ ' ' ' í' i i '' !■ í'k,instrum'ento contratual, a seguinte redação: ^|ih • . ' • ' -. y '{|M'
'  " |il!'sÍ '• ' 'íin' 1 ' /Si"! i!v--v ■■ ■ i!fl I ; ■ ítí'"| ! '

5 .1 O'c'ontrato será extinto quandd

ainda que isso ocorra antes do prazo estipullcld páráltánto.
cumpTidas

te|j<tji » ■ ■ i" ti ■!

as obrigações de.ambas as partes,'
•  1' ,i

I

,  !

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo-estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a conclusão do õbjéto,-caso/ern' cj|Ue: deyéfá a Administração providenciar a
readequação do cronògrama.fixado pára o c.ontratQ.;í ' . • '. -' l ' if-

'  ■ • ■- - i- ■- í' . ' ' f 'í' I
5.2.1. Quando a não cpnclusão do contratoTêferida^no item anterior decòr.iíer de culpa

do contratado: S  if^i '
!*'■ !' -
' i '. I

a) ficará ele constituído em rhora,. 'sendo-lhe aplicáveis as respectjvás sanções

administrativas; e ■ ' ■ f ' ' ■ 'í ■-
■  ; ■ ■ i ■ l i : ' j

I: ! - . I '1'!''"" -/Ü'"
b) poderá a Administração optar péla'extinção do contrato e, ness:e caspiládotara as ' p

■  '^"1 ■/ Tp ' í ■ ifill- ■ ' ' '
medidas adniitidãs.em lei para a continuidade dá execução contratual. ' PihP ■ ' ,

:  : M6. Sobre a possibilidade dê Reajuste Anual dos prçços dos serviços contrátado&,ij'á empresa
'  ' ' 'V i f ■ ' I I' 1

contratada deverá apresentar pedido fundamentado, 01 (um) ano após, o 'rnarcoVéstàbelecido
'  ' I • ' . ' ' ' ' '

no instrumento convocatório, com os cálculos ánv^lvendú os serviços já executados e os que
ainda restam executar para a conclusão do çbjeto contratado, conforme especifiça|||' nos itens ■ .
15.1 e 15.2 do edital disponibilizado pelo Serviço Social Autônomo PARANACID/jíSÈÍ; para que
haja avaliação .da .gestão do contrato com apoio .dei profissional, da-área de copt^plidade do ^ ■
Município de Cascavel'para definição do percentual a ser adotado, assim como,db,valor para

'  ■. . - . . - 1 ■ f ' . , ■ I j ' j '
posterior apostilamèntoe empenho de recursos fihahceiros. ' ' '

;  I . ■ ■í  ■ - - • y| ! !: ; - ;
7. Referência para o orçamento base: Tabela SjBÍAPi -'12/2024,. conforrrie diretrizes es|ábelecidas

'I' ' ' ipelo Serviço Social Autonomo PARANACIDADj^ para.cadastramento e aprovaçao d|^j|^ojetos.
V  - ■ - ' À' ; II.:, .'lll'' ' i . ^ '

.  i7.1. Fechamento do orçamento i.eiti ,0570,6/2025 (Data Base da aprpvaçao do
v.M ,i' i - ' T. i ' ■l: '#,' I'#. ■ ' ' 'W ■ ' 'orçamento ipela equipe técnica do PARÂNAGIDAI^E) pelo Engenheiro-Civil Marêro Augusto j

' . ■ '■ ' I r ! '■ I ; 1 ' ;';l í i - l 'i i ' i .CappellettoiMatzembacher, profissional habilitado'ípelo ConselhOj Regional de Engenharia e

Agronomia do Paraná (CREA/PR), sob o número' de registro 210.422/D. O orçamento base, o

i  ' ' ■ . k'
I  /'ki
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cronograma fisico-financeiro e a composição de BDI estão registrados como atividades

técnicas da AR11720254513470, anexad'a aò processo.

8. Referente ao Art. 19 § 2° da Lei Federal n° 14.133/2021, que trata acerca do catálogo

eletrônico de padronização, informamosii que. No. que refere ao'catálogo? eletrônico de
■ . 'íf . .. . 'padronização foi realizada consultaíiaò lipi< httpsV/v^w.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-

de-pãdronizacao/itenspa'dronizados, ■ôpde^^^^ possíveT' consultar, b-)catálogó eletrônico do
governo, e verifica-se quê. ele çijs|jonibiLiz|''para cqnsúlta som os jtens água mineral natural,
sem gás, café e açúcar. Assini,;não ãtèndèndb aobbjeto..desta.aquisição,- - , . ■ -■

9. Deverá ser exigido Quálificaçãô.;E,conômico-Finançeifa'dos licitantes almejando,-se garantir
que a ert;ipresa, Ticitante-possúã")Suficié;n'ciã"e capacidade'financeira para a execução e

'  i i' i j ' u T.conclusap do objeto pser licitado, sem restringir a participação ou competitividade dp certame.
' í'' i \Os critérips,estão estabelecidos na minuta doinstrumento convocatório disponibilizado pelo

Serviço Social Autônpmo PÁRANACÍDADE, ern seu ifem 7.-5.4. , : ! )\

10. Deverá ser exigido Qualificação Técnico-Operacional e Técnibo-Prpfissional das licitantes

conforme previsto naj|Lei Federal n?, 14.133/2021 e condicionantes estabelecidas pelo Serviço
Social Autônomo PÁRANACÍDADE na rriinuta.do Edital disponibilizado, em seu item 7.5.3 e
subiíens. ; l f j/ 'A ■ j

10„r. A/exigência da comprbvaçáo dé qualificação técnica, limitada simultaneamente
• às parcelas de' maiorijrelevância e valor significativo;da obra, visam irripor regras, em prol do
interesse público, corn a finalidade ,pnrpq^jal'da salya^ Administração de que o futuro
contratado/detenha aptidão suficiente '^paiia bem -desempenhar o -'objeto Ticitadó, sem que
ocorram , futuramente prejuízos à . 'conçíòsão da obra. Em observância ao- princípio da
supremacia do interesse público, a lei admite que se verifique a qualificação tanto da empresa,

quanto de seu responsável técnico, pará efeitos de habilitação.

10.2. Ressalta-se que.as parcela? de maior relevância solicitadas na presente obra, em

conformidade com o estabelecido pplo Se^iço Social Autônomo PARANACiDAQE na minuta do
edital disponibilizado, em seu item 7.5.3.1; é 7.5.3.2, se refere: I

■  ■ l-i; • f
■uM i

i. "Construção de Edificações- le'!!! Alvenaria e Concreto Armado, com quantidade

mínima de 231,01 m^" - Parcela referente'p 50% da quantidade total de 462,02 m^ da área a ser
■construída. . J ^

F;j- ! p-' ■
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'  [
10.3. A solicitação de experiência anterior em execução de obra de construção de

edificação em alvenaria e concreto armado, tanto da empresa quanto do profissional

responsável técnico, está respaldada pelo Artigo 67, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, o

qual prevê a possibilidadé de exigência de 'comprovação de aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatível com as características do objeto da licitação.

10.4. A solicitação de aptidão para execução lançamento/aplicação de coricreto em
■  ,

estruturas de concreto armado, tanto da enj!|fésa quanto dò profissional responsá}^^l técnico,
-  , fiL . ..; •

motiva-se pelo fato.de tratar-se de serviçp, esp|eçializado, com processo» especifico de
'i irr ' 'v ■ ' • !execução, em que há a nècessidadeTpej cpiíidições" adequadas no ' rp^mento do

•- ■, . ■ . ■ ff- ■ ' f.-; ■ ,1, ' . '
lançamento/aplicação, com a disponibilidade delidquiparrientos e equipe trejnáda para o

preparo do concreto, lançamento e adensamento. " i

J- '
10.5. A empresa e o responsável técnico pêlos serviços devem escolher tec.nicamente

o processo e a seqüência de lançamento/aplicação.do concreto na estrutura a'}'ser'concretada,
com a elaboração de um plano de concretagem ém que há a necessidade;de prever-se a

execução adequada-do sistema de fôrmas e. escoramentos,. montagem adequada das

armaduras, área qu volume concretado em função do tempo de trabalho, a relação entre
í  ' .

lançamento, adensamento e acabamento, as juntas de concretagem e o acabamento final que

se pretende obter.
iL

'V ' ' y'
10.6. A empresa e o responsavél/tècnico pelos serviços devem gaiíãntir que os;

vi y"' " ;|t ■ ■ ;
equipamentos utilizados no lançamentb.(do''!;conctetò sejam dimensionados á adequados ac

processo de concretagem escolhido e em quantidade suficiente, de fdrma a possibilitar que o

trabalho seja desenvolvido sem atrasos e a eqU|ipe de trabalhadores deve ser suficiente para
assegurar que as operações de lançamento, aclensamento è acabamento do concreto sejam

'  ■ l'
realizadas a contento. 'j ■ ■[ '

i

11. Código CATSER do serviço: Grupo 542 - Serviços gerais de construção para obras de

engenharia civil (Serviço 5622 - Obras civis públicas (construção)).

12. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de

abertura da licitação, justificando-se pela necessidade de compatibilidade com a duração dos
1, 1

procedimentos previstos na legislação vigente para homologação e adjudicação, do certame

licitatório para a posterior assinatura do contrato.

'Tj , ■ ^ •
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H
1.1'' li

j, .'j . , I

13. Pcir fim, relac,iona-se abaixo ps servidores designados para exercerem as funções e

atrib-uições especificadas no Decreto.,Fed|(-al n° 17.872/2023 neste processo:

Servidor
Matrícul

a

Formàçãol/Registro
Profissional

!

, 1 Secretaria/Setor Função

Angela Claudia'
Siqueira Thomé

12709-1
Engenheira Civil

CREA/SP-75,9.6,88/D.
Secretaria de Serviços e
.iQbras Públicas (SESOP)

Fiscal da Obra

AndréiaS.Koga 1902-1-1
■'"i-. Engenheira Ciy 11; !

d.REA/PR 65.315/D
.j^^Secfetaria de, Serviços e

Qbras Públjcás (SÈSOP)
Suplente de

Fiscal da Obra
Márcio A. 0.

Matzembacher
350T4-2

lÉngenhèirO GiyiL^""
'CREAyPR2lOU227D''.

'"•■Secretária Mürijcipàlde
\,.t'Êducaçã0-(SEMED)

Fiscal de

Contrato

Amanda Luisá dé
Souza Derbis

31992-1

"Arguitétáe
Ürbánistá

■. 'ClÇlU A135"4892" T"
\ Secrétaria Municipal de
Li. ; Educação (SÉMED)

1  > ;

Suplente de
Fiscal de

Contrato
■ ,,■1

Bruna A. ;R.'Luz '  32856;4.
~ S'éc reta ria, M u n ici pa l.d e,.

"•■^~''EdUcação-(SEMED)
G,estor de
Contrato

i; T
GiselyA.G.-

;  , Rebpqui 20424-1- -
'1 1

i' 1

;?r ^ 'd
■ 1

1  ■ i ! .-

!

■ Secretaria Municipalde
' Educação (SEMED)

Suple.ntede
\ Gestor de

• Contrato

Cascavel, T6 de outubro 2

Sabrina

Encarregada do Seto^
'Matrí

Pedro

ifraestrutura - SEMED
Ia 31484-1 4; .

Marina H. P. Barboza H
Gerente de Divisão -^ Departàmento de

Planejamento, Gestão'e F.inariças-SEMED
Matrícula '36535-3

yí\')jvjàm
/  Míriam j. A. Carlotto :

Diretora-Departanjento cie Planejamento;-
\ Gestão e Finanças-SEMED \

i  ■ ' . ■ Matrícula 27344-3 .. •
.■1 1 1
i ' I

Ciente, '
•  il"!

3
•!'í' ■

• h:

II

;.í - -■ - -
Mareja Aparecida Baldini

T., . Secretárià Municipal de Educação

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/LIcItação
Elabora'ção; Março/2024 '' '
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•  GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL
Secrctarta Kiutldpal de P-oníjamento c GcslSo

SECRETARIA MUNIGIPÂL. DE PIJ\NEJAMENT<3:!E1GESTA0
■  4n-tfi';■&!; ^ fcr

mf"'Í!
'ii .}íKi i-feMjiílí >:i ^K'

•"í-J," 'ví

i| f *n!]:- 'iiP ■;-jiliíflíriji. ■iiiüliPríííníl
JUSTIFICATIVA INDIGESíDEIMQUHÍEZ. i li [-

Em atendimento à C.I. n° 25Ò29/2025 da ^Secrétaiià-MunicipaEdeairEdiicação de
)í:se^intes

2.SAM:n°187; ; ; •
3. Valor da contratação: R$ 3.510.6,46,30;
4. Prazo de Execução: 270 dias;
5. Prazo de vigência: 540 dias

•  ' II ■ ISlfI ?i 1 v" '.í; n?; Jiã' : .pr'!  íi í ' .5' '1 ''"5 I Vv' 5 - ■ "11 f . '.iS'' '. -í kí 'i.i; ■' jrj7;tÍ.^í ti' •. '• U

!  ' iflí • .:f:|} i;"'X r 'i^í ■ ''j'!; 'ti-''6. Objeto: Contratação de empresa legalm^te' ej'iiMpéçiaí|z;^3tò dá: construção

t-' i'íai
■'! . If. hi' ÍÉÉ !Í:..ay:Considerando-se o vulto desta òbra/séwiçb:pàra#Mi]^ípiq'(^

recursos, provenientes do PAJRANACIDADE, a a^ljise da ^^Íiflc^p;|ecÓi)L9miçQ
descritos no item 7.5.4 -b do edital, visa garmtir i^e| ás e^ hcÍt^Í;|pçM^ e
capacidade financeira para execução e conclusão dã obra/servÍçò!iiciladb èliàrdais rc a
participação ou competitividadé no certame'. ;U ' ■iíli ' •^  ̂ 'jíb ■ ífliílij |Í|' '

iPíarir*Qrt '--M4ai!'i:niiQliíÍ/laí^3írt

jsegüintes
} 1 íCSi"»' '«4. S í líBiiifcí'"' ' {('•

.  ■
Art. 69 A habilitação ecónômicpMmámeit^msa)'aWemónsimiÊ do
/• '. - ^ ' • ' ■ -" i jí-tífí"' i'JímíííIjíííí'AÍrt::i!;ni íiIíí .í í,". ' ' \licitante paraicumpnr as .obmgaçoesideeorrentçs\ douutum'contrato,'-\ãevendo ser
comprovada de jorma objehva,\por%eoejicientes \e{ inãic6s;^e:çonomiçps pfeyistos no
Edital, devidamente jus^cados ^nò ^''proj^s^l-dwit^ótij^^ à
apresentação ida seguinte dòcumentaÇãà:, ;í|!: ; l|} . ,ijg g wfi |üip!'?j;;; ' ' S/
I - balanço patrimonial 'p . ?;&ô e demais

itábeis dó^ ^0ois^^kims^ei^cid^.s^^ \ íi:>
tiva de fèitòs^isobrè^aiência^dxbèdidaiiffeMdistnÚ^ do

llBIiSSS;-: ■ : : :

licitante

termos

II
licitante; I-" •llli iflflííiilírsIfêiSI

I0:^^ i domada por
?a contábil! gue aiéiiapiiaten^i^nioPpéld dos
lÔieditãMi i'4''- ■

valores mínimos de .fqtufiar^)^tó.i^mte^;^ii

§ 1° A critério da
profissional habilitado da 'áreá
índices econômicos previstos nioic^..^..^, -ç/p ^ipjj . .('ríífpsfp
§ 2°Pará o atendimento dó, díspostó^nò cdpüiidésie drúgòàá^ de

l
,.e idet fíndicès^ fiéUjrehtabilidade ou

ucratividade^,
§ 3°É admitida a exigência â
que importem^ em diminuição

,  . .. ̂  ̂  . jompyomissosy ass^
■  'Str' " ■ÈiiVt

S 4 A Administração, nas pott^raS::]^rd\;entKegg fiitip-g^e0(:^ej0uçag jde obras e
serviços, poderá estabelecer no|ié<//ía/,a|ex^^^ 'çgpit0d!^ínim^i^^ patrimônio
liquido mínitiio equivalente jÉ dacontratação, j ; :Í|N|íl||
§ 5° E vedada a exigência 'def'^ndices-. é i^^rbs|j|«ãoi|MSH|^ para a
avaliação de \situação 'ecópôifiicofijpcmcéfi^sufiçien^^ das
obrigações decorrentes da licitação. ;íí;í' ■ i| rÉLbiig |: j||

■  ■ 1 íPi ;;|n| ^
i ': ' !ii k;;!! II1U'ÍI| !Í' i" \iMÍ;.
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ICIRIO DE CASCAVEL
'  ■ :<<} • :

■  I !

•;ci
•■ )i- í

cadsTtaMu«cíjalfcPbtx4amttrt6ei5(OTqJ'^|i f í'^'! • '•'ifj- '! ;:''J ': ' ■•'> í || ■ ■ VÍ;;|'l|||i ' ''' ' ' ' ^ ' '
b  ' !ilil ^ ̂  limitar-se-ão ao último
•  < fi; ^ tór sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

■' ' Pfp:|!l!:;i(g|ifô|'n0ss^ |iii' í' - , ^ í ■'"■ í ■ '-íi 'yiblpPli iiirpi «in :'u F :i bu» ' ■ !■ ' , i ■i.<, . ' 1: 'íA i ir;! i Mp; ^1 Sll; Í--a'!i-! ■ íiLí;! ■ 'ütí I . . ! .
■P ■ ^ lif| ^ ■ H'! ; ■Cem íjgnoiié^, J5|!i-'|^ e^&IODELO conforme o ANEXO X, a situação,

financeira; da;;iÍ|M|àÉ|]|^á;j^á^^ de Liquidez (jeral (LG), Liquidez Corrente
(LC) e 3pIvên|ia|iÍjeM;í|SG),m|úl|^e^

vif-' *1 M*-']- íHv" • Wj i '
■  i:|;- :SÍÍS,|ÍfT®ÍHWÍti^^^ i

> A licitahtêi;^^i|||prês^^ iSmOr ^e;l,' demonstrando assim situação financeira
equi^br^-^<íiç|ip|ò; .iüef^j,eiápi|^à ppssui'.disponibilidade de bens e direitos realizáveis no
curso do exercício seguinte, pára liquidar siiás .obrigações, com vencimento neste mesmo
p-í°ÍípillÍilblÍi||:|iiN fIM ■ : ; ■ .

■ ; Ib i ■ ■ :
> A liçitárite|;d|Vira;;a|^ íi|diçe'rnaípr qü| i; demonstrando assim que a empresa possui

recursos Üifppmve^^ realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas
dívidas de;'(ç|lrto:!p^^ , j|: li' íH;' ; ;; '

'  SG = AT-(PC + PNC) ;; i[: j :■
> A iimtantlll^i^a^ cjuè' 1, demonstrando assim boa situação

fínancèifàl|AmÉç^ãp;ido|in Geral expressa o grau de garantia que a
empresa ;'hÍs|õe||ttí|Ativoá1'p^ total de suas dívidas. Envolve além dos
recursos líqmidosptan^ os pçrniáriéíítes. ' íb

Pqitanto, lO t atendinienM}? àps iíndiçés estabelecidos acima, demonstrará uma situação
equilibrada da|liciMte.{||0asp|ic^ dos;índices revelará uma situação
deficitáriá;dá ;émprésá|rcpiòém éfo rascdvá.lèxeéuçãP do contrato.

ii]í l - ^- I ■ ■
■ ii i ■ : ■

LEGENDA; AC: Ativo'Circulante; BLp:; Reali^ a Longo Prazo; AT: Ativo Total; PC:
Passivo G;ircülãntè;í!PNG: Passim Naoi Circulante.' :

.  |l;-. ^Mpamil igiil i ii;i Pifei '■ sít f' ií;:' ' -feb ! ■
:  '.feí. i ;ii . h; l. , .'ííilf Pi; 'li.fir-:: '®!; ■
!  Ante o'exposto,,áexig^ià|dd;p(ditáI,nadá:inais faz que traduzir em critérios objetivos o

disposto no art. 37, XXI da Constituiçãoi ipéderal, uma vez que a contratação de empresas em
situação equiliprada éi'(|Uimirno ^ pública deve cercar-se para assegurar o
inte^al cjmi|)nmé^p^ íiidices escolhidos estabelecem um "mínimo" de
segurança na contratação.. . . . . (.

■ : 'iililSiilifelfài
■  ̂ ililfeSi. 'líl.nií; IffiSpj ifivMf í jy

■ :'• í'íiib'S ili i' 1 i
Cascavélií 1,6;dè:,butübrd

•i )^4 -ili,!

!$'■: I-: !
de 2025.'
i

Assinado digitalmente por:

•t,P

•  lia- ;>;i ( • h,.

l'|j fe ;t t; . 41 i|
(;-|íi Ifjíi!; .ili; -i!»';;  '"lli i^ijíb' j

PiSj-P? iHJi; p. pi
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.?'l ;

j'V if!'"

17 "f-'.
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fí:
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'GOVERNO MUNICIPAL

..

• CIDADE,ÜNIDA £ PRA FPENTE (i I
SECUgf HUNIOPAL t«, EOUCAÇAO • í '

TERMO pEiJÚSÍTIFICATIVAS TÉCÍnÍICAS RELEVANTES
riuOBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

!  1 •OBJETO:^ Contratação de em'presa legalmente estabelecida no ramo da construção civil para
execução da CONSTRUÇÃO DOiCENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL SÃO JOÃO.

OBSERVAÇÃO T: Este termo contém e antecipa as orie.ntaçõès jurídicas mais comuns emitidas
nas atjiálises de licitações dè obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também um roteiro
com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e do
Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

ana,Usados, ■preenchidos e assinados por
I ' . ' "ri' ' 1'!;;

OBSERVAÇÃO 2: Todos os jtópicós devem ser
'  i • 'ílil. ■# ' fprofissional habilitado, de acòfélo C0'm as compétênciãs atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966, e
.ijS I ■ ! , j .í.Ljjí f." , ■ !';i ; !

as Resplüções do Conselhb; Èe'beraT'de Engenharia éfÁgricultura - CONFEA, Lei n. 12.378, de
2010, e.as Resoluções do Conéelho de Arquitetura e jJrbanismo -CAU, ou pela Lei n. 13.639, de
2018, e as Resoluções do Còhselho Federal dos Técnicos Industriais-CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,
da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a opção

■  ' I ■ ■ '
adotada para o caso concreto, hão podendo, portanto, ser genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dos
autos pm análise conclusiva ou, ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será
imprescindível para O,prosseguimento defeito, ' i ;

■  .F'' ; , ■ ■
OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas Explicativas

I  . 5 ■ í

deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas também pode ser acessado

por meio do link inserido ao final de cada tópico.
L  ■ ■' J '

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as "Declarações e Justificativas"; não é
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às "Notas Explicativas".
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1. ENçlUADRAMENTO DO OBJETO
i

1.1. Classificação como obfá oü serviço de engenharia:

! ; O objeto da presente licitação constitui (x) OBRA/( ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob

a seguinte justificativa:

/í

II A preseiite contratação^ visa contratação ide empresa especializada e legalmente
;  , 1 í'i - r' j ''^■i 'estabelecida, sob^^fesponsabilidãde de profissional té,bnico habilitado na área de engenharia

í 'i ' ■ i"'e/ou arquitetura, para inter\/e;nção que implicará em iijiovação do espaço físico, com alteração
substancial das características originais do berfi imóvel, no caso, da reforma da Escola

Municipalita Sampaio.

'li Nesse contexto, atende,ao disposto no Art. 6°, inciso Xil, da Lei n° 14.133/2021, que
■  ■ ' i' ,

estabelece normas gerais de licitação e contratação iqara as Administrações Públicas diretas,

autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

1.2. Classificação como serviço comum ou especial:

,(:■ I I , '■ /Ij!' O serviço,: de engenhpria qtójeto da presente licitação.é (x) COMUM / ( ) ESPECIAL, sob
a seguinte justificativa: 1. r - í' • "

. íiV. - . k<! A presente contratação visa realizar ações qu,e se enquadram na definição de serviço
'  íi '' ' ' ■ ' 'comum de engenharia, sendolde natureza que não reqüer solução específica e personalizada, o

:  'k\ . '
que a classifica como serviço de engenharia comum.

I

2. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a

justificativa abaixo:

) empreitada por preço unitário;

x) empréitada por préçq,gl'óbal;
1;',

) empreitada integral;, ■ |
) contratação por tarefa; '

;  A.

) contratação integrada; . í
í

•í •

) contratação semi-integrada;

) fornecimento e prestação de serviço associado.

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA
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No regime de empreitada por preço global a execução da obra ou serviço se dá por

preço certo e total. Adotando-se' esse regime, cada parte assume o risco de eventuais

distorções nos quantitativos a serem executados, que podem ser superiores ou inferiores

àqueles originalmente previstos na planilha orçamentária da contratação. Se, ao final da obra, a

contratada tiver fornecido ou executado quantitativos superiores aos estimados, arcará com o

prejuízo financeiro, não podendo cobrar a Administração pelos custos adicionais, até certo

limite. Na situação oposta, a lógica é a mesma: a Administração não poderá realizar descontos

proporcionais aos quantitativos não fornecidos ou executados, se ao final forem inferiores aos

estimados, também até certo limité. Assim, na empreitada por preço global, o grau de assunção

de riscos pelo contratado é maior do quema empreitada por preço unitário.

Esse regime deve ser adotado quando houver um alto nível de precisão das

especificações e quantitativos do objeto. Ele pressupõe projetos de boa qualidade, que

forneçam aos licitantes todos os elementos e informações necessários para o total e completo

conhecimento do objeto e a elaboração de proposta fidedigna, justamente para evitar

distorções relevantes no decorrer da. execução contratual, em prejuízo seja da Administração,

seja da contratada. '

É cabível, então, quando for possível definir previamente no projeto, com alta precisão,

as quantidades dos serviços a serem posteriormente executa,dos na fase contratual.

No presente regime de' execução, deve ser adotada sistemática dá medição e

pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao

cumprimento de metas de resultado - sendo vedada sistemática de remuneração atrelada a

preços unitários ou quantidades de itens unitários executados.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global, o Projeto Básico ( x )
V  ' " ' . ''

DEFINIU as subestimativas e sU|Pprestimativàs técnicas' relevantes dos serviços relativos à

presente contratação, segundo as diretrizes do Acordãó n. ,1.977/2013-Plenario TCU, adotando

os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado:

Conforme especificações constantes no modelo de edital e minuta de contrato

disponibilizados pelo Serviço Social Autônomo PARANACIDADE para o presente processo

licitatório, uma vez que tal órgão é o agente técnico operacional indicado no Contrato de

Financiamento Fomento Paraná SFM n° 4605/2025 celebrado entre a Agência de Fomento

Paraná S.A e o Município de Cascavel.
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■  ■'], Uma vez|.dotaclo q ré|inn'eide empreitada p.ór preço global, ó Projeto Básico ( ) NÃO
DEFINIU as subestimativasfe superestimativas técnicas relevantes dos serviços relativos à
presente contratação, sob a seguinte justificativa:

i ,.

NÃO SE ^PLICÃ ao presenteiprocessq de contratação.

3. ELABORAÇAO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL
í  ■; I ,

HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

.  No presente feito, o ( x ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por
I  • ' ' , ' '1,1

profissional habilitado de ( x.) éngehharla, ( x j arqúltetura ou ( ) técnico Industrial, com a

emissão da (x) ART, (x) RRTou ( jíiRT.
■J-: .

No presente feito, embora o Projeto Básicó / documentos técnicos tenham sido

elaborados por proflsslonal flàbllltado de engenharia, arquitetura ou técnico Industrial, ( ) NÃO

houve a emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:
i . ' ' ;

.  • i
I NAQ SE APLICA ao presente!processo de contratação.

No presente feito, o Projeto Básico / dbcumentos técnicos NÃO foram elaborados por

profissional habilitado de epgenharla, arquitetura ou técnico Industrial, com base na seguinte
justificativa:

I  NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

' i •"(j)'-4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNífÁ|lOS DE RÉFÉRÊNCIA"

'  Na presente licitação:,;; jjir'
rij-

%

(X) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2°, da Lei n. 14.133,

de 2021;

( X ) FORAM adotados custos unitários menores ou Iguais aos custos unitários de

referência do SINAPI, para todos os Itens relacionados à construção civil;

(  ) FORAM adotados custos unitários superlores aos custos unitários de referência

do SINAPI para determinados Itens :clo orçamento, conforme justificativa do relatório técnico

elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTÉS
OBRAS/SÉRVIÇOS DE ENQENHARIA
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No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SlNAPi,

(X) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art.'23, § 2°, da '

Lei n. 14.133, de 2021, observada á ordem de prioridades nele estabelecida:

( X ) Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especiálizada, de tabela de.

referência formalmente aprovada pelo Poder. Executivo federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenharp^^a data e a hora de acesso (citar as

fontes e justificar a piertinencia técnica da opção):
■ ■ l i .Si I : r!|

'  ' ' ' '

A elaboração do orçamento de referência da referida obra baseou-se na.tabela SINAPI

(Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil) a qual é proveniente do

Decreto N° 7.893/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de

referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos

orçamentos da União. .

Os serviços não contemplados na Tabela SlNAPi, tiveram seus valofes definidos

através de composição de custos unitários elaborado por profissional técnico habilitado,

utilizando-se de valores existentes na'SlNAPi, e ;índ.lces'de produtividade refacionados ao

serviço que se deseja obter o custo, os quais podem sef obtidos utilizando-se a TCPO (Tabela
'  ' i"de Composições de Preços para Orçamento), dè levantamentos realizados in loco provenientes

:1^'
de outros estudos, ou de serviços similares ao que se deseja obter a composição.

r

Além disso, dependendo da natureza do serviço, foi realizada pesquisa de mercado

com cotação junto a fornecedores especializados ou utilização de Atas de Registro de Preços

da Administração Pública para a definição do valor máximo que a Administração pretende pagar

pelo serviço. >

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice
'il ■. i'de atualizaçao de preços correspondentes, sob a seguinte,jjustificativa (citar as toptes, justificar

metodologia e juntar a pesquisa aos autos):

(  ) pesquisa'na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento

(apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)^i

H'i}
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5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamente da pi^esente obra ou serviço: ■

(X) foi/foram juntadas a(s) (||x) plánilba(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s)

'■ ^ ::|í,  ( ) NÁp foi/foram' j,üritá'das a(s) (, ' ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s)
íticaís). ;j| ' I ■ ' , iJ '

m

,■ lif •

analítica(s).

O documento de réspopsabJlidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

>  (x) consta nos autos.

f-

V ;

(  ) NÃÓ consta nos autos.

Na presente licitação:

(  ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).
■ j

.  (X) NÃOfoi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).
,  lí-

Referênçja para orçame,rito base: ;Tabelâ SINAPI 12/2024, conforme diretrizes
r'estabelpcidas pelo;Serviço Sòcial|Autônomo ÇARAN/^ÇIDADE para cadastramento e aprovação

A' .'i-i ' t jiiilií.„-i. •; :.í ; ' I ' ■ .
de projetos. .ji! ■ ' I ■" i

'i 1 , I ■ . i ) í

Fechamento do orçamentp em 05/06/2a25^pata Base da aprovação do orçamento
pela equipe técnica do P/^R;f\NAClbADE) pejlp Engenheiro Civil Mareio Augusto Cappelletto
Matzembacher, profissional habilitado pelo Cbnselho Regional de Engenharia e Agronomia do
Paraná (CREA/PR),' sob o número' de registro ]210.422/D. O orçamento base, b cronograma
;  , •' 1 ■ '

fisico-rfinanceiro e. ia composição de BDI estão registrados como atividades técnicas da ART
■ , ; ?.i : ^

1720254513470, anexada aó processo.

Para assegurar a compatibilidade com os valores praticados pelo mercado, é

indispensável que. o intervalo entre a elaboraçãò das planilhas do custo total estimado do

empre'^ndimento'e a data de divulgação do éditalmão deve ser superior a um ano, conforme
voto proferido no Acórdão TCU n.i 22è5/2020-RlenariOj do qual se destaca.o item 20:

l i!'"' ^

i j^r : Ássim, a IN 73/2020 admite prazos de até 1 ano entre as
jV referências pesquisadas e á data de divulgação do

; , instrumento convocatório, prazo que julgo ser adequado

TERMO DE AjSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

^  i-Ü !

Página 7 de 17



GOVERNO MUNICIPAL '[)' J ' '

íCASCAViL ! ■
DADE UNIDA É^PRA FRENTE
CBBrABlfiWMJOPai-OEECiWCAÇAO ^ I

também para a validade de um orçamento estimativo

visando a licitação de uma obra pública.

6. ELABORAÇAO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento de referência da presente licitação; •

(  ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPi, sem

adaptações;
U  I,

■  ■■ ■ ■ .i' ■ f
( X ) foram adotadas composições "adaptadas" dp SiNAPi, nos termos do art. 8° do

V. ^ iV ■ !'
Decreto n. 7.983, dé 20T3, as quais| foram dèvidaménte juntadas aos autos para o

.  ■ .1 ' ', ' ' ■ í'

conhecimento dos licitantes; ) i ' ,

( X ) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-SINAPi, nos
• I

termos do art. 23, § 2°, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais-foram devidamente juntadas aos

autos para o conhecimento dos licitantes. '' f'

7. CUSTOS DIRETOS

No orçamentb de referência da presente licitação, os custos diretos (x) compreendem

apenas os componentes de preço que podem ser devidarhente identificados, quantificados e

mensurados da planilha orçamentária. ' ! , !j'

Especificamente em relação ao custo direto de administiração local: '

;  • ' ;
(X) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/201.3 - Plenário do TCU; ' i

(  ) adota o parâmetro do■( ) 1° quartil ou ( ) méd(ó;bu ( ) 3° quartil, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apre.sentadas para os casos êrh íquejnão ^ói adotado Oimédio:

,'i . I ^ ■ ,i'
I  , ' ' '

NÃO SE APLiCA ao presente processo de contratação.
vil'

(  ) adota percentual sup^ior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto
'I

licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.
[

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

Página 8 de 17
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!|5
'■íií X f( X ) PREVE pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao

de administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a

evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos,
incluin^do os de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte

justificativa: !
i  j

NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

8. ELABORAÇAO DAS CURVAS ABÇ DOS SERVIÇOS E INSUMOS
)■ ■

Na presente licitação:
I  ! ■ : »

(X) foi/foram juntaàa(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) II^SUMOS e (x) SERVIÇOS.

(  ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(sj ABC rélativas aos ( ) INSUMOS e aos ( )
SERVIÇOS, sob seguinte justificativa: i , .

NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

9. ADOÇAO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTARIA

, , Na presente licitação, serão adotados ps,custos de referência { ) DESONERADOS ou (

X )'NÃO DESONERADOS, por.se tratar da opção imais vantajosa para a Administração, conforme
:  ■ ■( ■ ' n-, ' 'simulação juntada aos autos^ípf.èehçher, se necessário, paraíoutras considerações):

f  : :]■'v A simulaç'ão foi efetivada pelo responsável téçnico do orçamento.
'  ' .í '

■  ':í
{  '1

10, DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

Na pres^^ipite licitação,;iq détálhamentpijáb: BDÍ) (x) observa os parâmetros do Acórdão
.íl ^ . • I ' ' ' ' !• '.li ■ 1

m.

n. 2.622, de 2013 r-'^Plenário do Tribunal de Conlâs>da União.

Foram adotados os seguintes parâlnetros de percentuais para cada item do BDI
contemplado no Acordão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas

técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) 1 ° quartil ou | ') quartil médio ou (x) 3° quartil.

TERMO dEJÜSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA
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o responsável técnico pelo orçamento identificou que por se tratar de obra com
í 'iíi

grande valor, há um grau mais elevado de complexidade organizacional esperada da empresa

que irá executar: os serviços, sèhdo assim, optOjijiJ|eld enquadra'njiento da Á|lministração
Central no 3° quartil. Ademais, é-prática comumiidá-iSecretaria Municipal de Educação de

Cascavel essa adoção, a qual pode ser observada eipiò.bfas; correlatas. ̂ , -
Seguro e gárantia: ( ) 1° qúar;tilou ( ) quartil médio ou (x) 3° quartil.

O responsável técnico pelo orçamento identificou que por se tratar de obra com

grande valor, há um grau mais elevado de complexidade':organizacio'rial esperadaida empresa
\  (i

que irá executar os serviços, sendo assim, optou pelo enquadramento da Administração

Central no 3° quartil. Ademais, é prática comum, da Secretaria Municipal de Educação de

Cascavel essa adoção, a qual pode ser observada em obras correlatas.

Risco; ( J 1° quartil ou ( X) quartil médio ou ( ) 3° quartil.
I , I ,

Despesa financeira: ( ) IP quartil ou (x ) quartil rfié.dio ou ( )3°quartil.

Lucro:'( ) 1° quartil ou (x ) quantil-médio ou!(,;,) 3°jÇn!iartil.
i"' ' i ' ■

!'■. ÍV ' I ■ . . ■ ■

|11. BDI REDUZIDÕ^OBRE OS CUSTÓS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
'  ■ - - ■ INa presente licitação, ( x ) SERA ou ( ) NAQ SERA adotado o BDi reduzidq sobre os

■ ■ I ,j
custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: ,

1 ' I

Nos termos da SÚMULA TCU 253, "Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de

parcelamento do objeto da licitação, nos termos da legislação . em vigor, os itens de

fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica qüe possam ser fornecidos

por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual

significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de Bpnificação e

Despesas Indiretas - BDi reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens. Ressaltamos,

novamente, que a elaboração de Curva ABC poderá rèvelbVfoImpacto, ,dos preços dos materiais
í'- ' . . -M i ■e equipamentos no orçamento final da obra - e émbasar ^a decisap pela incidência do BDi

reduzido.

:  ' L'
Portanto, quando verificar tal situação, o órgão deve' adaptar o modelo de composição

'Cde BDI, de forma a prever duas composições distintas: uma incidente sobre^i as parcelas
relativas a materiais e equipamentos, outra incidente sobre as demais,[parcelas do serviço.

Página 10 de 17
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/  1

Segundo o estudo do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, o BDI para itens de

mero fornecimento de materiais e equipamentos deve corresponder aos percentuais de 11,10%

(1 ° quartil) -14,02% (médio) -16,800(o (3° quartil}..
;; ■ !í ^ ■: .yi - ' • ■

•  Caso seja!adotado:d;^DIíne|uzidò;sob^^ òs:custos dós materiais e equipamentos:

.  I ii l ' • ; , ' t ■ ■ ' ' "
(X) foraní!jobservados.,os:pà.râmetros do Acórdão n\ 2.622l20-\ 3 - Plenário do TCU;

(  ) foi adotado p parâririetro do ( ) 1° quartil Qu (X ) médiQiòu ( ) 3° quartil, de acordo
l  ■ 1, í' ' i ' 1 . 1 ■' • .com as justificativas técniças abaixo apresenjiadãsipara os casos em que náo foi adotado o

médio': .1-!

I  ij f;,- I

{  ) foi adotado pércentuál superior ão 3° quartil, em razão das peculiaridades do
'  I . • ' ■

objeto licitado, de acordo com ás justificativas técnicas abaixo apresentadas:

NAO SE APLICA ao.presente processo de contratação.

12. ELABORAÇAO DO CRONOGRAMA FISICÕ-FINANCEIRO

O cronográma físico-financeiro:

(x) FOI juntado aos eütos • '
I  ;iy ■ ' - li.  _ . ipi"' ^ ,i

(  ) NÃCfoi juntado aos autos.
■  ' '

Na hipótese de ter sido jadotado p Inegime de empreitada por preço global, o
|f

cronograma físico-financeiro: .
-

'A

I
(x) DEFINE cqm clarep as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços

propostos pelos licitantes. ' v' .

(  ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos
preços propostos pelos licitantes. ,

13. PROJETO EXECUTIVO

•  í '<( -
(x) FORAM elaboradps os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e

divulgados com o edital da licitação;

s  ''
■ T ■

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELE\}ÁNTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA • I í
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(  ) NAO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição

expressamente repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária

elaborada. Nessa hipótese, ( ) ATESTO que o projeto básioô e os demáis documentos técnicos

da licitação possuem nível de detalhamento adequado e sufioiente para permitiria elaboração

dos projetos executivos pela contratada. "

|14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Registro da empresa no conselho profisbionaL

Na

;  ]•

f
t  i ' , .! ij|!l

presente licitação, será exigido o registro idalernpresa licitante junto ao ( x ) CREA
.  I ■■ 'i (. • ír'- .-'i « i' • iJs •> • 'i

e/ou ao (X) CAU e/ou ao ( '■ ) CRT,:com;'base na seguinte justificativa técnica- ; j
^

.  ■ . í

A exigência de registro da empresa na entidade profissional competente (art. 67, V, da

Lei n.14.133, de 2021) refere-se à atividade básica do objeto da contratação - conforme entende
1 /

oTCU; .
'I !.  ) 1,

"9.3.1. faça constar dos editais, de forma clara e detalhadq, a fundamentação legal
para a exigência de registro ou inscrição das licitantes em entidades fiscalizadoras do exercício

de profissões, abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das empresas licitantps quando não

figurar no âmbito de competência destas entidades a fiscalização da atividade básica do objeto

do certame;" (Acórdão n° 1.034/2012 - Plenário) ;lj ,

I  ;■ ■;,"1. o registro ou inscrição na entidade profissioipal competênte, previs|p no art. 30,
inoiso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conêelhò jqiii.e fiscaliz^a ativjdad^básica ou o
serviço preponderante da licitação." (Aoórdão n°2.769/2014- Plenário)' j'

í  í ' íj
"A exigência de registro oü inscrição na entidade profissional .competente, prevista no

■ 'ti . ,
art. 30, inciso 1, da Lei 8.666/1993; deve se limitar ao consèlho que fiscalize a atividade básica

ou o serviço preponderante da licitação;" (informativo,de Licitações e Cíontrátós 28^/2016).

Capacidade técnico-operacional

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

1. Construção de. Edificações, em Alvenaria e Cohcreto Aripado, com quantidade
mínima de 231,01 m ;

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA
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(  X ) SERA exigida' a comprovação de .;puantitativos mínimos nos atestados,

correspondentes aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor

significativo do objeto:

Para os serviços de,Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado,

com quantidade mínima de 231,01 m^*

'  ' '' 1 ' ' '
Possibilidade de somatório;de atestados

Na presente licitação, será ( x ) ACEITO ou j[ ) VEDADO o somatório de atestados de
i  I

capacidade tácnico-operacional para atingimento. dos quantitativos mínimos derpandados,
■  I , ; •■j • '■

com base na seguipte justificativa técnica:^ ; . , , .

'  •' ■ ' ■Segundoíllefende a jupsprudênçiá)'do TCU, cabe aceitar o somatório de atestados para
atipgimento dos quantitativos míninnosidos serviços"demandados na capacitação tácnico-

operacional do licitante (Acórdãos n. 170/2007,1.631/2007, 727/2009, 1.382/2009, 1.823/2009,
t - ■. ■ ■ ■ : ■ , ■

2.783/2009, 3.260/2011, 342/2012, • 1.028/20,12, j 1.231/2012, 1.38p/2012, 1.552/2012,
2.869/2012 e 1.391/2014-PlenárioUl ' i , '{1 • , ' ' '

Capacidade, técnipo-profissíohál
' ' I ' !'

(  ) NÃO SERÃO exibidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas :comprovaç5es de, capacidade técnico-profissional quanto às
!  , t.

parcelas de maior relevânciaTécnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos

profissionais abaixo elencádqs: ;^ :"!■ ■

Para o cargo de, 'Engenheiro Ciyjl; e/ou Engenheiro Mecânico e/ou Arquiteto e/ou
Mi ," ' ■

profissional habilitado pelo.} Conselho /Regional dé Engenharia (CREA) ou Conselho de

Arquitetura e Urbanismo ,(CÁU) para, a exeçução de serviços similares ao objeto do contrato:
serviços de Construção d,6'Edificações em Àivénánía e Concreto Armado.

í- ■ áí:#'' ' '' ■ '(  ) SERA, excepciòpálfpónte, éxigidá a comjDrováção de quantitativos mínimos nos
" ■■ ' rj- i' l; . • ■ ■ .documentos de ART/RRT, com b|se na seguinte justificativa: ;

NÃC SE APLICA ao presente processo de contratação.

Cs .quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por

cada profissional, estão abaixo elencados: j
:  .■ ■ i I

f  ! • ' , '

ii i.' ,j ; Página 13 de 17
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NÃO SE APLICA ao presente processo de contratação.

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, (x) SERÁ exigida a indicação de instal^|ções, aparelhamento ou

pessoal técnico com determinada qüal|fiçação, a seguir elencados: '
■o 4,

1. Será exigido Anotação dè Responsabilidade Técnica (ART) , ou Registro de.
['• ■ ' '' '

Responsabilidade Técnica (RRT) de execução do profissional responsável tecnicamente pela

empresa, o qual deverá atender os requisitos de qualificação técnica exigidos no presente

Termo de Referência. l-

2. A Contratada deverá disponibiliza!' e manter no canteiro de obras a equipe técnica
prevista no item de "Administração Local"' constante na planilha orçamentária base do
processo licitatório, obedecendo as condicionantes previstas, pára fins de'assegurar a

qualidade do serviço prestado, assim como a segurança do local.

!15. VISTORIA

íf')
kr

Na presente licitação, á.;,realização de vistoria. s'erã ( x ) . FACULTATIVA ou ( )

CBRiGATÓRiA, e o Ucitante ( x ) RCDERÁ ou ( ) NÃC PCDÈRÁ substituir o atestado de vistoria

pela declaração de pleno conhecimento das condições de, çxecução do objeto, com base na
' P

seguinte justificativa técnica: , '
I

Em consonância com o entendimento manifestado pelo Tribunal de Contas da União

no Acórdão 170/2018 - Plenário (Informativo 339), a vistoria prévia deixa de ser uma obrigação

passível de ser imposta pela Administração, e se transforma em um direito das empresas

licitantes, que podem solicitar áo órgão responsável pelo certame a verificação, prévia das

condições do local on,de os serviços serão executados. '

A não realização da ívistoria ; não poderá ■ émbasar posteriores a.legaçóes de

desconhecimento das InstaLações, dúvidas ou esqueciítientos de quaisquer detalhes dos
Pr W'- ■ : 'P"P . ■locais da prestação dos serviços, .devendo o contratado' assumir os ônus dos serviços

decorrentes. ''I ' '

16. SUBCONTRATAÇAO

PáginaflA de 17
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o órgão assessorado ( ) NÃO ÃDMITIU ou ( x ) ADMITIU a suboontratação parcial na

presente Licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:
i' '' i'

É vedadaia subcQnVatação.cornp|eta dò objeto a serilicitado. ■' ,
,;í É admitida' a subcontrataçáò parcial do objeto, nas seguintes icondições;

'T ■ . . ■ 'r il i ■ ■
a) E vedada a suboontratação; completa óu da parcela principal do objeto da

•■ 'i Jh 1 'v! ' ' . • , ■contratação, a qual consiiste aos serviços vinculados às estruturas'de concreto armado,
r, ./ -il i . I Vii . , ' :

alvenarias .e itensl-brutos !de constnuçao :existente.Si,na planilha base da licitação, os quais

totalizam um percentuabdéi42,99o/o;âo montaftjtè tòtal da obi^à. Assim, a suboontratação parcial
do objeto será permitida até o limite de 57,0lô/o (100% - 42,99% = 57,01%) do valor total do
contrato, ou seja, sornente dos demaiSMserviços complementares à execução do objeto

principal da licitação, excluindo-se os serviços relacionados às estruturas de estruturas de
■r' ' I

concreto armado, alvenarías e itens brutos de reforma, em conformidade com a diretriz de

limitação percentual estabelecida pelo Serviço/Social Autônorno PARANACIDADE no item

16.1.1 do editaldelicitaçãodisponibilizado. 1
i  ,

b) A subçpntratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe
'  . ' ó í. ' -1 l ' _ '

avaliar se a subcontratadà:;cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a

execução do objeto. '  . ''''

. itíi r

4. '
;)•

c)^Em quálqueriifhjpótese dejsubcohtrátaçã:ó,';p,ermanece a responsabilidade integral da
.íVi. i; '4; í ■Contratada;ppla p'P|.rfeita:e,xçcução contrat|jal, èjabendorlhe realizara supervisão e coordenação

das atividades da subcontratada, bem cômo responder perante a Contratante pelo rigoroso
'■{ "l 4' , ■ ' 'i"; ■ 'cumpfimehtò dasápbrigações contratuais çófrespondentes ao objeto da suboontratação.

i  í ;''.V
.,'4 ■A possibilidade dejsubcontrataçãó fica lirnitada aos demais serviços corriplementares

à execução do objeto principal da licitação, ou sejá, excluindo-se a parcela citada na alínea "a"

do presente item. ,

j  OjContrato oferece maior detalhamento dasiregràs que serão aplicadas em relação.à
5  1 ^ ' ; : } ' i

subçdntratâição, c^so admitida.
' V,. ,

J ■ '
/yi

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAP.ITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO
'  ' r. i ^

j  Deverá ser exigido, QualificaçãOrjlEcqhôtnico-Financeira dos licitantes almejando-se
•  "i- -; ' i ' ■ ' vd llfgarantir que'a empresa licitante possua suficiência « capacidade financeira para a execução e

í' •!{ H • ■ .'4 . :i:. • '
;4Í ■ i 4' Página 15de 17
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conclusão do objeto a ser licitado, sem restringir a participação ou competitividade do certame.

Os critérios estão estabelecidos na minuta do instrumento convocatório disponibilizado pelo

Serviço Social Autônomo PARANACIDADE, em seu item 7.5.4, i

j18. PARTICIPAÇÃO DE CONSORCIOS

Na presente licitação, será

(X) PERMITIDA a participação de consórcios. (Nãcj.,è necessário justificar)

l-' . .'í, { i ■'
(  ) VEDADA á participação de consorçios, corri basema seguinte justificativa:

-  ' ' . r ' : ■
NAQ SE APLICA ao presente processo de cojitratáçao.

!19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

Na presente licitação, será ( ) VEDADA ou ( )^ ) PERMITIDA a participação de

cooperativas, com base na seguinte justificativa:

A participação de cooperativas só deve ser permitida quando a gestão operacional do

serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios cooperados -

e os serviços contratados também deverão ser executados obrigatoriamente pelos cooperados,

vedada qualquer intermediação ou subcontratação.

'Í!l
Para o presente processo licitatório, após, análise da equipe técnica da Secretaria

Municipal de Educação, não há restriçãpilitócnico-ôjperacional para a participação ou não de
•  ■ y 'I "í ( 'cooperativas ou admissão ou nao de •.çonsorcios,iVtendo em vista qüe os Serviços a serem

"■ ' H ' í
contratados não se apresentam tecnicamente inviáveis de serem executados por licitantes que

se enquadrem nesse perfil.

[20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

Na presente licitação, será ( x ) EXIGIDA Oli ( ) DISPENSADA a' apresentação de

garantia de execução contratual, com base na seguinte justificativa:

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n"

14.133, de 2021, no percentual e condiçõfes' descritas ma's cláusulas do contrato, visando
'  I

resguardara administração pública de risco de prejuízo aoi interesse público

TERMO DE justificativas TÉCNICAS RELEVANTES

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA
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i: - € I  'ibl,  A éxigênoià da apresentação dai^ãraritia é fundaniental para concluir a conclusão
,1 i '' .• ' '

satisfatória de obras, proteger o interessespúblico, mitigar riscos de.ipadimplemento e promover

competitividade e a transparência no processo decòntratação.
"  f . ■ ■ ■ ■ ; ' , ■

V y
li

21. DA SUSTENTABILIDADE

.  ' No^tocaijte à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts.

5°, e 11, IV, da Lei n. 14.133, de 2021', nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do

planejamento de obras e serviços de engenharia: i

h  I f
( xj).definiu os critérios e práticas'sus|tefttáveis, objetivamente e em adequação ao

■  ll-í I ' ''ib ti'-':'F:!;,'- ^
objeto da Contratação ! pretendida^ còmóíí especificação víécnica db! objeto, obrigação da

I  , ' . '- l i ■ ■ , ií/.i ■: "■ ' ' -í' .contra'tada;-,^/ou réliulsitp de h.abilitaçãd!(qjüa'llficação p^revisto em lei.especial

( X) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter

competitivo do certame;
i!'" !

'  (X) verificou a incidência de no:rmas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei

n. 13.146, de 2015); e ; , , • '
;  , ! ' . t

(  ; ) verificar o alinhamento da; contratação com o Plano de Gestão de Logística
Sustentável.

Nesta licjtação,; p órgão assessoradOj''éntendeu que Ps serviços objeto, desta

contràtàçãç^ ^hão !se sujeitam âos' critérip^,_,pj|irâticas d,e sustentabilidade ou que as
' . .|vl: 'r ■ 'h'- è*}' Ijí' ■' i;!' ' , -especificações delsusténtâbilidade festriri|en;iiihdêYidamentè:a competição em dado mercado,

sob a seguinte just|ficativá: ; !  1. .11

óii, .  'iâ
■  . .iV

NjÃO SE APLICA ao presente processo'de contratação.
"li;!:, , .
.íí. - 1,
í.-n • •
ii hi '•

'1

I  .

r
Sabríha R. P. S,

Arquiteta.e Urbana
CAUA622G64-Ma\

aro

^EMED
/a 31484-1

■  I ; ')nr^4wiriju.^
Mareia Aparecida Baldini

Secretária Municipal de Educação

1'. '

íi ' ■  1-, .'Mi.'- . :■ ■ I'i 'íH' ' '■ ■■
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irí  PRpFEITURAjMlíJNICIPAL'DE CASCAVEL
\A' '

S EC R ETARI A;;M U NICIPALjDEEDU C AÇ AO
;  n ^ ' i ,L í

,  ESTUDO TECNIQO PRELIMINAR í

INTRODUÇÃO ; J ■ if

O presente document^ caracteriza á primeira etapa da fase de planejamento e
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à

necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-la, e|i observância às normas vigentes e aos
princípios que regem a Administração Públicâ'.

,1 M

■  f ■ '. 'L
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DAOONTRATAÇAO

^ ! ' " [■ }
Fundamentação: Descrição da jhecessidade da contratação, considerado o

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, (inciso I do § 1° do

art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso I do'art. 9 da IN Q06/2023-SEPLAG).
1

O Município de Cascavel enfrenta uma crescente demanda por vagas na

educação infantil, com d|estaque para as idades entre O e 3 anos, frutos do aumento
i

populacional e das necessidades de assegurar o cumprimento das políticas públicas

voltadas à educação.

A construção do Centro Municipal de Educação visa atender à demanda de

atendimento da educação infantil ;rio interior do município de Cascavel. Dando

seqüência ao sucesso dò primeiro CMEi do campo, o CMEi Romalina Vaz Machado,

construído em 2021, no distrito de Rio do Salto, o propósito da presente obra é levar

mais vagas e ensino de qualidade para o interior e distritos do município.

A presente'contratação.'.es'tã vincútada a adiesão ao Programa infância Feliz,

promovido pelo Governo Estãduál do Paraná. A.execução desta' iniciativa atende em

simultaneidade à necessidade municipal de expansão da rede de ensino e à obrigação

legal de aplicar os recursos na finalidade determinada, não cabendo, portanto, a

análise de alternativas distintas de aplicação. A obra será realizada com recursos

provenientes de repasse estadual e contrapartida fornecida pelo município.
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O projeto padrão, fornecido pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento

."'n , ;

Social e da Família-SEDEF, contempla área copifruída.igual a 456,86m^.

Com área setorizada ijconfbrme as smgularidades dás atividades a serem

desenvolvidas, para otimizar ojfluxo delaSi;jo pçojeto at^uitetôfiibo prevê três salas de
• ''' í'"' I - '. '

aula com instalações sanitárias anexas, s'ála dejmúltiplo uso, reíeitório, pátio'coberto,
%  l I, ii

sala de professores, refeitório. Cozinha, despensp, além de ambientes administrativos e

iSúfuncionais (secretaria, direção',' D.Mí:ú véstiâfios, lavaijideria é|instalãções sanitárias
[  ̂ ' , 1 .V J ' ' •;

para funcionários). ' s ;;

i  '
Ademais, na implantação está prèvista a instalação de parque infantil. A

unidade possuirá cercamento em todç seüientorno, além de estaciona,mento destinado

'  íii - ''' '
a funcionários. j

mt

■  'it;A unidade atenderá integralitiénté ajlegislação vigente do Corpb de Bombeiros,
■f i f  .' í' ■ . À '

a legislação da vigilância sanitária e atepqerá todos os 'preceitos da acessibilidade
■j Ç' ;

universal, em consonância corrjías legislaççésVigentes.-i,',
I  t ■ . i•  5. '-'i' ^ f V.W ',  ̂endo assim, a constrü.çao etji analise encontra,j-se dev|||amelljte justificada em

fatores legais, sociais e educaci'onais,.ass.egura'p,do a efetividade, das políticas públicas
'V ' ''i . ( ■' ' ■■

de educação infantil e a correta utilização dos recursos vinculados, em observância dos

princípios da legalidade, eficiência e interesse público. ' ; '

I'.

i- N

Ante o exposto, a obra proposta contempla não somente a demanda concreta e

urgente da comunidade, mas também séMnsere de fofitia harmonicáijho conjunto das
' ; M' ' , ' : 1

ações propostas e planejadas pela Administração Münjcipal.
!

I 11
'

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição díòs requisitois neceSs^ijos e suficientes à escolha da
'  í ' '1 b" ' ■ .SíIníÍI

solução, (inciso III do § 1° do aVt. fl'8 dã'Lei 14.133/2021 e iniciso Ili do art. 9 da IN
]  ; ;■ í ■ : : ; t\ '/'n fj ,

00^/2023-SEPLAG).
2.1. Prazo de Execução:

i  1 ..iii ' , ? ' \- .
I  ■ t ■] I , . '

: O prazo para a execução dos seryiçosjSerá dei09 mesêS (27Ó diaS'), conforme
ri 1; ii,

cronograma físico-fihanceiro anexo ao proçésso), a paftir da data de assinatura citada
fi'
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no extrato do contrato publicado no diário oficial, em atendimento a cláusula quarta da
í

minuta do contrato disponibilizada pelo Serviço Social Autônono PARANACIDADE.

O início da execução do objeto deverá ocorrer em no máximo 21 (vinte um) dias,

contados a partir da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial,

em cqnforrriidade com o edital de licitação e minuta do contrato disponibilizado pelo

Serviço Social Autônomo ÍPARANACIDADE.

2.2. Prazo de Vigência do Contrato:

Prazo de vigênciajdo contrato de 540 ,dias a partir da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei nP 14.133, dè 200 e cláusula quinta da minuta de contrato

disponibilizada pelo Serviço Social Autónorho PARANACIDADE.

2.3. Local da Entrega / Local da Execução dos Serviços:

Rua Acácia, n° 80 - Lote n° 11-A-1-B - Quadra n° 13 - Loteamento São João

do Oeste, Distrito de São João do Oeste - Cascavel/PR.

2.4. Forma de Pagamento:

O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na

cláusula oitava da minuta do contrato disponibilizado pelo Serviço Social Autônomo
4  : ■ - ^

PARANACIDADE.

i','
2.5. Dotaçao Orçamentária:

\í- ' .1

2510 e 2511 ' Ij' : L

2.6. índice de Reajuste de Preços: : 0

O índice de reaju^e de preços adotado será o INCC DI/FGV (índice Nacional de

Custos da Construção Civil Disponibilidade Interna - Fundação Getúlio Vargas).

2.7. Obrigações da Contratante:

•  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

•  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas

detectadas, indicando jjdia, mês ê ano, ; bem como o nome dos empregados

eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis; r
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íV : ,
•  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos

serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela

propostas sejam as mais adequadas;

•  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de

serviços da Contratada;

•  Não pratioar atos de ingerência na administração da Contratada, tais

como:

1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente aos propostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o

objeto da contratação provir o atendiiTiento direto;

2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas

Contratadas;

3. Promover ou aceitar o dèsvio de funções dos trabalhadores da

Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi

contratado;

4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores

eventuais do próprio órgão ou entidade resjDonsável peia contratação, especialmente
; 1

para efeito de concessão de diárias e, passagens.

•  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento

dos serviços objeto do contrato; ■ •' r'

•  Realizar avaliações periodioas .da qualidade dos serviços, durante a
:  I

execução e após seu recebimento; j

•  Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção

das rhedidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

•  Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especifioações

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

1, Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como

Condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
I
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2. Comprovação, das ligaçipes definitivas de energia, água, telefone e gás;
= — t

3. Laudo de Vistoria de Cònolusão de Obras (LVCO) do Corpo de Bombeiros

Militar do Paraná;

11,^
4. Carta "Habite-se", emitida pet;á prefeitura;

5. Certidão negativa de débitos previdenoiários específica para o registro da

obra junto ao CaVtório de Registro de Imóveis;

•  Exigir da Contratada a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de
I

garantia do serviço, tendo em vista o djreito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei

n° 14.133/2021 è no art. 12 da Lei n.° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);

j  • Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada
'i- ! . . '

houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 5° da Lei n° 14.133/2021.

2.8. Obrigações da Contratada e Condições Gerais de Prestação de Serviços:

•  Executar o contrató conforme especificações do Estudo Técnico
!

Preliminar, Termo de Referência, Peças Técnicas disponibilizadas pela Administração e

de sua proposta, com a alocaçãó dos empregados necessários ao perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade

mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

•  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscál do contrato, os serviços/obras efetuados ém que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;
i i ' ^ "

•  Responsabilizar-se pqlós vícios e danos decorrentes da execução do
' l

objeto, de acordo com os artigos ̂ 4'e ̂ 7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
j  -1''

n° 8.078, de 1990), ficandç a Contratante autorizada a "descontar da garantia prestada,
^  1" ■ ■ r ^ . I

caso : exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor

correspondente áos danos sofridos; V'.

•  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto

a ser executado, em oonformidade com as normas e determinações em vigor;
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•  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja

familiar de agente público ocupante de cargo, em comissão ou função de confiança no

órgão Contratante; i'

•  Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
^  I • •

trinta do mês seguinte ao da prestação do.s',servidos; os seguintes documentos: 1) prova

de regularidade relativa à Seguridad.ç;Social; ̂jitcerticlão conjunta relativa aos tributos
•  , , <1 •! ' ', j I
,  'i'-' i .

federais e à Dívida Ativa da União; 3)'certidões;que comprovem a regularidade perante

as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do èontratado; 4)
ib I

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

-CNDT; , I

•  Responsabilizar-se pelo cumprimento ,das obrigações previstas em

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade à Contratante; , |

•  Comunicar ao Fiscal do oontratCj no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

, -í i ■ 'i' ■ ' /
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se Verifiqú.e no local dos serviços;

•  Assegurar aos seus trabalha,dores amjbiente de trabalho, inclusive

equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de

saúde, segurança e bem-estar no trabalho;,

•  Prestar todo esclarecimento ou informação solioitáda pela Contratante ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

•  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
í  • í

segurança de pessoas ou bens de terceiros;

•  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, férramentas, e
'  i ' .

tudo o que for necessário à execução''dos serviços, durante a vigência do Contrato;

•  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com o.s documentos e especificações

que integram este Projeto Básico, no prazo determinado;'
j
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•  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cümprindo~>as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

•  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e
'  - . i. ,aprovaçao, quaisquer mudánças nos rrietodos executivos que fujam às especificações

do memorial descritivo; '
•  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis

anos, exceto na condição d,e aprendiz para os.maiores de quatorze anos; nem permitir a
Í  ' 4 ' i '■ . ' ' '

• 1 ' . ' i i'í'utilização do trabalho db i;meho| de dèzoitò; anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre; ' ' '

•  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

•  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de

cargos prel/ista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social, bem como as regras^ de acessibilidade previstas na legislação, quando a

contratada houver se bdneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de
2015;

r' I . .•  G.uàrdar, sigilo sobrè todas àsísfinformações obtidas em decorrência do
•  í:' ■!! it'

cumprimento do contrato; , i jL
í • .

•  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual

ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
■  ' j

•  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e

tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,

normas e legislação;

•  Assegurar à'CONTRATANTE: ;
í

1. O direito de propriedade intelèctual dos produtos desenvolvidos, inclusive

sobre as eventuais adequações e|atualizaçõ^è:,s que vierem a ser realizadas, logo após o
recebimento de; cada pafçelá;| de fòrrn|H permanente, permitindo à Contratante
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; i

r
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2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações
M

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos

gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros

subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa

da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;

•  Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

•  Apresentar, de forma permanente, seus funcionários devidamente

uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança individual e zelar pela

segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos ém altura a serem realizados nas

unidades, conforme recomendações e exigências da:NR-35 e NR|18;
•  Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de

j

crachá; "

•  Apresentar à Contratante, quando for o' caso, a relação nominal dos

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

•  Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de

antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar

nas instalações do órgão;

•  Atender às solicitações da Çontratantp quanto à substituição dos

empregados alocados, no prazo fixado pela.fjscalização,,do contrato, nos casos em que

ficar constatado descumprimento das obrigações relptivas à execução do serviço,
I  -i

conforme descrito neste Rrojeto Básico; ■ . j:
i  ' '

•  Manter pre^iosto aceito pela ..Contratante nos horários e locais de
5'f :é> ■ '

■  i ' h '
prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para

tomar decisões compatíveis comios compronçissos assumidos;

■' '. .j
•  instruir os seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas áreas

da Contratante;

•  Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;
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•  Providencianjunto ̂ 'GREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de

Responsabjlidadè Técnica ^efer,entes do -fobjeto do contrato e especialidades

pertinentes', nos termos c^as^ipAeias pertinen^ (Leis n°. 6.496/77 e 12.378/201 Ú);
■ 1 L T "/Jf L ■ Tt'

•  Obter junto aosLótgãos competentes, conforme o caso, as licenças

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação
I  • "

,  [ r; i' .

aplicável; .

•  Elaborar Oi Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro

proposto responsável, as informáções sobre o andamento do empreendimento, tais

como, número de funcionários,de equipamentos, condições de trabalho, condições

meteorológicas, ..serviços ;executaàos, registro de ocorrências e outros fatos
f  I ' .1 i

relacionados, bem comoros comunicados à Fiscalização e situação das atividades em

relação ao oro no grama previsto; il' . ;
); I , T U • {

,  . iíl ■ <'■
•  Refazer, as suas experisas, os trabalhos executados em desacordo com o

k  •' fe w

estabelecido no instrumentOicohtrátual, nesté Projeto Básico e seus anexos, bem como

substituir aqueles realizados'com m;ateriais,defeituosos ou com vício de construção.

pelo prazo de 05 (cinco) àpos, contado .da data de emissão do Termo de Recebimento
i ' , i ■ '

Definitivo;

•  Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
"I

resíduos da construção civil estabelecidos pa Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as

alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos
I  i t • Iseguintes termos: |

1. O gerencia;mento í.do^Sj! resíduos originários da contratação deverá
obedecer às diretrizes,, técnicas' e pròcedimentos do Programa Municipal de.

!  • ,1
Gerenciamento de Resíduos da ©qnstrução^bivil, ou do Projeto de Gerenciamento de

:  ■.'M'Resíduos da Construção 0iyil'aptiesentadq,âO:Orgão corripetente, conforme o caso;
,i .:i.{ ' ;lj

•  Nos termos: dpis ártigós ji3° e 10° da Resolução GONAMA n° 307, de
05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no

que couber, aos seguintes procedimentos:
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1. Resíduos Classe A (reutiLizáyeis ou recicláveis como agregados): deverão

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de

resíduos classe A de reservação de material para usos futuros; ■

2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; ,

3. Resíduos Classe C (para'os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
■  V

aplicações economicamente viáveis que, permitam a sua reciclagem/recuperação):

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as

normas técnicas específicas;

4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade

com as normas técnicas específicas;

•  Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários

da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota foía", encostas,

corpos d'água, lotes vagos e áreas pròtégjdas por Lei, berp como ̂ |m áreas não
licenciadas; ^ |

•  Para fins de fiscalizaç.ão do fiel cumprimento do Programa Municipal de

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de

multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de

Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR n°. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de

2004;

•  Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo,

.  ' ■ 'I:
que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado

na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de; emissão de poluentes ;

admitidos na Resolução CONAMA h° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de

acordo com o poluente e o tipo de fonte;
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2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não

poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 -
i

Avaliação do Ruído erri; Áreas,,Habitadas visando o conforto da comunidade, da
Associação Brasileira de. Normas Técnicas r ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-

■;> ! í :'! 'i • i , ,10.152 - Níveis de Ruídoi^:ara conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, nos tefrn'os da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação
correlata; / . ' k \

3., i 'Através da.leijn°il6.i663/2pi^ definido o percentual mínimo de 10%
i  1 . . I ;:;f ; ! :(dez por cento) de .utilização,,de ja'gf.ega'doè''m em obras e serviços públicos no

yi li , .' 'iü! . '• i( : )-■
Município ' de Cbscaveu' qònsidera-s.e como agregado Ireciclado os resíduos da

■construção civil proveijijehtes de .atividades de construção, reformas, reparos,
demolições, oriundos de^obras de construção civil e de escavações de terrenos, tais
como: concreto, argamassa, produtos cerârriicos e os demais materiais definidos como

íi : ' Á tClasse A, pela Resolução n°.30/(s ele 2002;;.do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA; , 5 ■

•  Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços,

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer oausa de

destruição; damf.icação;'^] defejto.s , pu , incorreções dos serviços, ou dos bens da
iji I I

Contratantè; de seus funpibnápòs òú de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
t- ■ .' ■ :! ■, ! . !iii« W' ' • . .

junto à obra; ; ;í,

•  Realizar, con.fòrnie o éaso, por meio de laboratórios previamente

aprovados pela fiscalizarão e sob suás custas, os testes, ensaios, exames e provas

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
1 1 ' ■ 1 " ■

aplicados nós trabalhoé, iConforme procedimento previsto neste Projeto Básico e

demais documentos anexos; l

•  Providenciar, conforme b caso, as ligações definitivas das utilidades
■'t ■ ' ■ ' ■previstas no projeto (agui; esgoto, gas, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar

junto aos. órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços
'i! l ;,i ; ;j ■ l'!;-

públicos para a, obtenção ;!déi,ilj;cehçãs ei|i|egularização dos serviços e atividades
'■ I ' o(.' í ■ {( '' il.b'" 'il'. ? ■ i ' 1 '■4.. . "(: ■ febí iH;- T ,concluidasRex.: Laudo dé-VistOirj.a do.C.brpGi^-de Bombeiros Militar do Paraná, Habite-se,

Licença Ambientál de üperaóãlolétc'.);
.  IP :L. . I

I.Q;! ■. I ■! ' ! . ,1í;V' ■i  ,5;, , , ., . 1 .jí;v Página 11 de21
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•  No caso de execução de obra: |

1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à

categoria profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não
I

havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria

profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em

regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;

2. Aceitar que a Admini;Stração Publica não se vincula às disposições

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções^ Coletivas que tratem de pagamento de

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de
i  ' ;

matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como
I

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de

preços para os insumos relacionados ao exercícjo da atividade;

3. Aceitar a rescisão do ópntrato por ato unilateral e escrito da contratante e

a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e

demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições

sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução

do contrato;

4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

5. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do

cumprimento das obrigações trabalhistas, pre;videnciárias e ípara com o FGTS, em
:  i: ' |i. ■ ,

relação aos empregados da contratada que efetivamehte participarem da execução do
'V- '' !. ' !

contrato; ■' j
:  '

6. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do
i

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a

situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da

contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o pagamento das

obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da

execução dos serviços objeto do contrato; '

I  i í'
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7. x Observar os prepeitos^da legislação sobre a jornada de trabalho,
■ ''' ' -iS ■ ' ' '

conforme a categoria profissibnafei jí
■! ' » 'Wi 1 ''N-' i íi' • •8.; ' Ins;crever áí; pibra|n;p Cãdasitib Nacional de Obras - CNO da Receita

■^^.rvnvjí/,:!- íí íi'
Federal dp Brasil em até ,3,Óii('tfinta)i,dias contados do início das atividades, em

'_i
conformidade com a Instru.ção Normativa RFB r\° 1845, de 22 de Novembro de 2018.

i-"
i;

3. CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E OBRAS
Fundamentação: O catálogo ,çletrônicQ de padronização constitui ferramenta

informatizalda, disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública Direta
Municipal, comindicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a

1  M

serem contratados pela] Administração e que estarão disponíveis para a licitação
ou para contratação direta, (inciso II do § do art. 19 da Lei 14.133/2021 e Portaria

•  í'' ■ ' 1 i' ' ,1
0107/2023 r-SEPLAG). ^ i'VÍr , Jí

'' l" í -M 1' i?.S-No que refere ao Cãtálògp eletrônrpo de padronização foi realizada consulta ao
"'i ^ Il • V' í > ' ]J -í ,|i 'ji , iij'f > i

íink íil jX f'j. https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-
I  "1 '1

padronizacao/itenspadronijzadps,;'ondã é 'possível consultar o catálogo eletrôhico do

Governo Federai, e verifica-se que o^ mesmo disponibiliza para consulta somente os
' 'V! > Si

i  'I • ■ ' ' ' 1Itens agua mineral natural, sem.gas, café e açúcar. Assim, não atendendo ao objeto

desta aquisição. T
:  I

I
4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

■  jí? • ' ^ i" 'Fundamentação: Levaiitamento de mercado, que consiste na análise das
'  l

alternativas possíveis, é Justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

solução aiòontratar. (inçiso V dolli 1° do |rt. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso III do art.
'  ■ í; ' ' f-ív' .'i ■i.:t

9da IN006/2023iSEPLAG). li ' i
pi I ' ■ 'I ' ; . - ! -

AsílicitaçÔes parã contrdtações; de obras e serviços comuns de engenharia são
formatadas por .essa secretaria de fprma a atender as peculiaridades existentes em

cada uma das fases que compõe a licitação e o contrato.
A escolha pela construção do abrigo de resíduos e do muro de arrimo em

concreto armado é justificada tànto pelo ponto de vista técnico, quanto econômico,

considerando a robustez, adaptação e tradição dessa técnica construtiva no Brasil.

Página 13 de 21
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o concreto armado é amplamente conhecido por sua durabilidade, resistência

e capacidade de suportar cargas elevadas, alem dèrsua fácjl adaptação às mais

diversas necessidades arquitetônicas. A execução d|e um muro de arrimo é algo

característico, onde são considerados o espaço disponível, o nível a ser contido e o tipo
i  ' ' i I í

de solo, sendo assim, o concreto se rriostra comò'| |jm excelente material para a

execução dele. Através desse material é póssívql adápta^ e executar o projeto elaborado

da maneira mais ágil e prática possível.: ví '

Além disso, o concreto armadb se mostra um ó^timo material para suportar as

intempéries que possam atingir os elemento? executados.

Diante do exposto, o concreto armado representa uma escolha vantajosa e

consolidada, o que é verificado por sua ídurabilidadei ampla iaplicabilidade e baixa
■  ,i '

manutenção ao longo do tempo. Embora,o investimento inicial seja elevado, o custo
i  , I s' V- • }

total da construção é compensado pela mçnor necessidade ide intervenções

posteriores. ' h ■

Quanto a opção por esquadrias de;|i;hetal, essájjSe mostra a melhor opção para
•■ 'i,

o ambiente escolar, tendo em vistâ' suai iièsistêhciaiié durabilidade. Esses elementos

ficam freqüentemente expostos a agentes' tíá(c0j-quírbicos que podem deteriorar o
material, e ao usar metal, os danos pbservadós'is'ao ménores. Sèndo assim, investe-se

um pouco mais nos materiais e obtém-se uma durabilidade superior. .

Por fim, materiais como tinta, pisos, paver e revestimentos têm suas escolhas

justificadas pela relação custo-benefício e ampla utilizapão em serviços de engenharia.
' I " ■

Trata-se de materiais comuns e com grande aplicabilidade nas mais diversas áreas da

construção civil. í, J ' ■ •

Salienta-se que o orçamento, que versa sobre ás estimativas para a contração
foi elaborado com base na Tabela SINAPI (Sistema Nadional de Pesquisa de Custos e

índices da Construção Civil), indo a favor do DECREtê N° 7.983, DE 8 DE ABRIL DE
2013, ,ue versa soOre o uso dessa relerOnl^: paraíeXçâc decOras pOOIioas.
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMd UM TODO . i

Fundamentação: Descrição da solução comO; úm todo, inclusive das exigências

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, .quando for o caso. (inciso Vil

'  , Página 14 de 21
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!  Ir' ir ^
!

do § 1° do art. ;I8 da Lèi 14.133/21 e art. 7° e inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-

SEPLAG).
;  r :' i r . , ■ ^
íTrata-se de uma obra cemurri! de engenharia, na qual será aplicada técnicas
i  ■■consolidadas e amplamente utilizadas em obras. A descrição da solução como um

todo abrange os projetosiWplanilhq ori^amentária base do processo licitatório, os quais

estão em anexo áo Termo de Referência/Projeto Básico.
«'■ . í ' ' '

■  iir f i; f;6. ESTIMÀTÍiVA qAS QUAjfíj|ripA^S A |ERÉM CONTRATADAS
Fundamentação! Estimativa idas quantii^ades a serem contratadas, acompanhada

ii! ^ . 1
das memórias de cálculioite dos dociiimentos que lhe dão suporte, considerando a

; ('fi ' :ií- .
'  rir,interdependência com óütras contratações, de modo a possibilitar economia de

escala (inciso Íjílr do § ,1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso V do art. 9 da IN
;  'I

006/2023-SEPLAb).
■■ ii

I'  ; ' t •As quantidades estimadas para a execução dos serviços foram determinadas

por profissional habilitado,, com base no conjunto de projetos e especificações que

compõe a documentação,do presentç processo licitatório.

7. ESTIMAT;!VA DO VALOp DA CONTRATAÇAG
ji 'niàii- . "l!

Fundamentaçãò: Estimativa dòi valpr da contratação, acompanhada dos preços
■  íi ■ r ''iT 'Iunitários neferenciais, das métrióriaê de cálculo e dos documentos que lhe dão

•  hí- . ■' ^ ..M'}

suporte, que poderão constar de anexo^classificado, se a administração optar por
'jT 1 !i j

!  preservar o seu sigilo ate a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21

e inciso VI do art. 9 da IN 006/2Ò23-SEPLAG).
!;, ; ' I ' ' '

o custo , estimádp da; tcontratação é o previsto no valor global máximo
"  " ■ "''t T

estipulado,pela /Administração, naiplanilha orçamentária de referência, discriminado no
i  ■ -i ' ^

Termo de Referêricia/Projeto Básico. '

A partir da identificação e espeoificação dos serviços neoessários para

viabilização do objeto, asi quantidades estimadas para a execução dos serviços foram
determinadas pçir profissiopaÍi|!habilitadõ!í^ base no conjunto de projetos que
compõe adpcumentaçãodÕ'p|ê|ente processo licitatório e, posteriormente, definiu-se
o custo unitário áje cada sery1çé|;e p válor global máximo da obra.

!  T ! I:'
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A elaboração do orçamento de referência' da referida obra baseou-se na Tabela

SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos:e índices da Construção Civil) a qual é
i  •

proveniente do Decreto N° 7.893/2013, quê estabelece regras .e critérios para

elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados

e executados com recursos dos orçamentos da União. , '
'  j

Os serviços não contemplados na Tabela i^INAPI, • tiveram seus valores

definidos através de composição de custos unitárjos elaborado por profissional técnico

habilitado, utilizando-se de valores )existè,ntesíha^ SiN^'PI, e índices !de produtividade
'  ' ■ l i I

relacionados ao serviço que se deseja obter o custoj os quais podem ser obtidos

utilizando-se a TCPO (Tabela de Compòsições de ÍPreços para Orçamento), de

levantamentos realizados in loco proveriientes de outros escudos, ou de serviços

similares ao que se deseja obter a composição. ̂

Além disso, dependendo da natureza do seryiço, foi realizada pesquisa de

mercado ou utilização de Atas de Registro de Preços da Administração Pública para a

definição do valor máximo que a Administração pretendç pagar pelo serviço.
J.

i  ' ;

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO ÒU NÃO DA SOLUÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso VIII
[' T

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 é inciso VII do art. S da IN 006/2023-SEPLAG).

'  ' 'í
Conforme definição conceituai do Tribunal de Contas da União (TCU), obra

pública é considerada toda construção, refgrma, fabricação, recuperação ou ampliação

de bem público. Ela pode ser realizada 'de foiim'a direla, quando a obra é feita pelo
'1 ' •' r;

próprio órgão ou entidade da Administração, gor seus próprios meios, ou de forma

indireta, quando a obra é contratada com ferceiròs por mteio de licitação.

Dessa maneira, a presente contratação pretende a execução de forma indireta,

sendo que as características técnicas, do conjunto deiserviços a serem licitados se

mostram dependentes entre si para a conclusão do objeto contratado, de forma a

comprovar ser tecnicamente e economicamente inviável o parcelamento dele.

Em caso de parcelamento do objeto, possibilitaria a ocorrência de diversas

empresas compartilhando o mesmo canteirò de obras, o que acarretaria maior

necessidade de espaço físico, de uma coordenação mais complexa dos serviços para

|j ■ Página 16 de 21
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que as etapas executadas por diferentes empresas atendessem ao cronograma, assim
t  ' •( I,

como uma^demanda porilürna quántida;derrnBior de fiscais envolvidos no contrato para

que hajaja.verificação eficaz dos serviços e contratos individualizados.
t  ; ■ ■ ! ;,r ; ]' V: í

Akim sendo, párá qup não haja jdificuldade futura para fiscalização dos serviços,
assim como de atribuiçãpi de respcípsabilidade por eventuais defeitos ou vícios de

construçã9,,o objeto não foi parcelado.^

9. CONTRATAÇÕES CORRELATÁp/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI do § 1°

do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso Vil! do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).
i  ■ i ■

Não há'necessidade de contratações correlatas para a viabilização das
• i i'i ■ . , !

intervençõés o'riú,ndas os serviços^que a Admmistração pretende contratar.

:  I i»,
10. DEMONSTRATIVO • DA PREVISÃd DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

'  ií liCONTRATAÇÃO ANUAL j ^ ; |1.
Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se

for o caso, justificando a ausência de previsão; (Art. 12, inciso VII da Lei 14.133/21 e

inciso IX do art. 9 da IN 00p/2023-SEPLAG)./
O Munícipio de Cascavel encontra-se em fase de elaboração do plano anual de

,}■ icontratação, porem as demandas de aquisição estão sendo relacionadas em sistema
I  , ^ ,

de gestão com indicaçãojdé intenção de compras.

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
■ i í ' i

Fundamentação: Demonstrativo dos rèsultados preterididos em termos de
V " i

economicidade ó de mèlhoir aproveitamento dos recursos humanos, materiais e
'  i ' i 'financeiros disponíveis;'(inciso IX dõ;§ 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso X do

:  ÍH'
art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem como em termos de efetividade e de

:  ■ i "
:  I

desenvolvimento nacional sustentável.

Na. presente contratação, qs resultados pretendidos visam garantir a

economicidade, a melhor utilização dos recursos e a efetividade do projeto, alinhando-

se também com os princípios de desenvolvimento nacional sustentável.
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Em termos'de economicidade,'é fundamental que p processo licitatório

selecione uma proposta que otimize osi custop, garantindo que o orçamento seja
■  , ' f'

aplicado de maneira eficiente e sem desperdícios.''A empresa contratada deve

apresentar um plano detalhado de execução que coriterhple o uso racional de materiais

e mão de obra, minimizando gastos e assegurando' que o investimento realizado
,  iMi

proporcione a máxima durabilidade e següfànça das,;éstruturas.'íA escolha de'materiais

de qualidade e técnicas construtivas adequadas pode redüzir a necessidade de
'  '.!■ . ■ '

manutenção futura, contribuindo para a ecPnomía â longo prazo.

O projeto deve ser executado pela contratada com a utilização de técnicas

consolidadas de construção que maximizem o uso deji .recursos e a produtividade da
equipe. Além disso, a empresa deverá . ádotar práticps que minimizem o impacto
ambiental e garantam a segurança dos trabalhadores. Á gestão'eficiente dos recursos

financeiros, por sua vez, deve assegurar quei p orçamentp seja respeitada e que
■  '; ! . '?

qualquer desvio seja devidamente justificado,;e controlado. Houve a adoçao de um

cronograma realista com os serviços a serem contratados, sendo que o monitoramento
'  ' .-.li ' i jú \

pela fiscalização da' SESOP do progressO''à'erá'es.senoiál para manter a conformidade

com os custos e prazos estabelecidos. ' ■ i f.
i' .; '

A contratação para as melhorias da Eçcola Municipal Ita Sampaio deverá
1  '' •

contribuir para o desenvolvimento local ao gerar empregos e fomentar a economia
;

regional. Ao garantir que a obra seja cpncluída de apordo com as especificações

técnicas e com um padrão elevado de qualidade, a unidade educacional não apenas
■

.  ; l

oferecerá um ambiente mais seguro e, 'acessível, mas também servirá como um

exemplo de responsabilidade ambiental e.eficiência na gestão pública.
i  i.ií

S, '-. '
12. PROVIDÊNCIAS A SEREM AbOTADAS 1F?ELA AiÓMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO
CONTRATO rt , i

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à

celebração do contrato, inclusive quanto à papacitação ;de servidores ou de

empregados para fiscalização e gestãoilcontíiatual ou adequação do ambiente da
'  !''i! ' ' ' '

organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XI do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG).
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i  t

Nac há necessidade de providências para a adequação do ambiente do local
, , í.

contemplado para a obra, uma. vez que os serviços estão todos elencados conforme

projetos e serviços, com seus respectivos quantitativos, previstos na planilha
orçamentária base do processo licitatório.

13. DE IMPACTOS AMBIENTAIS

-  i*Fundamentação: Descrição k
i  •

de ipossíVèis impactos ambientais e respectivas
^ ^ ' •! íi'. -n i

medidas mitigadoras, incluídAsfréquisitos de baixo consumo de energia e de outros
vi

recursos, bem pomo logístipej reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
.  •' yS'

refugos, quando aplicável, (inciso pi do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso XII
'1- - ■■ ■ ,do art. 9 da IN 006/2023-^EPL/«3). J ,

As técnicas construtivas! assim como os materiais a serem utilizadas na
■  . J r ' ■

presente obra, são convencionais ria construção civil brasileira, de modo que não serão
I

gerados resíduoslque não possuam cadeia de destinação adequada.
!  i

Os resíduos gerados pela demolição das intervenções previstas deverão ter

destinação adequada em õonform'içÍ,ade com o previsto na Resolução n° 307/2002, com
as alterações posteriores do Cotjsèlho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e do

Decreto Municipal n° 9.775/2o'|il,, qup mstitúiu o Plano Inbgrado de Gerenciamento de
/  ' - j' li

Resíduos da Construção Civil (PGRCÇ) no Município de Cascavel, i

■  ' 1 'sVí
14. VIABILIDADE DA CONTRATAçM?

í
Fundamentação: Posicionaménto conclusivo sobre a adequação da contratação

'  i

para o atendimento da necéssídade a que se destina (inciso XIII do § 1° do art. 18 da
''i!'- - *  •' ■■■' '•

Lei 14.133/21). Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da
I  i ; i •

contratação (inciso XIII doartV9 da !N:006/2023-SEPLAG).
l

Com base nos estudos realíz^os e nas informações levantadas a equipe de
i  '

planejamento constatou que a .contratação é viável para o Município de Cascavel sob

os pontos de vista técnico, operacional e orçamentário, as quais são justificadas em

cada um dos 13 itens antei;Íõ'réá!;d:oípiiesenté documento.
1

DOSi l IU-RESPONSÁVEIS
t' ' 1 I'"" í

AQÜISIÇÃO/CONTRATAÇÃb v'
15. INDICAÇÃO PELO PLANEJAMENTO DA

Integrante Matrícula Secretaria/Setor Cargo/Função

Estudo Técnico Preliminar
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Mareia A. Baldini
16299-2

16299-3

Secretariá Municipal de Educação
Gabinete j

Secretária Municipal

de Educação

Sabrina R. P. São

Pedro
31484-1

Secretaria Municipal de Educação

Setpr de Irifraestrutura

Encarregada de

Setor

Miriam J. A.

Carlotto
27344-3

Secretaria Munjcipal|de Educação
Departamento de Planejamento, Gestão e

Finanças '

■  Diretora de

■ , Departamento

Marina H. P.

Barboza
36535-3

Secretaria Municipal de Educação

Departamento de Planejárriento, Gestão e
Finanças • ' '

j Gerente de Divisão

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATiO E FISCAIS „

Servidor Matrícula
Fo rm a çatí/Regist
ro Profissional

,,í: pi
'" Secretaria/Setor li
!" '1 ,1 ' li

Função

Angela Claudia

Siqueira Thomé
12709-1

Engenheira Civil

CR EA/SP

759.688/D !

Secretaria de Serviços e "
Obrasj^Püblicas (SESOP) Fiscal da Obra

Andréia S. Koga 19021-1

Engenheira Civil

CREA/PR '

65.315/D .

!  1 ,Secrétaria deServiJçose,.' ■
. Obras Públicas {SÉSOP)i •

r

Suplente de

Fiscal da Obra

Mareio A. C.

Matzembacher
35014-2

Engenheiro Civil

CREÀ/PR '•

210.422/D

Secretaria Municipal de ;i.

Educação (SEMED) '
Fiscal de

Contrato

Amanda Luisa de

Souza Derbis
31992-1

Arquiteta e '

Urbanista

CAU Al 354892

Secretaria Municipal de

Educação (SEMED)

Suplente de

Fiscal de

Contrato

Bruna A. R. Luz 32856-4
Secretaijia Municipal de
Educação (SEMED)

Gestor de

Contrato

Gisely A. G.

Rebequi
26424-1

^ Secretaria Municipal de
'ji ; ■ Educação (SEMED)

Suplente de

Gestor de

Contrato

Cascavel, 16 de outubro de 2025.

f- i'; ■

17. RESPONSÁVEIS PELO

Sabrina R. P.

Encarregada do Setor de^
Matrícui

YfVv\\MY\

I Pedro

^estrutura - SEMED

í-7

Miriam J. A. Carlotto

Diretora - Departamento de Planejamento,

Gestão e Finanças - SEMED

Matrícula 27344-3

AMENTÕ DAAQUISIÇAO/CONTRATAÇAO

/  : Marina H. P. Barboza
Gerente de Divisão - Departamento de

Planejamento, Gestão e Finanças-SEMED

I  " Matrícula 36535-3
' i

Mareia A. Baldini

'  , Secretária Municipal de Educação
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*0 Èstádo iTécriico Preliminar foi |elaborado em conformidade com as diretrizes
estabelecidas pelo Serviço Soci|lÁutônpi|^o PARANACiDADE-Projeto h° Í87.
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GOVtRNO MUNiaPAt

CASCAVEL
»ni WÍ't('tíÇ;^S9

MÜNICÍPÍÒ DE Ç/isÇAVEL ^ f ̂
PUGA^telill,

■  ílllíl'Ííllf'':
SECRETARIA MUNICIRALÍDE;

" : rÍ!'- ; .'!í'

Portaria n? 167/2025
ií^

■^11 i  iil -

j. = 'ij--/ iv-y

:  Viíi '
Dispõe sòbre ajdesighação Gestores :|eíÍMsçiai^iy^^^
responsáveis pejo | âcorn|íanh|amentp^.<^^^^ íiisçãUzaçãor dos.

de outubro de 2023:
T  '' ' ■])•■ .»'(• i, ifi;
i  ■ 4^: 4; íd^íGl;.'

lyy'''' . :t''
.  :i 'Pií * if ■' 3: .

cipál dc
:'i .ll'f i t

:Eduçaçãòlnò:;úspfdé.:suas atribuições e
17872/2023; fèsóivè-íijí,
iii : iiii; -iviíiiiiíB

ff "■
(9^' ■ •
Í!'3:H'r . ;í ,• ...

Designar os servidores abaixo denominados, para. exercerém asjfuações .é;i,atnibüiçõe's especificadas no

Decreto Federai ns 17872/2023, de 24 de outubro de 2Ò23;;publicadb em pi^riç Oficiai,dp M;unicí|ic);.refn 09 de novembro
de 2023, Edição nS 3635, Caderno 01, Página 05 a 13, o .quà\ '''Regulamenta o disflpstò. nq1§I|? dó o}i! 8° dq Lei Federal n».

'  !'[''■ ) i .''.í' "'f' ' V ]■ ''I'i'f■']|Í ''.'í,' ij:,"' i ,
14.133 de Ois de abril de 2021, para dispor sobre as regrds parà à atdaçõp:do,]agpnteyde}àprit^taçao da equipe de
apoio, o funcionamento da comissão de coníraíofõo; e;ii|oídd|õò jc/c|s.feíoresfÉ ârnbito da

empresa iegainiente estabelecida e
Pi : ,

Administração Pública Municipal Direta.", consoante Já'| "Cóntratáçpq jde,
especializada no ramo da construção civil para a execução da construção dç Ce

■  ' ' ji;' : i 'r 'il hí;. s'
João do Oeste", iniciada através do Processo Administrativp/DigitáJ de.Cornp^ra n|;i46274/2p25.

j  iHf !ÍH:Í!
FUNÇÃO/

CONTRATO
NOME

1  . íMATRICULA | IcÀRGÓi; í 1 '
ii í!\ { T ti '

n.í

íti
-íij

. 'i! 'iSi TLl, ASSINATURA p : -
V  P |>! '■'■Iíi! "i. ■' ■.i.fi.t'-" -i',-'

Gestor
Bruna Aparecida Rarnos

Luz

32.856 l i '( Supéfyisofa áe ,
Serviço '

;-4
1:1

• i sPèyi^iiirtir
Suplente de

Gestor

Gisely Ana Gusatto
Rebequi

26.424 í
.  , .f

; Encàfregaciã de ''
i  ,,,séfdr-!; i;J i li . '. iiiiAjte:;,

Piscai

Mareio Augusto j
Cappelletto i

Matzembacher ;

" 1 ;|
35.01I1

•  ' 1 ••
P EngenhéiroSiCÍvil j'
1  ■ 1-11 P|'

i:

3.:
Supiente do

Fiscal

Amanda Luisa de Souza
Derbis

31.992 ij :! Arquitetarei fí
Üfbatíista: í. ;

V  li .'''i''" ''!

Fiscal da Obra Angela Claudia Siqueira
Thomé

12.709

•i

p Engenheira Civil , ;.aj; ' ÍÍT^3^Í:.v )• •

Suplente de'
Piscai da Obra

Andréia Satie Koga 19.021 .;| 1 Engenheifà'.Civil '■ .h.

■ L, iv^M p' liC''-' |!"'TrT3'3T^';;''
1  :r

I  Mlí I-,.:.; <3i
\  iÇ:; i .1:i| 'Mf! y 1; m iiSí

Cascavei, 16 de outubro de 2025:; ' ■ •

Mareia Aparecida'Bàiidini jü! ' i
: Secretária Moriíçipal defdueação

i ííii
;ií ii

iPí''Í! ' ; '0 í'li;:-;;! |3||: ii|
! i: .i -^'1

yíl ; 3'': 3|
;:i ' ü

:  '13
•  'iii

•  ;i '"iii : 1;.^
• U « ■lít;'-?®

1 1^- Aí ViVfi 1

'' ' l-Silíii

P  ! pir;' ■

yi ?ii

5

4

5.>;.iíIi;:íM
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